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EDITAIS 
  

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
  
CODMATERI A=124643 

EDITAL 0685/2023-TCU/SEPROC, DE 4 DE MAIO DE 2023 

TC 039.341/2018-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA AMAZON BOOKS & ARTS EIRELI, CNPJ: 04.361.294/0001-38, na pessoa de seu 

representante legal, do Acórdão 7.368/2021-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão 
de 4/5/2021 - retificado pelo Acórdão 193/2022-TCU-Segunda Câmara, de mesma relatoria, Sessão de 

25/1/2022, e mantido, em sede de recurso, pelo Acórdão 7049/2022-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro 
Bruno Dantas, Sessão de 1/11/2022 -, proferido no processo TC 039.341/2018-6, por meio do qual o 
Tribunal julgou irregulares as contas apreciadas, condenando-a a recolher aos cofres do Fundo Nacional da 

Cultura, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, 
acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente 

ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros 
de mora até 4/5/2023: R$ 2.268.818,86, em solidariedade com os responsáveis Felipe Vaz Amorim - CPF: 
692.735.101-91; e Antônio Carlos Belini Amorim - CPF: 039.174.398-83. O ressarcimento deverá ser 

comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 60.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 127 de 06/07/2023, Seção 3, p. 130) 
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ATAS 
  

1ª CÂMARA 
  
CODMATERI A=124509 

ATA Nº 20, DE 27 DE JUNHO DE 2023 
(Sessão Ordinária da Primeira Câmara) 

  

Presidente: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 

Subsecretária da Primeira Câmara: AUFC Aline Guimarães Diógenes 
  
À hora regimental, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Primeira Câmara, com a 

presença dos Ministros Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus; do Ministro-Substituto Augusto Sherman 
Cavalcanti, convocado para substituir o Ministro Benjamin Zymler; e do Representante do Ministér io 

Público, Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
  
Ausentes o Ministro Benjamin Zymler, em missão oficial, e o Ministro-Substituto Weder de Oliveira, 

por motivo de férias. 
  

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
  
A Primeira Câmara homologou a Ata nº 19, referente à sessão realizada em 27 de junho de 2023. 

  
PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 

  
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 

de Contas da União na Internet. 

  
PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 

  
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
  

TC-010.689/2023-0, TC-010.752/2023-4, TC-010.938/2023-0, TC-010.960/2023-6, TC-
011.526/2023-8, TC-011.851/2023-6, TC-011.869/2023-2, TC-012.055/2023-9, TC-012.079/2023-5, TC-

012.104/2023-0, TC-012.198/2023-4, TC-012.300/2023-3, TC-012.429/2023-6, TC-012.490/2023-7, TC-
012.496/2023-5, TC-013.555/2023-5, TC-014.039/2023-0, TC-014.165/2023-6, TC-014.324/2023-7, TC-
014.343/2023-1, TC-014.349/2023-0, TC-014.388/2023-5 e TC-023.658/2017-7, cujo Relator é o Ministro 

Benjamin Zymler; 
TC-003.582/2023-0, cujo Relator é o Ministro Jhonatan de Jesus; e 

TC-035.341/2017-3, cujo Relator é o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
  
PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 

  
A Primeira Câmara aprovou, por relação, os Acórdãos de nºs 5925 a 6369. 

  
PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
  

Por meio de apreciação unitária de processos, a Primeira Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 5873 a 
5923, incluídos no Anexo I desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 
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NÚMERO DE ACÓRDÃO NÃO UTILIZADO 
  
Não foi utilizado na numeração do Acórdão o n° 5924. 

  
SUSTENTAÇÕES ORAIS 

  
Na apreciação do processo TC-024.622/2020-6, cujo relator é o Ministro Walton Alencar Rodrigues, 

o Dr. Alano Luiz Queiroz Pinheiro não compareceu para produzir a sustentação oral que havia requerido 

em nome de Raimundo Nonato de Oliveira. Acórdão 5915. 
  

Na apreciação do processo TC-041.624/2021-1, cujo relator é o Ministro-Substituto Augusto 
Sherman Cavalcanti, a Dra. Clêbia de Sousa Costa não compareceu para produzir a sustentação oral que 
havia requerido em nome de Associação Brasileira de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia - 

Abradesa. Acórdão 5873. 
  

ACÓRDÃOS APROVADOS 
  
ACÓRDÃO Nº 5873/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 041.624/2021-1. 

2. Grupo: I - Classe VI - Assunto: Representação. 
3. Representante: Híbrida Serviços de Consultoria Ltda. (CNPJ 83.339.796/0001-39)). 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Município de Dom Eliseu/PA. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade técnica: SeinfraUrbana. 

8. Representação legal: Marco Aurélio Oliveira e Oliveira (OAB/PA 20.232), representando a 
Prefeitura Municipal de Dom Eliseu/PA; e Clêbia de Sousa Costa (OAB/PA 13.915), e outros, 

representando a Associação Brasileira de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (Abradesa). 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pela empresa Híbrida 
Serviços de Consultoria Ltda., sobre possíveis irregularidades relacionadas à Tomada de Preços 001/2021-

FMAS, tipo melhor técnica, promovida pela Prefeitura Municipal de Dom Eliseu/PA com vistas à 
“contratação de empresa com experiência em serviços especializados em Projeto de Trabalho Social - PTS, 
a ser implantado em empreendimento do programa Minha Casa Minha Vida-PMCMV/FAR, no Conjunto 

Habitacional Residencial Eldorado II”, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer da presente representação, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos no 

art. 237, inciso VII, c/c o art. 235 do Regimento Interno do TCU e o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, para, 

no mérito, considerá-la procedente; 
9.2. dar ciência à Prefeitura Municipal de Dom Eliseu/PA, com fundamento no art. 9°, inciso I, da 

Resolução TCU 315/2020, de que as exigências feitas nos editais licitatórios não podem ter caráter restritivo 
da competitividade, a exemplo dos subitens 7.5.1.3, 7.6.1.1.7, 7.6.1.1.8 e 12.1 do edital da Tomada de 
Preços 001/2021-FMAS, por ferir o disposto nos arts. 3º e 27 a 31 da Lei 8.666/1993; 

9.3. dar ciência deste Acórdão à Prefeitura Municipal de Dom Eliseu/PA, à representante e à 
Associação Brasileira de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (Abradesa). 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5873-20/23-1. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 5874/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 000.130/2021-4 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 

3. Interessado/Responsável: 
3.1. Interessada: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinta) 

3.2. Responsável: Alexandre Antônio Martins de Barros (820.157.754-04) 
4. Unidade: Prefeitura Municipal de Terezinha/PE 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 

8. Representação legal: não há 
  
9. Acórdão: 

VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial do 
Desenvolvimento Social, em desfavor de Alexandre Antônio Martins de Barros (Prefeito Municipal de 

Terezinha/PE nas gestões 2019-2012 e 2013-2016), em razão da não comprovação da regular aplicação de 
valores repassados pela União por meio do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), no exercício de 
2013, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, § 3º; 16, inciso III, alíneas "a" e 
"c" e §§ 2º e 3º; 19; 23, inciso III; 26; 28, inciso II, e 57 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 214, inciso III, alínea 

"a", e 215 a 217 do Regimento Interno, em: 
9.1. considerar Alexandre Antônio Martins de Barros revel para todos os efeitos, dando-se 

prosseguimento ao processo; 
9.2. julgar irregulares as contas de Alexandre Antônio Martins de Barros e condená-lo ao 

recolhimento aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) das quantias a seguir 

especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora a partir das datas discriminadas 
até a data do pagamento: 

  
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

29/1/2013 17.810,66 

30/7/2013 17.527,76 

29/1/2013 4.061,00 

  
9.3. aplicar a Alexandre Antônio Martins de Barros multa proporcional ao dano ao erário no montante 

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser recolhida aos cofres do Tesouro Nacional, com atualização monetária 

calculada da data deste acórdão até a data do pagamento, se este for efetuado após o vencimento do prazo 
abaixo estipulado; 

9.4. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovação, perante o Tribuna l, 
do recolhimento da dívida acima imputada; 

9.5. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não atendidas a notificação; 

9.6. autorizar, caso venha a ser solicitado e se o processo não tiver sido remetido para cobrança 
judicial, o pagamento da dívida em até 36 (trinta em seis) parcelas mensais consecutivas, a primeira a ser 

paga no prazo acima fixado e as demais, a cada 30 (trinta) dias a contar da parcela anterior, com incidênc ia, 
sobre cada valor mensal atualizado monetariamente, de juros de mora, na forma da legislação em vigor; 
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9.7. alertar ao responsável que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará 
no vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.8. encaminhar cópia desta decisão ao responsável, ao Município de Terezinha/PE, ao Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome e à Procuradoria da República no Estado 
de Pernambuco de Pernambuco. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5874-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira (Relator) e 
Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

  
ACÓRDÃO Nº 5875/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 002.691/2023-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 

3. Interessado: Raimundo Amâncio de Sousa (209.765.501-72), servidor aposentado 
4. Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 

8. Representação legal: não há 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos esses autos de aposentadoria de Raimundo Amâncio de Sousa, no 
cargo de Técnico Judiciário do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, encaminhado pelo órgão a este 

Tribunal para fins de análise e julgamento. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator e fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e no art. 

260 do Regimento Interno em considerar legal o ato de aposentadoria de Raimundo Amâncio de Sousa, 
ordenando seu registro. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5875-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira (Relator) e 
Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

  
ACÓRDÃO Nº 5876/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 002.887/2022-3 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria) 

3. Recorrente: Senado Federal 
3.1. Interessada: Maria de Fátima Corrêa de Mello Monken (633.272.796-91), servidora aposentada 

4. Unidade: Senado Federal 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
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7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, originalmente de aposentadoria, e agora objeto de pedido 

de reexame interposto pelo Senado Federal contra o Acórdão 3.031/2022 - 1ª Câmara, que julgou ilegal o 
ato de concessão de Maria de Fátima Corrêa de Mello Monken, sua ex-servidora, em decorrência da 
incorporação de quintos relativos a funções exercida após a Lei 9.624/1998 e do reajuste do valor dessas 

parcelas pela Lei 13.302/2016, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pelo Senado Federal para, no mérito, dar-lhe 

provimento parcial, tornando insubsistente o item 9.3.2 do Acórdão 3.031/2022 - 1ª Câmara; 

9.2. determinar ao Senado Federal que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência desta 
decisão: 

9.2.1. providencie o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a VPNI derivada 
de quintos/décimos de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.779/2012 e 13.302/2016, sujeitando -o 
à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores à 23/10/2020; 

9.2.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não a exime de devolver os valores 

percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
9.3. determinar ao Senado Federal que, no prazo de 30 (dias) dias, contados da ciência desta decisão: 
9.3.1. emita novo ato de concessão de aposentadoria e submeta-o ao Tribunal, após suprimida a 

irregularidade que ensejou sua apreciação pela ilegalidade; 
9.3.2. envie a este Tribunal documentos que comprovem a ciência desta decisão pela interessada. 
  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5876-20/23-1. 
  
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira (Relator) e 
Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  
ACÓRDÃO Nº 5877/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 005.836/2023-9 

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Reforma 
3. Interessado: Ernesto Tomaz de Aquino Filho (033.421.747-49), ex-militar 
4. Unidade: Comando da Marinha 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que examinam ato de alteração de reforma emitido pelo 

Comando da Marinha e encaminhado ao TCU para fins de análise e registro, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1988; 
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1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, e 262 do Regimento Interno, e na Súmula-TC U 
106, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de alteração de reforma de Ernesto Tomaz de Aquino Filho e negar- lhe 

registro; 
9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado até a 

data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 
9.3. determinar ao Comando da Marinha que, no prazo indicado, contado da ciência desta deliberação: 
9.3.1. em 15 (quinze) dias: 

9.3.1.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma militar com base no 
posto/graduação incorreto, sob pena de ressarcimento das quantias pagas indevidamente e 

responsabilização solidária da autoridade competente; 
9.3.1.2. dê ciência do inteiro teor desta decisão ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não o exime da devolução dos valores 

percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
9.3.2. em 30 (trinta) dias, encaminhe a este Tribunal documentos comprobatórios das providênc ias 

adotadas em atendimento ao item 9.3.1. 
  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5877-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira (Relator) e 

Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  
ACÓRDÃO Nº 5878/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 008.864/2022-5 

2. Grupo I - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria) 
3. Recorrente: Câmara dos Deputados 
3.1. Interessado: Ricardo Monteiro de Castro Jansen (432.541.526-20) 

4. Unidade: Câmara dos Deputados 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 

8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este pedido de reexame interposto pela Câmara dos Deputados contra o 

Acórdão 3.628/2022-1ª Câmara, que considerou ilegal o ato de aposentadoria do interessado, negando- lhe 

registro, em virtude da concessão indevida de reajuste de VPNI de quintos/décimos com base na 
Lei 13.323/2016, da existência de parcelas de quintos/décimos incorporadas pelo exercício de funções 

comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e da incorporação de parcelas de quintos/décimos em valor de 
função comissionada distinto daquela que foi efetivamente exercida, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame e dar-lhe provimento parcial a fim de: 

9.1.1. tornar sem efeito o subitem 9.3.5 do Acórdão 3.628/2022-1ª Câmara; 
9.1.2. determinar à Câmara dos Deputados que, no prazo de 15 dias, a contar da ciência desta 

deliberação, providencie o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a VPNI do 
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interessado derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.777/2012 e 
13.323/2016, sujeitando-o à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020; e 

9.2. comunicar esta decisão à recorrente e ao interessado. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5878-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira (Relator) e 
Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  
ACÓRDÃO Nº 5879/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 014.032/2021-0 

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Responsáveis: Francisco Ernilson de Freitas (095.953.412-15), ex-prefeito; e Francisco Eládio 

Ferreira de Souza (079.295.362-20), ex-Secretário Municipal de Finanças 

4. Unidade: Município de Rodrigues Alves/AC 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
8. Representação legal: Carlos Bergson Nascimento Pereira (OAB-AC 2.785) 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde (FNS), em virtude da não comprovação da regular aplicação de parte dos recursos 
repassados pela União ao Fundo Municipal de Saúde de Rodrigues Alves/AC, no exercício de 2012, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c" e § 3º, 
19, 23, inciso III, 26, 28, inciso II, e 57 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 209, § 7º, 214, inciso III, 215 a 219 

e 267 do Regimento Interno do TCU, em: 
9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas por Francisco Ernilson de Freitas e Francisco Eládio 

Ferreira de Souza; 
9.2. julgar irregulares as contas de Francisco Ernilson de Freitas e de Francisco Eládio Ferreira de 

Souza, condenando-os, solidariamente, ao recolhimento aos cofres do Fundo Nacional de Saúde das 

quantias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora desde as datas 
indicadas até a data do pagamento: 

  
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

2/1/2012 16.000,00 

26/7/2012 31.700,00 

10/9/2012 29.000,00 

28/9/2012 35.000,00 

  

9.3. aplicar a Francisco Ernilson de Freitas e a Francisco Eládio Ferreira multas individuais no valor 
de R$ 7.000,00 (sete mil reais), a serem recolhidas aos cofres do Tesouro Nacional, com atualização 

monetária calculada da data deste acórdão até a data do pagamento, se este for efetuado após o vencimento 
do prazo abaixo estipulado; 

9.4. fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovação, perante o Tribuna l, 

do recolhimento das dívidas acima imputadas; 
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9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.6. autorizar, caso venha a ser solicitado pelos responsáveis antes do envio do processo para cobrança 

judicial, o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais consecutivas, fixando o 

vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das notificações, e o das 
demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência dos respectivos encargos legais sobre o valor de cada parcela;  

9.7. alertar os responsáveis de que a inadimplência de qualquer parcela acarretará vencimento 
antecipado do saldo devedor; 

9.8. enviar cópia deste acórdão aos responsáveis e à Procuradoria da República no Acre, para as 

providências cabíveis. 
  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5879-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira (Relator) e 

Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  

ACÓRDÃO Nº 5880/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 019.160/2022-4 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria) 
3. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59) 

3.1. Interessados: Fernando Saboia Vieira (279.487.491-87), servidor aposentado 
4. Unidade: Câmara dos Deputados 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos, originalmente de aposentadoria, e agora objeto de pedido 

de reexame interposto pela Câmara dos Deputados contra o Acórdão 6.087/2022 - 1ª Câmara, que julgou 
ilegal o ato de concessão de Fernando Saboia Vieira, seu ex-servidor, em decorrência de: (i) incorporação 
de quintos relativos a funções exercida após a Lei 9.624/1998 e (ii) reajuste do valor dessa parcela pela Lei 

13.323/2016, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame interposto pela Câmara dos Deputados para, no mérito, dar-lhe 

provimento parcial, tornando insubsistente o item 9.3.2 do Acórdão 6.087/2022 - 1ª Câmara; 

9.2. determinar à Câmara dos Deputados que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência desta 
decisão: 

9.2.1. providencie o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a VPNI derivada 
de quintos/décimos de funções comissionadas, associados às Leis 12.777/2012 e 13.323/2016, sujeitando -
o à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores à 23/10/2020; 

9.2.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não o exime de devolver os 

valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
9.3. determinar à Câmara dos Deputados que, no prazo de 30 (dias) dias, contados da ciência desta 

decisão: 
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9.3.1. emita novo ato de concessão de aposentadoria e submeta-o ao Tribunal, após suprimida a 
irregularidade que ensejou sua apreciação pela ilegalidade; 

9.3.2. envie a este Tribunal documentos comprobatórios da ciência desta decisão pelo interessado. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5880-20/23-1. 
  

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira (Relator) e 

Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  

ACÓRDÃO Nº 5881/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 021.063/2022-2. 
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do Rio de Janeiro 

(42.591.099/0001-93) e Orlando Santos Diniz (793.078.767-20) 
4. Unidade: Administração Regional do Sesc no Estado do Rio de Janeiro. 

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental). 
8. Representação legal: Marcos José Santos Meira (OAB-PE 17.374), André Luís Santos Meira 

(OAB-DF 25.297) e outros, representando Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado 

do Rio de Janeiro; Marcelo Campos (OAB-SP 121.598), representando Orlando Santos Diniz. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada em cumprimento 

ao Acórdão 5.103/2022-1ª Câmara, em desfavor do Sr. Orlando Santos Diniz e da Federação do Comércio 

de Bens, Serviços e Turismo do Estado do Rio de Janeiro (Fecomércio/RJ), em razão de possível prejuízo 
aos cofres do Sesc/RJ causado pela falta de participação da entidade sindical em despesas de condomínio; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª  Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, I, 12, § 3º, 16, III, “c”, 19, 23, III, 26, 28, II, e 
57 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, III, 217, § 1º, e 267 do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar revel a Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do Rio de 
Janeiro (Fecomércio/RJ), dando-se prosseguimento ao processo; 

9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas por Orlando Santos Diniz; 
9.3. julgar irregulares as contas de Orlando Santos Diniz e da Federação do Comércio de Bens, 

Serviços e Turismo do Estado do Rio de Janeiro (Fecomércio/RJ) e condená-los, em solidariedade, 

ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros 
de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o 

prazo de quinze dias para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos 
cofres da administração regional do Sesc no Estado do Rio de Janeiro (Sesc/RJ): 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

9/2/2005 3.107,34 

8/3/2005 3.308,56 

8/4/2005 3.701,73 

9/5/2005 3.902,01 

8/6/2005 2.439,76 

8/7/2005 2.857,81 

8/8/2005 3.036,10 

9/9/2005 3.401,41 

10/10/2005 3.412,79 

9/11/2005 3.622,10 

8/12/2005 4.080,49 

9/1/2006 3.253,28 

8/2/2006 4.234,48 

8/3/2006 4.288,26 

10/4/2006 4.152,80 

9/5/2006 3.714,55 

8/6/2006 5.165,50 

10/7/2006 3.783,40 

8/8/2006 3.713,24 

11/9/2006 3.852,33 

9/10/2006 3.989,04 

10/11/2006 4.196,65 

8/12/2006 3.995,32 

9/1/2007 3.536,18 

9/2/2007 4.762,17 

9/3/2007 4.469,41 

10/4/2007 4.110,48 

9/5/2007 4.109,18 

11/6/2007 3.996,13 

9/7/2007 3.848,01 
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8/8/2007 4.110,84 

11/9/2007 4.826,96 

9/10/2007 6.246,76 

9/11/2007 4.568,49 

10/12/2007 3.890,70 

9/1/2008 4.182,68 

11/2/2008 5.369,06 

10/3/2008 4.728,33 

8/4/2008 5.796,30 

9/5/2008 6.640,56 

9/6/2008 7.444,00 

8/7/2008 10.245,01 

8/8/2008 6.896,58 

8/9/2008 7.272,39 

8/10/2008 7.978,73 

10/11/2008 9.461,34 

8/12/2008 7.707,83 

9/1/2009 7.817,04 

9/2/2009 7.746,57 

9/3/2009 10.944,38 

8/4/2009 6.872,47 

11/5/2009 8.020,71 

8/6/2009 7.189,13 

8/7/2009 6.333,20 

10/8/2009 6.151,27 

9/9/2009 6.169,58 

9/10/2009 6.067,21 

10/11/2009 5.850,20 

8/12/2009 6.835,10 

11/1/2010 6.369,10 

8/2/2010 7.727,93 

8/3/2010 6.126,82 
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9/4/2010 6.457,84 

10/5/2010 6.370,73 

9/6/2010 7.026,07 

9/7/2010 6.922,80 

9/8/2010 7.495,73 

9/9/2010 7.731,79 

8/10/2010 7.808,16 

9/11/2010 7.939,09 

8/12/2010 7.260,62 

10/1/2011 7.594,72 

8/2/2011 7.993,31 

9/3/2011 7.258,73 

8/4/2011 6.556,98 

9/5/2011 6.787,27 

8/6/2011 6.295,55 

9/7/2011 6.547,62 

9/8/2011 7.084,84 

9/9/2011 7.858,17 

8/10/2011 8.394,84 

9/11/2011 6.385,98 

8/12/2011 6.756,66 

9/1/2012 6.992,23 

8/2/2012 7.314,89 

8/3/2012 5.706,70 

10/4/2012 5.479,33 

9/5/2012 6.414,49 

11/6/2012 5.594,86 

9/7/2012 6.109,15 

8/8/2012 6.303,55 

11/9/2012 6.350,93 

8/10/2012 6.023,74 

9/11/2012 11.196,08 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 118 | Quinta-feira, 06/07/2023 14

10/12/2012 10.522,02 

9/1/2013 9.334,61 

  
9.4. aplicar a Orlando Santos Diniz multa no valor de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), 

fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribuna l, 

o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 
presente acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em 

vigor; 
9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação; 
9.6. autorizar, caso requerido e se o processo não tiver sido remetido para cobrança judicial, o 

parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas; 
9.7. fixar o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da notificação, 

e os das demais a cada 30 dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos 
legais, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.8. alertar os responsáveis que, em caso de parcelamento da dívida, a falta de pagamento de qualquer 

parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor; 
9.9. encaminhar cópia da presente deliberação aos responsáveis, à Administração Regional do Sesc 

no Estado do Rio de Janeiro (Sesc/RJ), ao departamento nacional do Sesc (Sesc/DN) e à Procuradoria da 
República no Estado do Rio de Janeiro. 

  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5881-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira (Relator) e 

Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

  
ACÓRDÃO Nº 5882/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 023.451/2021-1 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (em Aposentadoria) 

3. Interessada/Recorrente: 
3.1. Interessada: Silvana Maria Guimarães Correa (183.160.001-30) 
3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados 

4. Unidade: Câmara dos Deputados 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 

8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa pedido de reexame interposto pela 

Câmara dos Deputados contra o Acórdão 3.614/2022 - 1ª. Câmara, por meio do qual o Tribunal considerou 

ilegal ato de aposentadoria de Silvana Maria Guimarães Correa, em razão da incorporação de “quinto s” 
após a Lei 9.624/1998 e de reajustes indevidos às parcelas de “quintos” pagos sob a forma de VPNI, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
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9.1. conhecer dos presentes pedidos de reexame, para, no mérito, dar-lhes provimento parcial, 
tornando sem efeito os subitens 9.3.4.1 e 9.3.4.2 da decisão recorrida, mantendo os exatos termos dos 
demais itens; 

9.2. determinar à Câmara dos Deputados que: 
9.2.1. promova o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a VPNI derivada 

de quintos/décimos de funções comissionadas conferidos pela Lei 13.323/2016 e pela Lei 
12.777/2012, sujeitando a parcela destacada à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores 
a 23/10/2020, consoante restou decidido nos Acórdãos 2.719/2022-Plenário; 

9.2.2. no que concerne à parcela de quintos/décimos incorporada pela interessada em decorrência do 
exercício de funções comissionadas posteriormente a 8/4/1998, após promover o destaque acima, adote a 

modulação estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE-ED. 
9.3. encaminhar cópia desta deliberação à Câmara dos Deputados e à interessada. 
  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5882-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira (Relator) e 

Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

  
ACÓRDÃO Nº 5883/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 023.720/2021-2 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (em Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessadas: Francisca Lima dos Santos (357.818.821-20); Secretaria de Controle 
Interno/Câmara dos Deputados 

3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59) 
4. Unidade: Câmara dos Deputados 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 

8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido este pedido de reexame interposto pela Câmara dos Deputados contra o 
Acórdão 832/2022-1ª Câmara, que considerou ilegal o ato de aposentadoria da interessada, negando- lhe 
registro, em virtude da concessão indevida de reajuste de VPNI de quintos/décimos com base na 

Lei 13.323/2016 e da existência de parcelas de quintos/décimos incorporadas pelo exercício de funções 
comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame e dar-lhe provimento parcial a fim de: 

9.1.1. tornar sem efeito o subitem 9.3.3 do Acórdão 832/2022-1ª Câmara; 
9.1.2. determinar à Câmara dos Deputados que, no prazo de 15 dias, a contar da ciência desta 

deliberação, providencie o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a VPNI da 
interessada derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.777/2012 e 
13.323/2016, sujeitando-o à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020; 
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9.1.3. esclarecer à Câmara dos Deputados que a determinação constante do item 9.3.2 do 
Acórdão 832/2022-1ª Câmara alcança apenas a parcela de décimos incorporados além do limite de um 
décimo (1/10), previsto no art. 5º da Lei 9.624/1998 (cômputo do tempo residual, a partir de 10/11/1997, 

para a concessão de 1/10); e 
9.2. comunicar esta decisão à recorrente e à interessada. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5883-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira (Relator) e 
Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

  
ACÓRDÃO Nº 5884/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 040.316/2021-1 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (em Pedido de Reexame em 

Aposentadoria) 
3. Embargante: Senado Federal 

3.1. Interessada: Maria da Conceição Rodrigues Birbeire (046.865.191-87) 
4. Unidade: Senado Federal 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: não atuou 
7. Unidade Técnica: não atuou 

8. Representação legal: Edvaldo Fernandes da Silva (OAB/DF 19.233) e outros 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam, nesta oportunidade, embargos de 

declaração opostos pelo Senado Federal ao Acórdão 1.610/2023 - 1ª Câmara, que, por seu turno, deu 

provimento parcial a pedido de reexame interposto contra o Acórdão 582/2022 - 1ª Câmara, por meio do 
qual foi julgado ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido em nome de Maria da Conceiçã o 

Rodrigues Birbeire, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 32 e 34 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos pelo Senado Federal, para, no mérito,  rejeitá-los; 
9.2. prorrogar os prazos para atendimento aos itens 9.2 e 9.3 do Acórdão 1.610/2023 - 1ª Câmara, por 

período igual ao originalmente estabelecido, respectivamente, de 15 (quinze) e 30 (trinta) dias; 
9.3. comunicar esta decisão ao embargante e à interessada. 
  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5884-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira (Relator) e 

Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
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ACÓRDÃO Nº 5885/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 043.703/2021-6 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria) 
3. Recorrente: Câmara dos Deputados 

3.1. Interessada: Inácia Maria de Lima Melo (296.542.111-49) 
4. Unidade: Câmara dos Deputados 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este pedido de reexame interposto pela Câmara dos Deputados contra o 

Acórdão 9.252/2022-TCU-1ª Câmara, que considerou ilegal o ato de aposentadoria da interessada, 
negando-lhe registro, em virtude da concessão indevida de reajuste de VPNI de quintos/décimos com base 
na Lei 13.323/2016 e da existência de parcelas de quintos/décimos incorporadas pelo exercício de funções 

comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do pedido de reexame e dar-lhe provimento parcial a fim de: 
9.1.1. tornar insubsistente o subitem 9.3.1 do Acórdão 9.252/2022-TCU-1ª Câmara; 

9.1.2. determinar à Câmara dos Deputados que, no prazo de 15 dias, a contar da ciência desta 
deliberação: 

9.1.2.1. providencie o destaque do valor correspondente aos reajustes incidentes sobre a VPNI da 

interessada derivada de quintos/décimos de funções comissionadas, dados pelas Leis 12.777/2012 e 
13.323/2016, sujeitando-o à absorção por quaisquer reajustes remuneratórios posteriores a 23/10/2020; 

9.1.2.2. promova o destaque dos quintos/décimos incorporados em decorrência do exercício de 
função comissionada de 8/4/1998 até 4/9/2001, transformando-os em parcela compensatória a ser absorvida 
por quaisquer reajustes futuros, conforme decidido pelo STF no Recurso Extraordinário 638.115; e 

9.2. comunicar esta decisão à recorrente e à interessada. 
  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5885-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira (Relator) e 

Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  

ACÓRDÃO Nº 5886/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 000.668/2022-2 
2. Grupo II - Classe II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Antônio Carlos Leite de Mendonça Júnior (282.519.032-20); Belize Conceição 

Costa Ramos (388.936.652-04). 
4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida a tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação em desfavor de Antônio Carlos Leite de Mendonça Júnior e Belize 
Conceição Costa Ramos diante da não comprovação da boa e regular aplicação de recursos repassados 

mediante termo de compromisso firmado entre o fundo e o Município de Pracuúba/AP, com o objetivo de 
adquirir uniformes escolares para alunos da rede de ensino, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 12, § 3º, 16, inciso III, alíneas 
“a” e “c” e §§ 2º e 3º, 19, 23, inciso III, 26, 28, inciso II, e 57 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 214, inciso III, 

alíneas “a” e “b”, e 215 a 217 do Regimento Interno, em: 
9.1. excluir da relação processual Antônio Carlos Leite de Mendonça Júnior; 
9.2. considerar revel Belize Conceição Costa Ramos, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento 

ao processo; 
9.3. julgar irregulares as contas de Belize Conceição Costa Ramos, condenando-a ao recolhimento 

aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação das importâncias indicadas a seguir, 
atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora desde as datas indicadas até a data do pagamento : 

  

  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

20/10/2017 9.000,00 

23/10/2017 91.000,00 

10/1/2018 97,58 

29/11/2018 0,04 

  
9.4. aplicar-lhe multa no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), a ser recolhida aos 

cofres do Tesouro Nacional, com atualização monetária, calculada da data deste acórdão até a data do 
pagamento, se este for efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado; 

9.5. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovação, perante o Tribuna l, 
do recolhimento das dívidas acima indicadas; 

9.6. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação; 

9.7. autorizar o pagamento em até 36 (trinta e seis) prestações mensais consecutivas, caso venha a ser 
solicitado pela responsável antes do envio do processo para cobrança judicial; 

9.8. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência dos respectivos encargos legais sobre o 
valor de cada parcela; 

9.9. alertar a responsável de que a inadimplência de qualquer parcela acarretará vencimento 
antecipado do saldo devedor; 

9.10. informar o conteúdo desta decisão à Procuradoria da República no Amapá, para as providênc ias 
cabíveis. 

  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5886-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
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ACÓRDÃO Nº 5887/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 001.655/2023-0 

2. Grupo I - Classe de Assunto V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Ivan Fernandes Pires Júnior (172.152.261-15). 

4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este processo, que cuida do ato de concessão de aposentadoria a Ivan 

Fernandes Pires Júnior, emitido pela Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

nos termos dos arts. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 1º, inciso V, 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992, 260, §1º, e 262, caput e §2º, do RITCU, e ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria, recusando-lhe registro; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência da presente 
deliberação pela Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, com base no Enunciado 106 da 

Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar à Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul que: 
9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 

15 (quinze) dias, as providências adotadas; 
9.3.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria, livre das irregularidades apontadas, 

submetendo-o ao TCU, no prazo de 30 (trinta) dias; 

9.3.3. informe ao interessado que, em caso de não provimento de recurso eventualmente interposto, 
deverão ser repostos os valores recebidos após a ciência deste acórdão pela Fundação Universidade Federal 

de Mato Grosso do Sul. 
  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5887-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  

ACÓRDÃO Nº 5888/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 002.642/2023-9 

2. Grupo II - Classe de Assunto V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Filemon Augusto dos Santos Barros (217.931.665-87). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este processo, que cuida do ato de concessão de aposentadoria a Filemon 

Augusto dos Santos Barros, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
nos termos dos arts. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 1º, inciso V, 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992, 260, §1º, e 262, caput e §2º, do RITCU, e ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 

acórdão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA; e 
9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA que, sob pena de responsabilidade 

solidária do gestor responsável omisso: 

9.3.1. promova, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, o destaque da parcela 
incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em 

parcela compensatória, devendo ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo STF 
no RE 638.115/CE, caso tenha sido concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão 
administrativa; 

9.3.2. avalie as balizas subjetivas da decisão judicial transitada em julgado proferida nos autos da 
Ação Ordinária 2004.34.00.048565-0 (novo número 0039464-12.2004.4.01.3400), apresentada pela 

Associação Nacional dos Servidores da Justiça do Trabalho, adotando como referência os critérios 
definidos pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 573.232/SC, visando a identificar se o 
interessado é beneficiário do feito, o que permitiria o pagamento da parcela questionada na forma do ato 

submetido a exame; 
9.3.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, do inteiro teor desta decisão 

ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto 
ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, em caso de não provimento; 

9.3.4. encaminhe ao TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação, comprovante da data 

de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor; 
9.3.5. na hipótese de ser aplicável o disposto no subitem 9.3.1 acima, emita novo ato para apreciação 

deste Tribunal após a absorção da parcela impugnada pelos reajustes futuros. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5888-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  
ACÓRDÃO Nº 5889/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 030.988/2022-5 

2. Grupo II - Classe de Assunto V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Tânia Maria da Conceição Gonçalves (559.986.319-00). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este processo, que cuida do ato de concessão de aposentadoria a Tânia 

Maria da Conceição Goncalves, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

nos termos dos arts. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 1º, inciso V, 39, inciso II, da Lei 

8.443/1992, 260, §1º, e 262, caput e §2º, do RITCU, e ante as razões expostas pelo relator, em: 
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9.1. considerar ilegal ato de concessão de aposentadoria, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 

acórdão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC; e 

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC que, sob pena de 
responsabilidade solidária do gestor responsável omisso: 

9.3.1. promova, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da 
parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme 
em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no 

RE 638.115/CE, caso tenha sido concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão 
administrativa; 

9.3.2. avalie as balizas subjetivas da decisão judicial transitada em julgado proferida nos autos da 
Ação Ordinária 2004.34.00.048565-0 (novo número 0039464-12.2004.4.01.3400), apresentada pela 
Associação Nacional dos Servidores da Justiça do Trabalho, adotando como referência os critérios 

definidos pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 573.232/SC, visando a identificar se a 
interessada é beneficiária do feito, o que permitiria o pagamento da parcela questionada na forma do ato 

submetido a exame; 
9.3.3. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 

teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto 

ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;  
9.3.4. encaminhe ao TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação desta decisão, 

comprovante da data de ciência pela ex-servidora; 
9.3.5. na hipótese de ser aplicável o disposto no subitem 9.3.1 acima, emita novo ato para apreciação 

deste Tribunal após a absorção da parcela impugnada pelos reajustes futuros. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5889-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

  
ACÓRDÃO Nº 5890/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 001.826/2023-9 
2. Grupo I - Classe de Assunto V - Pensão Militar. 

3. Interessadas: Izabel Pinheiro Gomes (455.751.502-91); Ony Gomes de Matos (068.658.522-49). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este processo, que trata do ato de pensão militar instituída por Raimundo 

Gomes em benefício de Ony Gomes de Matos e Izabel Pinheiro Gomes, emitido pelo Comando do Exército , 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 

260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do RITCU, e ante as razões expostas pelo relator, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de concessão de pensão militar, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 

acórdão pelo Comando do Exército, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
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9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 

15 (quinze) dias, as providências adotadas; 

9.3.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 
prazo de 30 (trinta) dias; 

9.3.3. informe às interessadas que, em caso de não provimento de recurso eventualmente interposto, 
deverão ser repostos os valores recebidos após a ciência deste acórdão pelo órgão; 

9.3.4. informe imediatamente às interessadas o teor da presente decisão, encaminhando ao TCU, no 

prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da respectiva data de ciência. 
  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5890-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  

ACÓRDÃO Nº 5891/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 003.055/2023-0 
2. Grupo I - Classe de Assunto V - Pensão Militar. 
3. Interessadas: Maria Jandira Pires dos Santos (670.677.510-04); Vera Lúcia Silveira Lopes 

(231.896.810-15). 
4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam do ato de concessão de pensão militar 
instituída por Adroaldo Jardim Lopes em benefício de Vera Lúcia Silveira Lopes e Maria Jandira Pires dos 

Santos, emitido pelo Comando do Exército, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 

260, § 1º, 262, caput e § 2º, do RITCU, e art. 4º, § 3º, da Resolução-TCU 170/2004, e ante as razões expostas 
pelo relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de pensão militar, negando-lhe registro; 
9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 

acórdão pelo Comando do Exército, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que: 
9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 

15 (quinze) dias, as providências adotadas; 
9.3.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 

prazo de 30 (trinta) dias; 

9.3.3. informe às interessadas que, em caso de não provimento de recurso eventualmente interposto, 
deverão ser repostos os valores recebidos após a ciência deste acórdão pelo Comando do Exército; 

9.3.4. comunique imediatamente às interessadas o teor do presente acórdão, encaminhando ao TCU, 
no prazo de 30 (trinta) dias, os comprovantes de ciência. 
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10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5891-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  

ACÓRDÃO Nº 5892/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 007.561/2023-7 
2. Grupo I - Classe de Assunto V - Pensão Militar. 
3. Interessada: Francisca da Silva Reis (045.813.692-15). 

4. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam de ato de concessão de pensão militar 
instituída por Antônio dos Reis em benefício de Francisca da Silva Reis, emitido pelo Comando do 
Exército, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
260, § 1º, 262, caput e § 2º, do RITCU e art. 4º, § 3º, da Resolução-TCU 170/2004, e ante as razões expostas 

pelo relator, em: 
9.1. considerar ilegal o ato de concessão de pensão militar, negando-lhe registro; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 
acórdão pelo Comando do Exército, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Comando do Exército que: 

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 
15 (quinze) dias, as providências adotadas; 

9.3.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 
prazo de 30 (trinta) dias; 

9.3.3. informe à interessada que, em caso de não provimento de recurso eventualmente interposto, 

deverão ser repostos os valores recebidos após a ciência deste acórdão pelo órgão; 
9.3.4. comunique imediatamente à interessada o teor da presente decisão, encaminhando ao TCU, no 

prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da data de ciência. 
  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5892-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  

ACÓRDÃO Nº 5893/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 002.666/2023-5 

2. Grupo II - Classe de Assunto V - Aposentadoria. 
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3. Interessada: Silvana Regina Guedes Simões (014.213.618-25). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido este processo, que cuida do ato de concessão de aposentadoria a Silvana 
Regina Guedes Simões, emitido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
nos termos dos arts. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 1º, inciso V, 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992, 260, §1º, 262, caput e §2º, do RITCU e art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, e ante 

as razões expostas pelo relator, em considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria, concedendo- lhe 
registro excepcional. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5893-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

  
ACÓRDÃO Nº 5894/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 002.693/2023-2 
2. Grupo II - Classe de Assunto V - Aposentadoria. 

3. Interessado: Carlos Roberto Nunes (209.417.306-20). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido este processo, que cuida do ato de concessão de aposentadoria a Carlos 
Roberto Nunes, emitido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
nos termos dos arts. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 1º, inciso V, 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992, 260, §1º, 262, caput e §2º, do RITCU e art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, e ante 

as razões expostas pelo relator, em considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria, concedendo- lhe 
registro excepcional. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5894-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
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ACÓRDÃO Nº 5895/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 031.009/2022-0 

2. Grupo II - Classe de Assunto V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Valdeci Oliveira Carvalho (287.055.051-00). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este processo, que cuida do ato de concessão de aposentadoria a Valdeci 

Oliveira Carvalho, emitido pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

nos termos dos arts. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 1º, inciso V, 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992, 260, §1º, 262, caput e §2º, do RITCU e 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, e ante as 
razões expostas pelo relator, em considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Valdeci Oliveira 

Carvalho, concedendo-lhe registro excepcional. 
  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5895-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  

ACÓRDÃO Nº 5896/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 008.699/2021-6 

2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 

3.2. Responsável: Francisco Nagib Buzar de Oliveira (618.127.303-49). 
4. Órgão/Entidade: Município de Codó/MA. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação em razão de omissão no dever de prestar contas dos recursos 

recebidos por força do Programa Educação Infantil - Novos Estabelecimentos no exercício de 2017, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. considerar revel Francisco Nagib Buzar de Oliveira, para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. excluir da relação processual o Município de Codó/MA; 
9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, “a”, “b” e “c”, da Lei 8.443/1992 

c/c os arts. 19 e 23, III, da mesma lei, as contas de Francisco Nagib Buzar de Oliveira, condenando-o ao 

pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de 
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mora, calculados a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o 
prazo de 15 (quinze) dias para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos 
cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, nos termos do art. 23, III, “a”, da citada lei 

c/c o art. 214, III, “a”, do RI/TCU: 
  

  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

11/4/2019 5.130,31 

11/4/2019 1.539,09 

11/4/2019 95.936,95 

27/6/2019 73.897,96 

  
9.4. aplicar-lhe a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do RI/TCU, no valor de 

R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que 
comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, “a”, do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do 

Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão até a data do efetivo recolhimento, 
se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 

do disposto no art. 28, II, da Lei 8.443/1992; 
9.6. autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, 

§1º, do RI/TCU, o parcelamento da dívida em até 36 prestações, incidindo, sobre cada parcela, corrigida 
monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e 

de 30 (trinta) dias, a contar da anterior, para comprovar o recolhimento das demais, devendo incidir, sobre 
cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma 
prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de 

qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do 
RI/TCU; 

9.7. enviar cópia desta deliberação à Procuradoria da República no Maranhão, nos termos do art. 16, 
§ 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do RI/TCU, para adoção das medidas cabíveis. 

  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5896-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

  
ACÓRDÃO Nº 5897/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 020.297/2022-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (Aposentadoria). 

3. Interessados: Auditoria do Senado Federal; Maria José Silva da Paz (224.949.101-10). 
3.2. Recorrente: Senado Federal (00.530.279/0001-15). 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal); Unidade de 
Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 

8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração, opostos pelo Senado Federal em face 
do Acórdão 4.108/2023-TCU-1ª Câmara, o qual negou provimento a pedido de reexame impetrado contra 
o Acórdão 1.647/2023-TCU-1ª Câmara, que considerara ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Maria 

José Silva da Paz, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em 
conhecer dos embargos de declaração para, no mérito, rejeitá-los. 

  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5897-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

  
ACÓRDÃO Nº 5898/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 025.507/2015-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Associação Brasileira de Odontologia (27.509.686/0001-05); Newton Miranda de 

Carvalho (094.092.626-15); Norberto Francisco Lubiana (364.760.057-15). 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS (00.530.493/0001-71). 

4. Órgão/Entidade: Entidades e órgãos do Governo do Estado de São Paulo. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Marco Aurélio Chagas Martorelli (131.785/OAB-SP), representando a 

Associação Brasileira de Odontologia. 
  
9. Acórdão: 

VISTA, relatada e discutida a tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde 
em razão de desvio de finalidade na aplicação de recursos repassados por força de convênio que objetivou 

realizar pesquisas que pudessem avaliar os resultados das políticas públicas de saúde bucal, contribuindo 
com a melhoria no atendimento aos pacientes do SUS que eram recebidos nos Centros de Especialidades 
Odontológicas,  

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, incisos II e III, alínea “b”, 

19, parágrafo único, 23, inciso II, 27 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso V, 208 e 218 do Regimento 
Interno do TCU, em:   

9.1. levantar o sobrestamento dos presentes autos, ante o integral recolhimento do débito a que se 

refere o subitem 9.1 do Acórdão 7.496/2017-TCU-1ª Câmara; 
9.2. acatar as alegações de defesa de Norberto Francisco Lubiana, excluindo-o da presente relação 

processual; 
9.3. acatar as alegações de defesa da Associação Brasileira de Odontologia e de Newton Miranda de 

Carvalho, julgar regulares com ressalva suas contas e dar-lhes quitação; 

9.4. arquivar o processo. 
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10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5898-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

  
ACÓRDÃO Nº 5899/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 028.112/2022-9 
2. Grupo II - Classe de Assunto V - Aposentadoria. 

3. Interessada: César Leopoldo Camacho Manco (290.266.957-72). 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 

5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este ato de concessão de aposentadoria a César Leopoldo Camacho 

Manco, emitido pelo extinto Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações e submetido a 

este Tribunal para fins de registro, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da 

Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, 260, §1º e §4º, 261 e 262 do Regimento Interno, e diante das 
razões expostas pelo relator, em considerar legal o ato de concessão de aposentadoria a César Leopoldo 

Camacho Manco, concedendo-lhe registro. 
  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5899-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 

(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  

ACÓRDÃO Nº 5900/2023 - TCU - Primeira Câmara 
  
1. Processo TC 045.411/2020-4 

2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Governo do Estado do Amapá (00.394.577/0001-25). 

4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
5. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde em desfavor do Governo do Estado do Amapá diante da não comprovação da regular 
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aplicação dos recursos repassados por meio de convênio firmado visando à ampliação e reforma do Hospital 
das Clínicas Dr. Alberto Lima, 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 9.443/1992 e art. 
202, §§ 2º e 3º, do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. fixar novo e improrrogável prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da notificação, para que o 
Governo do Estado do Amapá efetue e comprove perante este Tribunal o recolhimento da quantia a seguir 
especificada (débito) aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizada monetariamente a partir da data 

indicada até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 
  

  
Data de ocorrência Valor histórico (R$) Débito/Crédito (D/C) 

8/2/2012 178.663,45 D 

9/7/2014 465.550,00 D 

16/7/2014 651.770,00 D 

2/10/2014 982.761,32 D 

3/10/2014 558.660,00 D 

15/6/2016 107.605,73 D 

29/6/2017 669.985,64 D 

3/6/2015 319.678,70 C 

3/9/2015 197.269,01 C 

15/4/2016 187.683,99 C 

29/6/2017 320.552,10 C 

  
9.2. dar ciência ao Governo do Estado do Amapá de que a liquidação tempestiva do débito atualizado 

monetariamente sanará o processo e permitirá que as respectivas contas sejam julgadas regulares com 
ressalva, dando-lhe quitação, nos termos do art. 12, § 2º, da Lei 8.443/1992 e do art. 202, § 4º, do Regimento 
Interno do Tribunal, e de que a ausência dessa liquidação tempestiva levará ao julgamento pela 

irregularidade das contas, com imputação de débito a ser atualizado monetariamente, acrescido de juros 
moratórios. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5900-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus 
(Relator). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

  
ACÓRDÃO Nº 5901/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 002.857/2022-7. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 

3. Interessada: Vanessa Maria Atela Barbosa, CPF 488.042.746-20. 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 

8. Representação legal: não há. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3 (ato nº 117768/2020), relativo à concessão inicial da 

aposentadoria a Vanessa Maria Atela Barbosa, negando-lhe o registro correspondente, nos termos do § 1º 
do art. 260 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 
com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 

9.3.1. comunique à interessada o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, 
da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato 
ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. alerte a Sra. Vanessa Maria Atela Barbosa o no sentido de que o efeito suspensivo proveniente 

da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.3.4. emita novo ato de aposentadoria, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU, 

no prazo de trinta dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

9.4. determinar à AudPessoal que: 

9.4.1. verifique a implementação das medidas determinadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 supra; 
9.4.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste acórdão. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5901-20/23-1. 
  

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 5902/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 004.406/2022-2. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 

3. Interessado: Joao Antonio de Morais, CPF 160.399.394-00. 
4. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
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cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3 (ato nº 128340/2020), relativo à concessão inicial de 

aposentadoria a Joao Antonio de Morais, negando-lhe o registro correspondente, nos termos do § 1º do art. 
260 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 

com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
9.3. determinar ao órgão de origem que: 

9.3.1. comunique ao interessado o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso 
IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze ) 
dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes 

do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
9.3.2. alerte o Sr. Joao Antonio de Morais no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores indevidamente 
percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o 

interessado teve ciência desta deliberação; 
9.3.4. emita novo ato de aposentadoria, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU, 

no prazo de trinta dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

9.4. determinar à AudPessoal que: 

9.4.1. verifique a implementação das medidas determinadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 supra; 
9.4.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste acórdão. 
  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5902-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 
  

ACÓRDÃO Nº 5903/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 009.470/2022-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Ivone Leite Aciole Vanderlei, CPF 096.430.521-68. 

4. Órgão/Entidade: Ministério da Educação. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 

Instrução Normativa TCU 78/2018, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3 (ato nº 6847/2020), atinente à concessão inicial de 
aposentadoria a Ivone Leite Aciole Vanderlei, negando-lhe o registro correspondente, nos termos do § 1º 
do art. 260 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 
com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à entidade de origem que: 
9.3.1. comunique à interessada o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, 

da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato 
ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. alerte a Sra. Ivone Leite Aciole Vanderlei no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da devolução dos valores indevidamente 
percebidos após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.3.4. emita novo ato de aposentadoria, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU, 
no prazo de trinta dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

9.4. determinar à AudPessoal que: 
9.4.1. verifique a implementação das medidas determinadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 supra; 

9.4.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste acórdão. 
  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5903-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 5904/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 012.356/2022-0. 
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 

3. Interessada: Maria Artemia Barreto Calasans, CPF 359.100.465-00. 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de concessão inicial de aposentadoria submetido à 
apreciação deste Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 

1988, ato esse cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos 
arts. 2º e 4º da Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3 (ato nº 32575/2020), relativo à concessão inicial de 

aposentadoria a Maria Artemia Barreto Calasans, negando-lhe o registro correspondente, nos termos do § 
1º do art. 260 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. determinar ao órgão de origem que: 
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9.2.1. comunique à interessada o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso IX, 
da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados a partir da ciência da presente deliberação; 

9.2.2. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a 
interessada teve ciência desta deliberação; 

9.3. determinar à AudPessoal que: 
9.3.1. verifique a implementação das medidas determinadas nos itens 9.2.1 a 9.2.2 supra; 
9.3.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste acórdão. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5904-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 5905/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo TC 011.492/2015-5. 
1.1. Apenso: 024.681/2012-1 

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de contas especial. 
3. Responsáveis: Gedeão Timóteo Amorim (011.968.202-87); Governo do Estado do Amazonas 

(04.312.369/0001-90). 

4. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado do Amazonas. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Patricia de Lima Linhares (OAB-AM 11.193), Pedro Paulo Sousa Lira (OAB-

AM 11.414) e outros, representando Gedeão Timóteo Amorim. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos Tomada de Contas Especial decorrente da conversão de 
representação formulada pelo Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb/AM - 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação do Amazonas, ante irregularidades na aplicação de recursos do referido fundo nos exercícios de 
2010 e 2011, nos termos do Acórdão 2779/2015-TCU-1ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas do responsável Sr. Gideão Timóteo Amorim (ex-Secretário Estadual 
de Educação e Qualidade de Ensino do Amazonas), com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, 
alínea “b”, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, 

inciso II, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno/TCU, e aplicar-lhe a multa prevista no art. 58, incisos 
I e II, da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 15.000,00, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a partir da 

notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 23, inciso III, alínea “a”, da Lei 8.443/1992), o 
recolhimento  da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 
acórdão até a data do efetivo pagamento; 

9.2. julgar irregulares as contas do Estado do Amazonas, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, 
inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com os arts. 

1º, inciso I, 209, II e III, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno/TCU, condenando-o ao pagamento 
das quantias a seguir especificadas, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias para que comprove, perante 
este Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação do Amazonas 
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(Fundeb/AM), atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas 
discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada 
Lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU: 

9.2.1. débito decorrente da contratação, com recursos do Fundeb, do Centro de Integração Empresa 
Escola (CIEE) para a prestação de serviços especializados de recrutamento e seleção de estagiários, por 

meio dos Contratos 305/2011, 306/2011, 307/2011 e 308/2011: 
Contrato 308/2011 (Processo original 33.720/2011) 

  
Valor original (R$) Data da ocorrência 

76.350,36 21/12/2012 

79.733,84 04/12/2012 

80.187,02 06/11/2012 
81.815,12 03/10/2012 

78.737,16 04/09/2012 

220,00 06/08/2012 

37.766,10 06/08/2012 

75.675,60 06/08/2012 

74.776,60 03/07/2012 

75.276,52 05/06/2012 

6.411,76 05/06/2012 
71.437,66 03/05/2012 

44.065,00 03/04/2012 

1.860,60 03/04/2012 

43.953,80 09/03/2012 

21.922,40 07/02/2012 

  
Contrato 307/2011 (Processo original 33.721/2011) 

  
Valor original (R$) Data da ocorrência 

305.954,52 21/12/2012 

303.177,00 04/12/2012 

304.327,22 06/11/2012 

130.821,98 03/10/2012 

173.502,42 03/10/2012 
410,00 03/10/2012 

302.143,54 04/09/2012 

294.470,82 06/08/2012 

964,68 06/08/2012 

294.476,20 03/07/2012 

1.765,44 03/07/2012 

289.113,22 05/06/2012 
311,00 05/06/2012 

866,52 05/06/2012 

302.298,50 03/05/2012 

207.326,44 03/04/2012 

218.884,38 09/03/2012 

323,40 07/02/2012 

226.426,26 07/02/2012 

  
Contrato 306/2011 (Processo original 33.719/2011) 

  
Valor original (R$) Data da ocorrência 

146.203,04 21/12/2012 
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Valor original (R$) Data da ocorrência 
447,62 04/12/2012 

311.435,28 04/12/2012 
4.191,62 06/11/2012 

315.116,85 06/11/2012 

318.369,48 03/10/2012 

4.149,56 03/10/2012 

29.691,20 04/09/2012 

294.570,78 04/09/2012 

611,00 04/09/2012 
264,68 06/08/2012 

2.637,46 06/08/2012 

311.215,48 06/08/2012 

611,00 06/08/2012 

335.017,87 03/07/2012 

4.881,00 03/07/2012 

13.984,96 06/06/2012 

339.864,40 05/06/2012 
313.412,70 03/05/2012 

257.000,10 03/04/2012 

247.911,58 09/03/2012 

611,00 09/03/2012 

237.713,82 07/02/2012 

  
Contrato 305/2011 (Processo original 33.718/2011) 

  
Valor original (R$) Data da ocorrência 

144.153,19 07/02/2012 

800,00 09/03/2012 

163.894,30 09/03/2012 

175.068,00 03/04/2012 

311,00 03/04/2012 
1.622,00 03/04/2012 

196.685,30 03/05/2012 

35.252,96 05/06/2012 

277.607,40 05/06/2012 

7.911,90 03/07/2012 

278.857,40 03/07/2012 

268.394,70 06/08/2012 
411,00 06/08/2012 

305.595,50 04/09/2012 

3.622,00 04/09/2012 

137.484,90 03/10/2012 

159.503,44 03/10/2012 

207.503,30 06/11/2012 

205.304,72 04/12/2012 

206.397,70 21/12/2012 

  

9.2.2. débito decorrente do pagamento de despesas com alimentação com recursos do Fundeb, 
conforme informação constante do parecer do Conselho do Fundeb: 

  
  

Valor original (R$) Data da ocorrência 

386.365,00  03/03/2011 
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Valor original (R$) Data da ocorrência 
20.335,00 03/03/2011 

299.319,59 13/04/2011 
15.753,66 13/04/2011 

35.815,00 03/03/2011 

1.885,00 03/03/2011 

4.451,55 03/03/2011 

5.497,45 03/03/2011 

380.002,89 02/08/2011 

20.000,16 02/08/2011 
13.687,13 09/09/2011 

720,37 09/09/2011 

84.548,39 03/03/2011 

4.449,91 03/03/2011 

716.806,92 03/03/2011 

37.726,68 03/03/2011 

664.998,60 04/04/2011 

34.999,92 04/04/2011 
46.660,88 23/05/2011 

2.455,83 23/05/2011 

386.338,64 05/04/2011 

20.333,61 05/04/2011 

387.943,05 16/06/2011 

20.418,05 16/06/2011 

227.512,20 03/03/2011 
11.974,32 03/03/2011 

679.468,48 09/09/2011 

35.761,49 09/09/2011 

47.499,09 03/03/2011 

2.499,95 03/03/2011 

284.448,16 14/11/2011 

14.970,96 14/11/2011 

433.137,30 03/03/2011 
22.796,70 03/03/2011 

1.424.892,84 04/04/2011 

74.994,36 04/04/2011 

664.990,21 03/05/2011 

34.999,49 03/05/2011 

380.198,89 04/05/2011 

20.010,47 04/05/2011 
380.003,33 18/07/2011 

20.000,17 18/07/2011 

3.965,43 02/12/2011 

208,71 02/12/2011 

12.400,00 10/06/2011 

949.956,30 29/04/2011 

49.997,70 29/04/2011 
626.991,96 12/08/2011 

32.999,58 12/08/2011 

376.670,37 09/09/2011 

19.824,75 09/09/2011 

95.267,90 06/06/2011 

5.014,10 06/06/2011 

61.750,00 04/07/2011 
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Valor original (R$) Data da ocorrência 
3.250,00 04/07/2011 

66.500,00 04/07/2011 
3.500,00 04/07/2011 

85.500,00 04/07/2011 

4.500,00 04/07/2011 

76.000,00 04/07/2011 

4.000,00 04/07/2011 

66.500,00 02/08/2011 

3.500,00 02/08/2011 
57.000,00 03/08/2011 

3.000,00 03/08/2011 

76.000,00 03/08/2011 

4.000,00 03/08/2011 

57.000,00 23/08/2011 

3.000,00 23/08/2011 

57.000,00 19/09/2011 

3.000,00 19/09/2011 
57.000,00 23/09/2011 

3.000,00 23/09/2011 

475.003,01 18/07/2011 

25.000,19 18/07/2011 

569.729,44 12/08/2011 

29.985,76 12/08/2011 

949.999,85 10/11/2011 
49.999,99 10/11/2011 

833.598,56 02/12/2011 

43.873,60 02/12/2011 

37.800,00 20/10/2011 

7.968,00 09/09/2011 

6.100,00 21/05/2010 

432,00 24/09/2010 

403,00 08/03/2010 
590,40 31/03/2010 

109,42 17/03/2010 

2.079,08 17/03/2010 

417,96 17/03/2010 

21,99 17/03/2010 

112,86 17/03/2010 

5,94 17/03/2010 
7.839,86 10/05/2010 

412,62 10/05/2010 

380.034,20 12/03/2010 

20.001,80 12/03/2010 

380.034,20 30/03/2010 

20.001,80 30/03/2010 

380.034,20 04/05/2010 
20.001,80 04/05/2010 

73.991,69 02/06/2010 

3.894,30 07/06/2010 

73.985,64 06/07/2010 

3.893,98 06/07/2010 

9.192,23 03/08/2010 

483,80 03/08/2010 
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Valor original (R$) Data da ocorrência 
237.870,50 09/03/2010 

12.519,50 17/03/2010 
12.519,50 12/04/2010 

237.870,50 12/04/2010 

298.539,11 02/06/2010 

15.712,59 07/06/2010 

100.372,61 26/04/2010 

95.712,50 12/04/2010 

5.037,50 12/04/2010 
99.151,50 12/04/2010 

5.218,50 12/04/2010 

320.397,00 12/04/2010 

16.863,00 12/04/2010 

381.742,17 04/05/2010 

20.091,69 04/05/2010 

381.742,16 02/06/2010 

20.091,70 07/06/2010 
1.253.305,69 03/08/2010 

65.963,45 03/08/2010 

950.002,08 06/10/2010 

50.000,10 06/10/2010 

617.262,50 12/04/2010 

32.487,50 12/04/2010 

296.449,02 04/05/2010 
15.602,58 04/05/2010 

296.449,02 02/06/2010 

15.602,58 07/06/2010 

1.424.998,41 03/08/2010 

74.999,91 03/08/2010 

452.102,11 13/09/2010 

23.794,85 13/09/2010 

629.264,04 12/05/2010 
33.119,16 12/05/2010 

629.264,04 02/06/2010 

629.264,04 02/06/2010 

33.119,16 07/06/2010 

664.998,60 08/07/2010 

34.999,92 08/07/2010 

474.999,47 03/08/2010 
24.999,97 03/08/2010 

437.079,65 13/09/2010 

23.004,19 13/09/2010 

75.996,67 02/06/2010 

3.999,83 07/06/2010 

80.749,00 06/07/2010 

4.249,94 06/07/2010 
13.490,48 03/08/2010 

710,02 03/08/2010 

1.701,56 09/09/2010 

298.539,12 08/07/2010 

15.712,58 08/07/2010 

282.167,48 03/08/2010 

14.850,92 03/08/2010 
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Valor original (R$) Data da ocorrência 
94.999,38 02/06/2010 

4.999,97 07/06/2010 
66.879,05 07/07/2010 

3.519,95 07/07/2010 

3.170,00 04/10/2010 

2.680,00 05/07/2010 

474.999,47 05/07/2010 

24.999,97 05/07/2010 

256.381,96 06/10/2010 
13.493,78 06/10/2010 

580.706,60 30/09/2010 

30.563,50 30/09/2010 

284.995,40 13/09/2010 

14.999,75 13/09/2010 

488.988,61 30/09/2010 

25.736,24 30/09/2010 

177.264,30 13/09/2010 
9.329,70 13/09/2010 

198.194,70 13/09/2010 

10.431,30 13/09/2010 

4.170,00 05/10/2010 

949.997,91 30/09/2010 

49.999,89 30/09/2010 

612.898,66 04/11/2010 
32.257,82 04/11/2010 

75.000,00 28/10/2010 

1.629,50 28/10/2010 

209.000,00 04/11/2010 

225.000,00 26/11/2010 

225.000,00 26/11/2010 

124.474,17 04/11/2010 

6.551,27 04/11/2010 
101.802,06 04/11/2010 

3.855,70 10/11/2010 

206.116,75 05/11/2010 

10.848,25 05/11/2010 

458.935,50 04/11/2010 

24.154,50 04/11/2010 

496,00 22/12/2010 
2.404,80 30/12/2010 

2.383,37 23/12/2010 

45.284,17 30/12/2010 

164.890,00 30/12/2010 

758.911,29 30/12/2010 

39.942,69 30/12/2010 

287.980,15 30/12/2010 
15.156,85 30/12/2010 

  

9.2.3. débito decorrente da realização de festa de confraternização em comemoração ao dia do gestor 
com recursos do Fundeb: 
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Valor original (R$) Data da ocorrência 

4.000,00 24/11/2011 

  
9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 

8.443/1992, caso não atendidas as notificações; 
9.4. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria-Geral da República no Amazonas, nos termos do § 3º 

do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas 
cabíveis; 

9.5. dar ciência deste Acórdão ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, ao 

Coordenador-Geral do FUNDEB, ao Chefe da Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da 
Educação, ao Chefe de Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Amazonas, e aos 

responsáveis. 
  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5905-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 5906/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 012.901/2022-9. 
2. Grupo II - Classe V  - Assunto: Aposentadoria. 

3. Interessado: Antonio Queiroz Galvao, CPF 110.970.513-15. 
4. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 
8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar legal o ato nº 59493/2018 (peça 3), relativo à concessão inicial de aposentadoria a 
Antonio Queiroz Galvao, autorizando- lhe o registro, nos termos do § 1º do art. 260 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas; 
9.2. determinar à AudPessoal que: 
9.2.1. dê ciência desta deliberação ao órgão de origem e ao interessado; 

9.2.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste acórdão. 
  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5906-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  
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13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 
  
ACÓRDÃO Nº 5907/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 016.291/2022-0. 

2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessado: Agnaldo de Melo, CPF 151.709.774-68. 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 

8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 
9.1. considerar legal o ato nº 41430/2019 (peça 3), relativo à concessão inicial de aposentadoria a 

Agnaldo de Melo, autorizando- lhe o registro, nos termos do § 1º do art. 260 do Regimento Interno desta 

Corte de Contas; 
9.2. determinar à AudPessoal que: 
9.2.1. dê ciência desta deliberação ao órgão de origem e ao interessado; 

9.2.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste acórdão. 
  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5907-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 
  
ACÓRDÃO Nº 5908/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 021.854/2022-0. 

2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessado: Joaquim Vargas da Fonseca, CPF 100.730.949-00. 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico. 

7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 
8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar legal o ato nº 43384/2018 (peça 3), relativo à concessão inicial de aposentadoria a 
Joaquim Vargas da Fonseca, autorizando- lhe o registro, nos termos do § 1º do art. 260 do Regimento Interno 

desta Corte de Contas; 
9.2. determinar à AudPessoal que: 
9.2.1. dê ciência desta deliberação ao órgão de origem e ao interessado; 

9.2.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste acórdão. 
  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5908-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 
  
ACÓRDÃO Nº 5909/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 028.176/2022-7. 

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessado: Elmo de Oliveira, CPF 519.184.636-20. 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de concessão inicial de aposentadoria submetido à 

apreciação deste Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 

1988, ato esse cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos 
arts. 2º e 4º da Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3 (ato nº 94935/2018), relativo à concessão inicial de 

aposentadoria a Elmo de Oliveira, negando-lhe o registro correspondente, nos termos do § 1º do art. 260 
do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência deste Acórdão, 
com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 

9.3.1. comunique ao interessado o inteiro teor deste Acórdão, com fundamento nos arts. 71, inciso 
IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze ) 

dias, contados a partir da ciência da presente deliberação, e, após, faça cessar os pagamentos decorrentes 
do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. alerte o Sr. Elmo de Oliveira no sentido de que o efeito suspensivo proveniente da interposição 

de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores indevidamente percebidos 
após a notificação; 

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o 
interessado teve ciência desta deliberação; 
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9.3.4. emita novo ato de aposentadoria, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU, 
no prazo de trinta dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

9.4. determinar à AudPessoal que: 
9.4.1. verifique a implementação das medidas determinadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 supra; 

9.4.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste acórdão. 
  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5909-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 5910/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 043.687/2021-0. 
2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 

3. Interessada: Ivone Andrade dos Santos, CPF 098.739.535-15. 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade técnica: AudPessoal. 

8. Representação legal: não há. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 
Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 

cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 
Instrução Normativa TCU 78/2018, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 
8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar legal o ato nº 63709/2019 (peça 3), relativo à concessão inicial de aposentadoria a 
Ivone Andrade dos Santos, autorizando- lhe o registro, nos termos do § 1º do art. 260 do Regimento Interno 
desta Corte de Contas; 

9.2. determinar à AudPessoal que: 
9.2.1. dê ciência desta deliberação ao órgão de origem e à interessada; 

9.2.2. arquive os presentes autos, cumpridos os termos deste acórdão. 
  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5910-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 5911/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 020.021/2021-6. 
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial. 

3. Responsável: Centro Coração Civil de Cidadania e Direitos Humanos (02.767.736/0001-15). 
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4. Órgão/Entidade: Secretaria Especial de Cultura (extinto). 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, instaurada pela Secretaria 

Especial da Cultura em desfavor de Centro Coração Civil de Cidadania e Direitos Humanos e Rodrigo 
Ponce, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, por meio 

do Convênio de Cooperação 137/2007 (Siafi 619026), 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar o Centro Coração Civil de Cidadania e Direitos Humanos revel, para todos os efeitos, 
nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2. julgar irregulares as contas de Centro Coração Civil de Cidadania e Direitos Humanos, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 8.443/1992, condenando-o, com 
base nos arts. 19, caput, e 23, inciso III, da mesma Lei, ao pagamento das quantias a seguir discriminadas, 

com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 
214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, 

atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das respectivas datas de 
ocorrência até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

  

  

Valor Original (R$) Data da Ocorrência 

28.595,58 7/2/2008 

22.000,00 7/2/2008 

63.239,79 27/11/2008 

3.920,00 27/11/2008 

  
9.3. aplicar ao Centro Coração Civil de Cidadania e Direitos Humanos, com fundamento no art. 19, 

caput, da Lei 8.443/1992, multa prevista no art. 57 da mesma Lei, c/c art. 267 do Regimento Interno do 
TCU, no valor de R$ 20.000,00, fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que 

comprove, perante este Tribunal, o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional (art. 214, inciso 
III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até 
a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.5. remeter cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de São Paulo para o 
ajuizamento das ações que considerar cabíveis, com fundamento no § 3º do art. 16, da Lei 8.443/1992, c/c 
o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU; 

9.6. remeter cópia deste acórdão à Secretaria Especial de Cultura e ao Centro Coração Civil de 
Cidadania e Direitos Humanos. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5911-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 
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ACÓRDÃO Nº 5912/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo TC 020.276/2022-2. 

2. Grupo II - Classe V - Assunto: Aposentadoria. 
3. Interessado: Luis Carlos Fiamenghi da Silveira, CPF 312.388.400-78. 

4. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 

7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de aposentadoria submetido à apreciação deste 

Tribunal para fins de registro, nos termos do inc. III do art. 71 da Constituição Federal de 1988, ato esse 
cadastrado e disponibilizado ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma dos arts. 2º e 4º da 

Instrução Normativa TCU 78/2018, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar legal o ato constante da peça 3 (ato nº 21181/2018), relativo à concessão inicial de 
aposentadoria a Luis Carlos Fiamenghi da Silveira, autorizando-lhe o correspondente registro, nos termos 

do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas; 
9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 

Súmula 106 desta Corte de Contas; 

9.3. determinar ao órgão de origem que promova, no prazo de quinze dias, a contar da ciência desta 
deliberação, a exclusão da rubrica atinente a perdas inflacionárias das décadas de 1980 e 1990 (1 rubrica 
sob a denominação de “10289-DECISAO JUDICIAL N TRAN JUG AP”, correspondente ao percentual de 

3,17%, relativo a perda remuneratória decorrente da aplicação errônea dos critérios de reajuste em face da 
URV), em face de sua manifesta ilegalidade, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 

administrativa omissa, comunicando a esta Corte de Contas, no mesmo prazo, as providências adotadas; 
9.4. dar ciência desta deliberação à interessada e ao Instituto Nacional do Seguro Social; 
9.5. determinar à AudPessoal que acompanhe o cumprimento da determinação inserta no item 9.3. 

deste Acórdão; 
9.6. arquivar os presentes autos. 

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5912-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 
  
ACÓRDÃO Nº 5913/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 036.146/2020-0. 

2. Grupo II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 

3.2. Responsáveis: Edvaldo Nascimento dos Santos (088.875.353-53); Jose Carlos de Oliveira Barros 
(225.644.543-72). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
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8. Representação legal: Paulo Humberto Freire Castelo Branco (OAB-MA 7.488-A), representando 
Edvaldo Nascimento dos Santos. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em desfavor de Edvaldo Nascimento dos Santos, ex-
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA (gestão 2013-2016) e José Carlos de Oliveira Barros, Prefeito 
Municipal de Vargem Grande/MA (gestões 2017-2020 e 2021-2024), considerando a não comprovação da 

boa e regular aplicação dos recursos federais repassados à Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, 
em face da omissão no dever de prestar contas dos recursos recebidos à conta do Programa de Educação 

Infantil - Apoio Suplementar - exercício 2013, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. acolher as alegações de defesa apresentadas pelo responsável Edvaldo Nascimento dos Santos; 
9.2. considerar revel o responsável José Carlos de Oliveira Barros, para todos os efeitos, dando-se 

prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 
9.3. julgar regulares com ressalva as contas dos responsáveis Edvaldo Nascimento dos Santos e José 

Carlos de Oliveira Barros, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 

8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, referentes aos recursos 
recebidos pelo município de Vargem Grande/MA do Programa de Educação Infantil - Apoio Suplementa r 

- exercício 2013, dando-lhes quitação; 
9.4. dar ciência desta deliberação ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e aos 

responsáveis; e 

9.5. arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU. 
  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5913-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 

  
ACÓRDÃO Nº 5914/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo TC 020.879/2022-9. 
2. Grupo I - Classe VI - Assunto: Representação. 

3. Representante: Ministério Público Federal. 
4. Órgão/Entidade: Secretaria Municipal de Saúde de Cuiabá/MT. 

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Saúde (AudSaúde). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação autuada a partir do encaminhamento 

pelo Ministério Público Federal - MPF de cópia integral dos autos do Inquérito Civil Público - ICP 

1.20.000.002136/2017-62, que tratou de possíveis irregularidades ocorridas na Secretaria Municipal de 
Saúde de Cuiabá/MT, relacionadas ao Contrato 11.257/2014 e seus aditivos, firmados com a empresa 

Clínica de Ortopedia de Mato Grosso Ltda., para a prestação de serviços na área médica especializada de 
ortopedia e traumatologia, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 
235 e 237, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014; 

9.2. determinar ao Ministério da Saúde, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução-TCU 315/2020, 

que, no prazo de 90 dias, adote providências para: 
9.2.1. implementar as medidas cabíveis para a cobrança administrativa dos recursos federais 

indevidamente utilizados no pagamento dos serviços prestados no âmbito do Contrato da Secretaria 
Municipal de Saúde de Cuiabá nº 11.257/2014 e de seus 4 termos aditivos em valores superiores ao da 
Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, em desacordo com o art. 1.140 da Portaria de 

Consolidação GM/MS nº 6 de 3/10/2017, consoante competência prevista no Capítulo II, Seção I, da 
Portaria GM/MS nº 89 de 4/5/2021; 

9.2.2. instaurar tomada de contas especial, no caso de esgotamento das medidas administrativas de 
cobrança sem o devido ressarcimento ao erário, consoante competências previstas no Anexo I, art. 16, 
inciso VIII, do Decreto 11.358/2023 e no Capítulo III da Portaria GM/MS nº 89 de 4/5/2021; 

9.2.3. informar a este Tribunal acerca do andamento dos trabalhos realizados em cumprimento aos 
subitens anteriores; 

9.3. informar ao Ministério da Saúde que os registros sintéticos das providências adotadas devem ser 
publicados na seção "Transparência e prestação de contas" do sítio oficial do Ministério da Saúde, bem 
como que os referidos registros devem ser encaminhados à unidade técnica deste Tribunal por interméd io 

do sistema Conecta, conforme previsto no § 4º do art. 9º da Instrução Normativa-TCU 84, de 2020; 
9.4. enviar cópia da presente deliberação ao Gabinete de Intervenção do Estado de Mato Grosso na 

Saúde de Cuiabá/MT, permitindo a articulação direta com o Ministério da Saúde e eventual termo de ajuste 
sanitário (TAS), conforme item 9.3.5.2 do Acórdão 1.072/2017-TCU-Plenário, em resposta ao Ofício nº 
31/2023/GISC, de 29/3/2023, que deu conhecimento do Decreto Estadual 164/2023, o qual, em 

cumprimento à decisão judicial, definiu a intervenção estadual na área da saúde do Município de Cuiabá; 
9.5. arquivar os presentes autos, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento Interno do 

TCU, e no art. 106, §4º, inciso II, da Resolução-TCU 259/2014, sem prejuízo do monitoramento do 

cumprimento das determinações expedidas por meio do item 9.2 supra. 
  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5914-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Jorge Oliveira e Jhonatan de Jesus.  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 
  
ACÓRDÃO Nº 5915/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 024.622/2020-6. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: João Nelson Pereira Magalhães (371.363.212-04); Raimundo Nonato de Oliveira 

(031.972.472-72). 
4. Entidade: Caixa Econômica Federal. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: Livian Lorenz de Miranda (20.290/OAB-PA), William Gomes Penafort de 
Souza (13.369/OAB-PA). 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal em desfavor de João Nelson Pereira Magalhães e Raimundo Nonato de Oliveira, ex-
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prefeitos do Município de Bragança/PA (gestões de 2013 a 2016 e 2017 a 2020, respectivamente), em razão 
da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pelo Ministério da Cultura por meio do 
Termo de Compromisso 0363392-02, cujo objeto era a construção do complexo da praça dos esportes e da 

cultura do município; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo relator, em: 
9.1. considerar revel João Nelson Pereira Magalhães, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 
9.2. acolher as alegações de defesa apresentadas por Raimundo Nonato de Oliveira, excluindo-o da 

presente relação processual; 
9.3. julgar irregulares, nos termos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso III, 

da Lei 8.443/1992, as contas de João Nelson Pereira Magalhães, condenando-o ao pagamento das quantias 
a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das 
datas discriminadas até a efetiva quitação do débito, fixando- lhes o prazo de quinze dias para que comprove, 

perante o Tribunal, o recolhimento ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da 
citada Lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

  
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

28/9/2012 211.061,49 

6/11/2012 180.071,91 

3/6/2013 520,00 

3/6/2013 2.648,40 

3/6/2013 520,00 

  
9.4. aplicar a João Nelson Pereira Magalhães a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor 

de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), fixando o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que 
comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da 
dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão até a data do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, nos termos do art. 

28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e 

9.6. encaminhar cópia deste acórdão ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado 
do Pará, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, para adoção das medidas que entender cabíveis. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5915-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 
Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

  
ACÓRDÃO Nº 5916/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 000.134/2022-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto:  II - Tomada de Contas Especial 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsável: Marly dos Santos Sousa (834.407.393-68). 

4. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Maranhão (extinto). 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
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7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela 

Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) no Estado do Maranhão, em razão de 
omissão no dever de prestar contas dos recursos recebidos por meio do Termo de Compromisso de registro 
Siafi 669536, firmado entre a Funasa e o Município de Conceição do Lago-Açu/MA, cujo objeto foi a 

construção de sistema de esgotamento sanitário; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. considerar revel Marly dos Santos Sousa, para todos os efeitos, com fundamento no art. 12, § 3º, 

da Lei 8.443/1992, dando-se prosseguimento ao processo; 

9.2. julgar irregulares as contas de Marly dos Santos Sousa, com fundamento nos arts. 1º, I; 16, III, 
“a” e “c”; 19 e 23, III, da Lei 8.443/1992, e condená-la ao pagamento da quantia a seguir especificada, com 

a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, 
III, alínea “a”, do RI/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e 
acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada, até a data do recolhimento, na forma 

prevista na legislação em vigor; 
  

  

Data Valor histórico (R$) Natureza 

16/4/2012 250.000,00 débito 

  
9.3. aplicar a Marly dos Santos Sousa a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais), fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que 
comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do RI/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga 

após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 

do art. 28, II, da Lei 8.443/1992; 
9.5. dar ciência desta deliberação a responsável, ao Ministério das Cidades e à Procuradoria da 

República no Estado do Maranhão, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 

do RI/TCU, para adoção das medidas cabíveis. 
  

10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5916-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  

ACÓRDÃO Nº 5917/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 003.888/2020-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 
3.2. Responsável: Luziane Lopes Rodrigues Lisboa (508.907.513-15). 

3.3. Recorrente: Luziane Lopes Rodrigues Lisboa (508.907.513-15). 
4. Órgão/Entidade: Município de Santo Amaro do Maranhão - MA. 
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5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 
Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 

8. Representação legal: Cassio Barbosa Macola (OAB-DF 48.798), representando Luziane Lopes 
Rodrigues Lisboa. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Luziane 

Lopes Rodrigues Lisboa contra o Acórdão 3.356/2022-TCU-1ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência desta decisão à recorrente, à Procuradoria da República no Estado do Maranhão e aos 

demais interessados. 
  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5917-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  
ACÓRDÃO Nº 5918/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 009.093/2015-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde (extinto) (26.989.350/0001-16). 

3.2. Responsáveis: Djalma de Melo Machado (149.051.403-15); Leão Santos Neto (001.768.343-20). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Arari - MA. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação Legal: Luís Francisco Rodrigues Lima (19.173/OAB-MA), Francisco Edison 
Vasconcelos Junior (18.023/OAB-MA), Adriana Santos Matos (18.101/OAB-MA) e outros. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, instaurada pela 

Superintendência Estadual da Funasa no Maranhão (Suest/MA), em razão de irregularidades na execução  
do Convênio EP-1978/2005, firmado com o Município de Arari/MA, 

9.1. arquivar os presentes autos em relação a Leão Santos Neto, com fulcro nos artigos 6º, inciso II, 
e 19 da IN-TCU 71/2012; 

9.2. julgar regulares com ressalvas as contas de Djalma de Melo Machado, dando-lhe quitação; 

9.3. declarar a prescrição da pretensão de ressarcimento do débito de R$ 33.564,40, a cargo do 
Município de Arari/MA; 

9.4. fixar o prazo de 30 dias, para que a Funasa adote as providências necessárias no sentido de que 
o Município de Arari/MA restitua aos cofres daquela Fundação o saldo existente na conta de investimento 
do convênio, que, em 1º/7/2022, era de R$ 13.551,36. 
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10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5918-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  

ACÓRDÃO Nº 5919/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 015.077/2021-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto:  II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Responsáveis: Associação Brasileira de Zonas de Processamento de Exportação 
(00.521.842/0001-99); Helson Cavalcante Braga (240.989.817-34). 

4. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Banco do 

Nordeste do Brasil S.A. (BNB), em desfavor da Associação Brasileira de Zonas de Processamento de 
Exportação (Abrazpe) e de Helson Cavalcante Braga, em razão da não-comprovação da regular aplicação 
dos recursos repassados pela União, por meio do Convênio Fundeci 2011/080 (peça 5), firmado entre o 

BNB e a Abrazpe, cujo objeto foi a elaboração do projeto de logística e infraestrutura da Zona de 
Processamento de Exportação - ZPE de Parnaíba/PI; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Primeira Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. reconhecer a prescrição intercorrente, prevista no art. 8º da Resolução-TCU 344/2022, em relação 

a todos os responsáveis; 
9.2. arquivar o presente processo, com fundamento no art. 11 da Resolução-TCU 344/2022; 

9.3. dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5919-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  

ACÓRDÃO Nº 5920/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 033.569/2020-7. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de contas especial 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social. 
3.2. Responsável: Diostenes Jose Alves (643.789.858-53). 
4. Órgão/Entidade: Município de Avelino Lopes - PI. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Marvio Marconi de Siqueira Nunes (4703/OAB-PI). 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas instaurada pela Secretaria Especial 
do Desenvolvimento Social, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 
pela União ao município de Avelino Lopes/PI, por meio do Fundo Nacional de Assistência Social, na 

modalidade fundo a fundo, para a execução dos Programas Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social 
Especial (PSE), no exercício de 2013, ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos 

em Sessão da 1ª Câmara, em: 
9.1. julgar regulares as contas de Dióstenes José Alves e dar quitação plena, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, c/c o art. 23, inciso I, da Lei 8.443/1992, e com arts. 1º, inciso I, e 207, do 

Regimento Interno do TCU; 
9.2. encaminhar cópia da decisão ao responsável e ao Ministério do Desenvolvimento e Assistênc ia 

Social, Família e Combate à Fome. 
  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5920-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  
ACÓRDÃO Nº 5921/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 033.932/2020-4. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinto). 

3.2. Responsável: Benedito Sa de Santana (256.940.303-20). 
4. Órgão/Entidade: Município de Sucupira do Norte/MA. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  

8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria 

Especial do Desenvolvimento Social, em desfavor de Benedito Sá de Santana, em razão da não-

comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, fundo a fundo, ao município de 
Sucupira do Norte/MA, para execução do Programa de Proteção Social à Criança, ao Adolescente e à 

Juventude, no exercício de 2005, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Primeira Câmara, 

diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. reconhecer a prescrição intercorrente, prevista no art. 8º da Resolução-TCU 344/2022, em relação 
a todos os responsáveis; 

9.2. arquivar o presente processo, com fundamento no art. 11 da Resolução-TCU 344/2022; 
9.3. dar ciência desta deliberação ao responsável, ao Ministério da Cidadania e ao Município de 

Sucupira do Norte/MA. 
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10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5921-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  

ACÓRDÃO Nº 5922/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 039.278/2020-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (00.348.003/0001-10). 
3.2. Responsáveis: Ana Cristina Ribeiro (418.088.601-44); José Faustino dos Santos Filho 

(276.185.601-53); Marina Mendes Gomes Pereira (860.278.911-49). 
3.3. Recorrente: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (00.348.003/0001-10). 
4. Entidade: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Adailton Ribeiro de Souza (OAB-DF 11.307), Marina Couto Giordano 

(OAB-DF 23.581). 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto pela Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) contra o Acórdão 5.147/2021-TCU-1ª Câmara, da relatoria 

do E. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer, que arquivou a tomada de contas especial, sem julgamento 
de mérito, por ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo: 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo relator, em: 
9.1. conhecer do recurso de reconsideração, para, no mérito, negar-lhe provimento; e 

9.2. dar ciência desta decisão aos interessados. 
  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5922-20/23-1. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 

Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
  

ACÓRDÃO Nº 5923/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 045.685/2020-7. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Responsáveis: Jose de Souza (379.999.151-49); Município de Indiavaí - MT (03.239.027/0001-
20); Valteir Quirino dos Santos (384.260.561-72). 

4. Entidade: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Mato Grosso (extinta). 

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).  
8. Representação legal: Francisco de Assis Ramalho Araujo (3.642-A/OAB-MT); Charles de Paula 

Almeida (24735/OAB-MT). 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela 

Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) no Estado do Mato Grosso em 

desfavor de José de Souza, então prefeito de Indiavaí - MT (gestão de 2009 a 2012), em virtude da não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados para a execução do sistema de esgotamento 

sanitário, objeto do Programa de Aceleração do Crescimento, de 2009; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. excluir José de Souza da presente relação processual; 
9.2. acolher as alegações de defesa apresentadas pelo Município de Indiavaí - MT, excluindo-o da 

presente relação processual; 
9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19 e 23, inciso 

III, da Lei 8.443/1992, as contas de Valteir Quirino dos Santos, condenando-o ao pagamento das 

importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas 
a partir da data discriminada até a data da efetiva quitação do débito, fixando- lhe o prazo de quinze dias, 

para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do RITCU), o recolhimento das 
referidas quantias ao Tesouro Nacional: 

  

  

Data da Ocorrência Valor Histórico (R$) Débito/Crédito 

11/3/2011 964.956,00 Débito 

25/10/2011 723.717,00 Débito 

20/11/2012 723.717,00 Débito 

27/12/2018 1.122.857,63 Crédito 

  
9.4. aplicar em desfavor de Valteir Quirino dos Santos, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, 

no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, 
para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o 

recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão até a data 
do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma do disposto 

no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
9.6. enviar cópia do Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Mato Grosso, nos termos do 

art. 16, § 3º da Lei 8.443/1992, para adoção das medidas cabíveis; e 
9.7. dar ciência deste Acórdão à Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) 

no Estado do Mato Grosso e aos responsáveis. 

  
10. Ata n° 20/2023 - 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 27/6/2023 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5923-20/23-1. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues (Relator) e 
Jhonatan de Jesus. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
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ACÓRDÃO Nº 5925/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-009.193/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Alexandre Henriques de Lucena (162.421.734-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5926/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-009.213/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Lucia Maria Linhares (229.208.036-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5927/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-009.230/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ricardo de Melo (325.735.299-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5928/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
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inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-009.238/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Clara Eugenia Westphal Ribeiro (458.444.029-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5929/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-009.731/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Joao Luiz de Souza (040.894.132-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5930/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-009.738/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Artenira da Silva e Silva (406.500.063-72); Joao Batista Pinheiro Barreto 
(063.955.543-87); Jose Maria Correa Mendonca (124.767.493-20); Lucimar Silva Santos (149.009.393-

15). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5931/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-009.749/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Maria Lucia Pereira da Silva (203.923.972-34); Zeni Pereira da Silva (315.485.202-

68). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5932/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-009.773/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Antonio Ferreira de Carvalho (077.978.425-15); Jaldir Oliveira Matos 

(264.119.205-59); Jose Carlos Ferreira dos Santos (094.314.895-20); Jose Rosario de Meireles 
(097.520.485-87); Robson Raimundo Sapucaia (094.870.185-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5933/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-009.788/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Agenor Augusto Mascarenhas Neves (162.854.506-25); Joaquim Morais de Assis 

(083.120.796-53); Marli Aparecida de Sousa Domingos (359.563.566-34); Raule Abdala (227.022.026-
91); Zaine Estrela (428.247.616-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5934/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
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inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-009.802/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edna Soares de Lima Rodrigues (140.651.694-53); Luiz Carlos do Nascimento 

(315.801.064-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5935/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-009.863/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ariston Barbosa Santos (191.350.255-49); Edmundo Dias de Andrade 

(191.230.515-15); Ivan Costa e Sousa (060.249.555-53); Raimundo Ferreira Silva (238.634.985-34); Rita 

de Cassia Santos Pires Agnelli (125.086.245-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5936/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-009.905/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Antonio Alberto Bispo (137.930.555-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5937/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
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inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-009.914/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Marcos Gustavo Richter (580.504.268-15); Neli da Silva Coitino (424.657.530-

53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Maria. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5938/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-009.936/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Elizabeth Nunes Fernandes (242.268.153-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5939/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-009.959/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria Cleusangela Aparecida (168.220.561-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5940/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-009.978/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Delvart Freire Murta (155.543.416-91); Jose Pereira de Lima Filho 

(144.716.986-72); Luiz Machado da Silva (191.787.786-20); Maria Fatima da Silva Santana (645.709.756-

15); Marilia Matarelli (327.159.866-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5941/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.006/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Geraldo Hermes de Marco (196.412.739-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5942/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.081/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Christovao da Silva Fedoce (193.446.356-68); Wander Dias da Silva (488.251.666-

72). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5943/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-010.096/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francisca Vilaca Carvalho (974.049.427-72); Francisco Vicente Martins Filho 

(248.526.861-49); Geraldo Magela Ribeiro de Souza (291.799.206-91); Joao Carlos Bohler (274.243.919-

68); Jose Anastacio de Sousa Aguiar (055.746.698-97). 
1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-geral da União. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5944/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.115/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eliete dos Santos Costa (608.682.797-49); Gilberto dos Santos Silva (720.618.127-

91); Gutemberg Carlos Barroso (592.973.107-10); José Silva dos Santos (654.842.317-87); Lucia dos 
Anjos Carvalho (330.589.207-25). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5945/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.128/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Iracy Gomes da Costa (097.675.841-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5946/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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1. Processo TC-010.148/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Lucia da Cunha Barbosa (173.930.602-30); Waldeth Barros dos Santos 

(066.720.432-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5947/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.165/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Doralice Francisca de Souza (292.278.526-20); Elisio Goncalves Ferreira 
(526.509.606-04); Elizabeth de Souza (208.718.996-04); Mara Baptista Mendes (613.658.316-04); 

Waldemiro Simil da Silva (252.004.376-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5948/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.177/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Creusima Pereira Lima (239.690.166-49); Idalva Antonia Ferreira (115.115.322-
20); Izabel Maria Moreira da Silva (152.174.692-34); Loureci Vieira de Araujo (113.626.422-15); Luiz 

Soares Filho (037.158.172-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5949/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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1. Processo TC-010.181/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joao Alfredo Dietrich (312.720.459-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5950/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.255/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Maria dos Anjos Souza Amorim (080.049.433-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5951/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-010.267/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Armindo Knoll Lopes (303.884.810-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5952/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.283/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Anaelena Braganca de Moraes (391.334.350-49); Carlos Roberto Ferreira Valente 

(314.432.490-68); Jose Luiz Silverio da Silva (221.904.140-91). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Maria. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5953/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.295/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Inacio da Silva (143.494.344-53); Antonio Valentin do Carmo Arnor 
(185.315.202-15); Elisabete Pereira Novais (602.346.527-72); Ernani Monteiro (096.511.794-49); Maria 
Herbenia Sales de Souza (766.233.517-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5954/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.334/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Domingos de Sousa Lima (093.702.003-63); Jose Raimundo Aguiar Coqueiro 
(100.479.993-49); Luisa dos Anjos da Luz (268.908.103-25); Marilene da Silva Oliveira (063.958.563-91); 
Roberto Cesar Coelho Gondim (126.499.883-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5955/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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1. Processo TC-010.350/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Maria Jose Paula Gomes Silva (149.756.962-15); Neyla Maria Ramos Barros 

(111.777.722-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5956/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.362/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Cintia Tocchetto Kaspary (467.957.310-49); Meirivete Iris Reis Nascimento 
(487.188.747-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5957/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.370/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Maria da Silva (378.257.986-00); Geraldo Pereira Magalhaes (319.833.406-

34); Geraldo de Oliveira Leite (230.703.666-00); Marilene Vale de Castro Monteiro (529.752.666-34); 
Rubens Rosa de Oliveira (295.268.926-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5958/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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1. Processo TC-010.385/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Paiva de Oliveira (959.899.608-59); Maria Jose Saraiva (162.633.162-68); 

Rosimar Amaral Jacob (204.652.202-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5959/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.398/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Anair da Costa Nascimento (144.520.062-72); Ariadine Gonzaga Pinto 
(244.478.461-87); Gardenia Maria da Cruz Pinheiro (112.302.902-49); Gilbenita Gomes Prado 

(149.790.712-87); Maria das Gracas de Oliveira Silva (112.369.572-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5960/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.406/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Cleunici Gomes da Silva (271.643.812-91); Francisca Lourenco Ramos 
(037.139.382-53); Joao Batista Gomes Pires (085.250.802-68); Luzinete Cesco Orlandini (286.601.372-

72); Petrona da Silva (090.636.172-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5961/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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1. Processo TC-010.414/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Aparecida Ferreira dos Santos (052.306.278-83). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5962/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.443/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Frances Leao Tait (659.019.837-34); Leonora Costa Evangelista (764.887.807-00); 
Luiz Sinval de Lima (450.826.697-53); Maria da Conceicao Nascimento (019.887.817-60); Narciso 

Ferreira Santos (500.780.628-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5963/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.473/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Adenor Pereira da Silva (537.250.857-49); Raimundo Horacio Aguiar de Araujo 
(175.770.715-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5964/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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1. Processo TC-010.482/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Vamberto de Lima Sousa (205.103.064-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina Grande. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5965/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.495/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Demosthenes de Carvalho Vila Nova (368.622.744-49); Edvaldo Delmiro de Souza 

(378.040.654-34); Rosa Maria Souto Maior (234.656.974-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5966/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-010.509/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Eudes Mendonca (161.862.902-63); Antonio Silvestre Crespo 

(422.398.187-00); Jairo Lins da Silva Filho (143.399.784-34); Osmar Braga Chaves (075.214.563-00); 

Vanderlei do Carmo (068.000.868-35). 
1.2. Órgão/Entidade: Polícia Rodoviária Federal. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5967/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-010.521/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Reginaldo Soares Campos (661.962.807-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5968/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.552/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Dalti Ferreira de Sousa (320.774.081-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5969/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.559/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Maria Carmem Maciel dos Santos (342.245.642-20); Maria Helena de Carvalho 
Maciel (257.906.333-15); Neuza Maria dos Santos (116.003.811-20); Paulo Carlos Veron da Motta 
(237.244.801-30). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto); Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5970/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-010.579/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Clovis Tadeu de Siqueira (391.922.100-15); Jose Arlindo Vieira da Conceicao 

(045.197.365-87); Juvenil da Conceicao Casemiro (350.763.057-53); Maize Jose de Matos Repolho 

(206.915.722-91); Manoel Albuquerque Bezerra (065.288.642-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5971/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.595/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria do Socorro Barreto Coimbra (182.308.062-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5972/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.606/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Angela Maria de Sousa Marega (476.661.886-68); Jorzely Rodrigues Pires 

(517.344.866-00); Juvenal Azevedo de Vasconcelos (405.855.816-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5973/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.660/2023-2 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessado: Elaine dos Santos Bomfim (537.239.967-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5974/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-010.670/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sara Ilda Ibarra Algare Enjoji (037.801.018-23). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5975/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.680/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Raquel Costa Borges (116.440.951-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5976/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.693/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Altanir Correa da Silva (414.011.587-49); Carlos Magno Salustiano de Barros 
(545.323.457-15); Elenilda Calixto da Silva Marcelino (601.135.027-53); Marcos Faria Marins 
(432.052.167-68); Maria Lucia Ribeiro (490.933.557-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
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1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5977/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.700/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Roberto de Almeida (002.040.214-72); Maria de Lourdes Mendes Silva dos 

Santos (321.298.234-91); Roberto Jose Vieira de Mello (081.648.864-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5978/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.722/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Manuel Gomes da Silva Filho (114.018.264-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5979/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.750/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Romy Cooper (355.450.709-15); Tania Maria de Paula Carneiro (221.479.699-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5980/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-010.760/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eulalia Maria Sousa Carvalho (094.770.803-06); Jose Rodrigues de Holanda 

(116.588.351-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5981/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.776/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Manuel de Oliveira e Souza (052.674.632-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5982/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-010.782/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Cicero Dalton Rangel de Macedo (204.855.903-44); Maria Liduina Lima de 

Vasconcelos (244.939.963-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5983/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.812/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Maria Neuza Pereira Lima (235.874.233-34); Maria Neuzarina Oliveira Alencar 

(256.732.203-59); Maria Perpetua Bessa da Rocha (051.638.203-97); Suely Maryland Rodrigues Bezerra 
(136.160.133-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5984/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.827/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Ivaldo Botelho Alves (222.985.094-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5985/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.836/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Francisco de Assis Silva de Carvalho (133.723.273-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5986/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.844/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Claudio Luiz Ribeiro Pimenta (181.235.977-20); Gabriel Ribeiro Franciscani 
(195.756.106-87); Joao Claudio Menezes Scotti (162.304.006-00); Joaquim Olimpio da Silva 

(297.193.806-91); Ronaldo Ferreira Machado (198.521.506-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5987/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.856/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Antonio Mario da Silva Conceicao (402.053.805-06). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5988/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.864/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sheila Maria Galvao de Azevedo Parahyba (341.190.864-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Mineração. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5989/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.888/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Maria Ferreira Santos (137.651.162-20); Iara de Souza Serejo (783.473.007-
04); Jose Antonio de Souza (224.730.251-34); Maria Aparecida de Sousa (326.855.481-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5990/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-010.915/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Veronica Maria e Sousa Vieira (165.298.473-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5991/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.921/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Hilton Moura Junior (709.742.507-59). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5992/2023 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-010.931/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jorgina Rodrigues da Silva (100.481.035-00); Luiz Pimenta de Almeida 

(084.874.215-04); Maria Lucia dos Santos (094.518.705-04); Nivaldo Rodrigues de Queiroz (225.263.155-

49); Renato Antonio Perez Santos (192.694.805-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5993/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.959/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Conceicao Espindola (291.621.730-49); Georgina Helena da Gama Osorio 

(242.508.130-53); Jacy Krause Schramm (161.531.380-04); Kleber da Silva Moraes (360.959.820-49); 

Vilson Fernando de Oliveira (296.212.590-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5994/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-010.974/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Daisy Leite Turrer (577.049.376-34); Elisabete Batista da Silva (678.941.946-20); 

Fernando Augusto Batista (195.390.886-15); Ivete Aparecida Bozzi do Carmo (550.207.476-53); Jussara 
Martins Reis (462.809.526-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5995/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.979/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Maria Caldeira dos Santos (231.168.112-53); Antonio Soares dos Santos 
(314.824.576-87); Carmen Zotz Herkenhoff (382.443.140-87); Gilson Joao Dagola (015.136.368-47); 

Walter Renato Santos (500.273.526-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5996/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-010.995/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Maria Ines Correa de Cerqueira Cesar Targa (030.018.118-38). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5997/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.002/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Maria Cruz Pinto (126.730.053-15); Josimar Pereira Nunes (054.283.782-

04); Maria da Graca Santos Silva (146.717.273-15); Maria de Fatima Alvares Duarte (247.944.571-20); 
Rita de Cassia Araujo Silva (212.622.925-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5998/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.047/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Francisco Edmilson Varela (055.860.974-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5999/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.054/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Maria de Oliveira (175.585.731-49); Maria das Gracas de Assis Bianchini 

(474.792.561-91); Roseny Vicencia Correa da Costa Perin (384.328.701-53); Varlindo Alves da Silva 

(316.028.608-82). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6000/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.065/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Aderson da Silva Borges (210.430.511-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6001/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.081/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Wilson Herbert Moreira Caland (119.927.351-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Contas da União. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6002/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.088/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Atlas Augusto Bacellar (099.787.712-04); Heloisa Helena Almeida Lima 

(284.738.682-34); Margareth Sena de Medeiros (201.801.102-25); Miguel Souza Vilaca (075.542.812-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6003/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.105/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Edilane da Silva Amorim (398.609.734-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6004/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.129/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Pereira da Silva (093.982.793-04); Fleurilene de Jesus Madeira Ferreira 
(075.574.503-53); Mary Anne de Sousa Feitosa (124.345.073-87); Natal Ribeiro da Silva (077.006.873-

15); Vitalino Gomes Vieira (093.769.173-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6005/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.150/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Jeovando Euzebio Ribeiro (140.235.634-04); Luis Anselmo Barreto (119.932.785-
91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6006/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.176/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Zuila Nogueira Lima Soares (184.427.061-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6007/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.186/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Francisco Eugenio Domingues Fortes (573.785.687-91); Ilma de Fatima Mendes 
Ferreira (473.849.481-34); Olimpia Maria dos Santos (291.541.111-53); Raimunda Valmeire de Lima 

Galvao Maia (161.766.502-91); Tereza Cristina Gomes da Silva (283.666.204-25). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6008/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.200/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Marly Marina de Souza Santos (416.493.119-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6009/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.214/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francisco Domingos dos Santos (364.786.286-04); Luiz Roberto Rodrigues 

(279.479.806-59). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6010/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.221/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Antonio Onofre Filho (211.261.433-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6011/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.236/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Avani Barbara da Silva (333.252.784-34); Carmen Regina Tolentino do 

Nascimento (342.151.400-30); Manoel Carlos Pinheiro de Jesus (027.079.502-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6012/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.241/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Renato Afonso de Freitas Assis (455.004.876-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6013/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.260/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Joana Chaves de Almeida (096.898.002-30); Maria das Dores Correia Palha 
(198.346.084-20); Messias Pereira dos Santos (109.503.112-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6014/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.358/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Haroldo Malveira Maia (193.946.241-04); Maria Antonia Souza de Figueiredo 

(096.818.412-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6015/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.382/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Aurora Aparecida Zeferino (777.487.438-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6016/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.411/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Claudio Manoel da Costa (252.432.689-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6017/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.441/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Angela Demattos (611.058.216-68); Itavahn Alves da Silva (275.071.906-25). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Preto. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6018/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.454/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sinval Vilaca (319.451.986-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6019/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
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inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.488/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Tereza das Gracas Louza Portela (106.861.345-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6020/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.528/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Bernardo Jose Ferreira Neto (133.906.514-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6021/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.561/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Angela Maria da Silva Santos (241.821.092-87); Jose Monteiro da Silva 
(047.584.802-06). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6022/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-011.580/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Abdias Gomes da Silva (151.657.871-68); Adelvides Marques Barbosa 

(097.436.261-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6023/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.584/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Maria Helena Freitas (733.806.369-91); Maria Irisete Maia Fidelis (323.198.782-
20); Renato Ramos dos Santos (583.485.308-00); Valdete Fonseca da Silva (071.078.115-68); Vera Ines 

Gonzalez Cardoso (428.921.047-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6024/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.609/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ivanete Ferreira da Silva (149.412.362-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6025/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-011.643/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Emile Pronk (154.206.394-91); Jose Luciano Mendes (160.858.764-91); Maria 

Claurenia Abreu de Andrade Silveira (691.148.114-72); Sayonara Ferreira de Souza (288.373.714-20); 

Walkir Porto Bezerra (096.243.684-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6026/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.662/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Adriane Fontes Braga (612.714.896-00); Edilberto da Silva Buonicontro 

(194.459.976-20); Frederico Poleto (479.065.706-00); Marizabel Kovalski (584.068.089-34); Paulo 
Ferreira da Rocha (381.707.876-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6027/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.689/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Carlos de Carvalho (331.183.706-10); Maria do Rosario da Silva Rocha 

(628.545.426-49); Ziltomar Donizetti de Oliveira Borges (229.147.576-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6028/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-011.726/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Avani Tonello (424.951.560-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região/MA. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6029/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.735/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Maria Meira Ferreira (286.074.734-68); Jose Gomes dos Santos (354.298.287-
34); Lea Aparecida Ribeiro (534.598.146-91); Lucilia Rezende Alves dos Santos (045.905.895-91); Maria 

do Carmo Gonzales Cardoso Backes (395.734.350-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6030/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.755/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Alberto Jorge de Sousa Reis (118.335.482-72); Aurivane Nogueira da Silveira 
(362.494.756-72); Djanira Menezes de Almeida (252.427.842-53); Edalmo Rodrigues Sarlo (705.793.187-

53); Evaldson Conceicao Garces de Oliveira (183.740.775-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6031/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-011.771/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Cassia Pinheiro Monteiro (112.535.761-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Relações Exteriores. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6032/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.779/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Amair Capistrano Pedrosa (116.242.723-04); Marcos Antonio Santana de Oliveira 
(145.396.244-15); Paulo Franklin Fernandes Vieira Filho (101.272.083-72); Raimundo Jonas de Sa 

(037.635.792-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6033/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.809/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Deisi Sangoi Freitas (413.224.600-00); Ionete Cardozo (568.591.200-53); Maria 
Roseli Greff Lai (383.112.670-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Maria. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6034/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o 

ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 118 | Quinta-feira, 06/07/2023 91

  
1. Processo TC-011.819/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Manoel Lopes Cesar (789.013.328-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6035/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 

c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os 
atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.863/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Edileuza Bernardino Barbosa Leal (073.005.814-04); Maria Rita Oliveira Medeiros 

(206.715.984-49); Urandy Barros Rodrigues (162.116.854-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6036/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 

c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os 
atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.879/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alfredo Torino Neto (042.426.047-69); Guilherme de Queiroz Vieira 

(077.580.157-78); Joao Osorio Ferreira (687.513.117-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6037/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 
vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
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c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os 
atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.889/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ines Morbeck de Oliveira (060.227.155-04); Jose de Souza Menezes (088.803.875-

53). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6038/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 
vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 

c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os 
atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.971/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Celio Ferreira (499.583.727-20); Luiz Carlos Antunes Pimenta (723.727.537-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro de Museus. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6039/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os 

atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-011.974/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Cirqueira Guimaraes (423.380.855-15); Ivone Ferreira Sodre (087.749.355-

34); Monica Marilia Lopes de Mesquita (651.519.845-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6040/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
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pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os 
atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.977/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Edson do Nascimento (578.972.987-87); Miguel Camilo Fortes (227.221.576-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6041/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 
vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 

c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o 
ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.992/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ivane Benedetti Tonial (810.127.139-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6042/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os 

atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-012.011/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Euclydes Antonio Camponogara (065.028.570-00); Euclydes Antonio 

Camponogara (065.028.570-00); Jose Nilton Rodrigues Vasques (201.478.800-68); Maria Virginia dos 

Santos Silva (341.944.280-72); Paulo Sergio Marques Peixoto (615.841.180-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Maria. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6043/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.031/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ilda Pires da Silva (517.198.277-53); Laurizete Sampaio da Pascoa (437.359.833-
91); Patricia Moreira Mendes (042.570.607-94); Rosa de Jesus Silva Fonseca (505.668.147-49); Sueli 

Andrade Ouriques (037.086.557-02). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6044/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.091/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Anelina Rodrigues Vilas Boas (375.309.846-91); Eni Maria Ferreira Silva 
(673.349.976-20); Laurinda Ribeiro Duraes Moura (241.148.986-20); Maria das Gracas de Oliveira 

(160.861.711-49); Nivalda Barreto Zocratto (006.529.626-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6045/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-012.139/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Joanna Gabrielly Araujo Rosa (053.751.655-70); Joao Guilhermy Araujo Rosa 

(053.719.775-38); Maria Jose Araujo Rosa (486.619.615-72); Vitoria Gabrielly Silva Rosa (070.779.645-

82). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6046/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.176/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Maria Helena Rodrigues da Cunha (534.732.217-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6047/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.220/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Caroline Goncalves Castelo Branco (029.790.413-27); Gilberto Castelo Branco 
Souza (280.167.773-68); Gilberto Goncalves Castelo Branco (606.273.173-08); Graziele Goncalves 

Castelo Branco (605.664.783-82). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6048/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-012.335/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Elizabete Maria Garisto (810.569.748-34); Gilson Santos (177.881.101-91); Irma 

Maria Faustini Cipolloni (726.924.217-87); Lucilia Carlos dos Santos (079.115.858-65); Marlene Alves da 

Gama (622.538.167-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6049/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.344/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Maria Cusin da Cruz (466.084.860-49); Maria Pierina Cerqueira de Figueiredo 
(636.405.896-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6050/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-012.374/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Arminda dos Anjos da Rosa (504.433.309-30). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6051/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.391/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Iris Ibrahim Doche (878.060.026-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas 

Gerais. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6052/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.397/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Geralda Sueli Aparecida Moutinho Xavier (083.464.736-21). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6053/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-012.428/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Celi Lisboa Deolindo de Oliveira (010.454.087-78); Gary James Ridge 

(060.831.257-66); Luzia Helena Ribeiro de Oliveira (044.135.007-09). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6054/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.450/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Jean Carlos da Silva Monteiro (045.351.483-92); Vera Lucia Santos Lopes de 
Azevedo (076.990.853-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6055/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.718/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Eletice Oliveira Hora de Matos (002.788.665-49); Silva Elena Schneider 
Dalmonech (073.601.787-97). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6056/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.783/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Rosaria Pereira da Silva Nazare (965.307.586-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6057/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.808/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Maria Auxiliadora do Nascimento Monteiro (053.124.421-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6058/2023 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-012.818/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Rosangela Santos Pereira Nascimento (503.700.495-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6059/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.871/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maris Cilene Miranda Nicodemos Ramos (731.799.306-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Itajubá. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6060/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.898/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ana Lucia Sao Genite da Silva Conceicao (919.649.467-00); Auladi Sousa da Silva 
(613.723.827-04); Ilma Carvalho Mendonca (017.854.577-56); Maria Cecilia Correa Rey (433.371.557-
15). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6061/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
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inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-012.913/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Itacira Lourdes Alves Arend (892.752.929-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6062/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.920/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Gabriela Conegundes Castro de Souza (125.665.406-08); Laryssa Euzebio dos 
Santos (131.948.966-44); Luciano Castro de Souza (034.632.856-06); Maria Clara Conegundes Castro de 
Souza (140.932.536-92); Maria Soraia da Silva (606.266.746-20); Marlene Alves de Freitas Pantaleao 

(828.847.306-72); Tanise Maria Euzebio (059.148.346-78); Tereza Viana Pereira Bhering (053.537.126-
84). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6063/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.957/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Elza Dezanetti Alves (091.473.666-30); Zelia Miranda Campos Betonico 

(617.568.576-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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ACÓRDÃO Nº 6064/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.000/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Rosilda Alves Batista Hilario (263.704.411-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6065/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.008/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Guiomar Franca de Souza (025.397.133-00); Maria Rosa Barros Rocha 

(080.091.473-20); Raimunda Santos Leal (719.598.232-72); Sandra Fernandes de Figueiredo Fonseca 

(766.103.817-04); Vera Quintao de Albuquerque (144.303.801-63). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6066/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.030/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Brahim Nicolau Neto (880.682.007-97). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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ACÓRDÃO Nº 6067/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.045/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Maria Luiza de Oliveira Menezes (977.678.085-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6068/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.047/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Rita Leila Oliveira de Araujo (004.653.837-26). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6069/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.073/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Maria Antonia Sant Anna de Souza Neto (940.820.226-00); Teresa Juliana de Jesus 

(915.863.306-59). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Preto. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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ACÓRDÃO Nº 6070/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.095/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Maria Tamitaro Kaku (643.356.078-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6071/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.109/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ana Maria Soares de Oliveira (032.819.708-42); Caterina Mazzitello Vaz 

(164.814.588-46); Eunice Alves da Silva (112.493.406-59); Maria do Socorro Santos de Mendonca 

(008.391.824-81); Severina Maria de Souza (223.937.574-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6072/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.112/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Celeste Stefaisk Nunes (146.296.661-68); Mercia Rodrigues Monteiro Dias 

(090.276.024-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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ACÓRDÃO Nº 6073/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.128/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Maria Joana da Silva (679.284.397-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6074/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.181/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ines Maria Aita Noro (679.302.120-68); Iolanda Stachlewski dos Santos 

(362.423.490-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6075/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.204/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Leocadia da Silva Honorato (222.587.109-44). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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ACÓRDÃO Nº 6076/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.233/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Eloir Gogder Dias (995.449.970-91); Iraci Farias (002.838.590-08); Kawany 
Teixeira Lopes (083.259.381-88); Ketlin Vitoria Dias (060.862.020-36); Solange Lopes dos Reis 

(003.587.721-92). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional do Índio. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6077/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.435/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Edinilda Lisboa Tavares (040.795.585-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6078/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.464/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Lucia de Fatima de Oliveira Silva (186.298.061-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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ACÓRDÃO Nº 6079/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.479/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Conceicao Soares de Oliveira (025.578.357-49); Dulcineia Ryhanna Souza Silva 
(119.688.634-27); Edite Vaz da Costa Lettry (806.277.901-78); Elza Pereira de Oliveira (397.751.515-20); 

Francisca Carvalho da Rocha (447.262.877-53); Luci Carvalho da Rocha (005.823.937-52). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6080/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.489/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Tancredo Castelo Branco Neto (652.833.763-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Amapá. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6081/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.518/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Isaura Vianna Vieira (020.422.607-46). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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ACÓRDÃO Nº 6082/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.526/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Iracy Gomes Belem (282.606.351-00); Juliana de Deus Caixeta (047.086.886-44). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6083/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.552/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Dorival Carlos de Queiroz (080.668.058-02). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6084/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.600/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Adalgiza Jandre da Silva (667.014.227-72); Adrian Julian Moreira Moraes 

(044.162.832-02). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6085/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.633/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Mariza Amaral da Veiga Oliveira (444.497.981-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6086/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.707/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Edilea Martins Gouvea (014.985.647-47); Lindalva Pereira Santos (096.777.417-

99); Maria do Carmo Martins Magalhaes (142.585.606-34); Moseli Baron Ziembowicz (828.793.200-97); 

Nelly Goncalves Pedreira (738.648.977-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6087/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.727/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Andrele Souza do Nascimento (108.489.744-09); Anna Ferreira de Andrade 

(461.810.327-20); Carmen Luzia Enes (049.013.279-09); Conceicao Goncalves (079.314.526-07); 
Edineide Urbano da Silva (267.076.164-04); Sidinea Felix da Silva do Nascimento (821.697.134-68); 
Susana Fatima dos Santos Sisido (019.394.628-94). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6088/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.824/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Ivete da Silva Rezende (024.924.822-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6089/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.864/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Gessi Terezinha Silva Nunes (296.155.340-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6090/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.968/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Augusto Massinhan (002.025.929-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6091/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-014.004/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Maria Jose Motta Pereira (804.807.644-68); Maria Nazareth do Nascimento Silva 
(001.215.227-76); Marly de Lyra Ramos (141.162.944-20); Nagia Felix Goncalves Dias (343.197.514-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6092/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.139/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Magaly Silva Lisboa (530.223.864-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina Grande. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6093/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-014.175/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Maria de Jesus Matos de Vasconcelos (755.200.873-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6094/2023 - TCU - 1ª Câmara 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 

relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-014.197/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Lucia Maria Vale de Amorim (171.895.861-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6095/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 

inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.209/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria Alexandrina Ribeiro Costa (048.688.382-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto); Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6096/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 

relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-014.217/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Isabela Gomes Ribeiro (142.445.984-21); Jonas Ferreira Nascimento 

(118.772.005-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6097/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
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inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-014.246/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Nayra Silva Torres Galindo (033.133.004-05). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6098/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o 

ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-014.336/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Nearco Barroso Guedes de Araujo (010.729.863-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6099/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 
vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 

pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o 
ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.406/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Maria Celsa Teixeira Soares Bulcao (116.460.043-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6100/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 
vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
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c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o 
ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-014.410/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Francisca da Conceicao Pujals Marin Chamma (002.292.371-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6101/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados esses autos que tratam de tomada de contas especial (TCE) instaurada pela 

Caixa Econômica Federal (CEF) contra os sucessivos prefeitos de Princesa Isabel/PB, José Sidney Oliveira 
(2005 a 2008) e Domingos Sávio Maximiano Roberto (2013 a 2016), em decorrência da falta de 
comprovantes de pagamentos e documentos fiscais no âmbito da prestação contas do Contrato de Repasse 

0182423-36, firmado com o Ministério das Cidades, com o objetivo de promover a “implantação e/ou 
melhoria de obras de infraestrutura urbana (...)”, por intermédio do qual foram transferidos R$ 28.686,22 à 

aludida municipalidade; 
Considerando que a Resolução-TCU 344/2022, aprovada em 11/10/2022, estabelece que incide a 

prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou 

despacho (art. 8º); 
Considerando que, de acordo com o art. 8º da Resolução, a prescrição intercorrente interrompe-se por 

qualquer ato que evidencie o andamento regular do processo, excetuando-se os que não interfiram de modo 

relevante no curso das apurações (§ 1º), e as causas suspensivas e interruptivas da prescrição principa l 
também suspendem ou interrompem a prescrição intercorrente (§ 2º); 

Considerando o entendimento do Tribunal, fixado por ocasião da prolação do Acórdão 534/2023-
Plenário (item 9.2 - Rel.: Ministro Benjamin Zymler), no sentido de que a prescrição intercorrente começa 
a fluir a partir da ocorrência do primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária, o qual também pode 

ocorrer na fase interna da tomada de contas especial; 
Considerando a emissão do relatório de tomada de contas especial 455/2018, em 16/11/2018 (peça 

77); 
Considerando a emissão do relatório do Controle Interno da CGU, em 24/12/2021 (peça 80); 
Considerando que, no período de mais de três anos, entre 16/11/2018 e 24/12/2021, não há registro 

nos autos da prática de nenhum ato com aptidão para interromper ou suspender a prescrição intercorrente; 
Considerando que o representante o Ministério Público junto ao TCU propôs o reconhecimento da 

prescrição intercorrente, nos termos acima, dispensando o julgamento das contas por ausência dos 
requisitos estampados no art. 12, parágrafo único, da aludida Resolução; 

Considerando que, conquanto tenha identificado o intervalo de mais de três anos entre as emissões 

do Relatório de Tomada de Contas Especial 455/2015 e do Relatório do Controle Interno da CGU, a então 
SecexTCE não propôs o reconhecimento da prescrição por aplicar entendimento anterior ao fixado por 

meio do Acórdão 534/2023-Plenário; 
Considerando que os responsáveis ainda não foram citados pelo TCU; 
Considerando que, o Regimento Interno do TCU estabelece que, a critério do Relator, poderá ser 

submetido ao Colegiado, mediante Relação, processo em que o relator acolha pareceres convergentes 
acerca do arquivamento de processos (art. 143, inciso V, alínea “a”); 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, inciso V, alínea 

“a”, do Regimento Interno/TCU e com os arts. 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, em determinar o 
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arquivamento do seguinte processo, em razão da consumação da prescrição intercorrente, das pretensões 
punitiva e ressarcitória, dando ciência desta deliberação à Caixa Econômica Federal (CEF) e ao Ministér io 
das Cidades, em linha com o parecer oferecido pelo Ministério Público junto ao TCU: 

  
1. Processo TC-000.298/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Domingos Sávio Maximiano Roberto (202.938.874-20); José Sidney Oliveira 
(131.827.224-68). 

1.2. Entidade: Município de Princesa Isabel/PB. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6102/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo 

a seguir relacionado, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “d”, do RI/TCU, ACORDAM, por 
unanimidade, em determinar o apostilamento do Acórdão 3.376/2023-TCU-1ª Câmara, para correção de 

erro material, mantendo-se inalterados os demais termos do referido acórdão: 
Item 9.4 do Acórdão 3.376/2023-TCU-1ª Câmara: 
Onde se lê: “(...) com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, 

perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres da 
Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, 
calculados a partir da data discriminada, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em 

vigor;” 
Leia-se: “(...) com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, 

perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), atualizada monetariamente e 
acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada, até a data do recolhimento, na forma 

prevista na legislação em vigor;” 
  

1. Processo TC-010.667/2018-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Cláudia Clementino Oliveira (498.605.184-91); Edson Izidio Guimarães 

(612.686.312-72); Francielen Braga Vainiaroski (748.602.402-00); Fundação Rio Madeira 

(00.619.461/0001-47); Fundação Universidade Federal de Rondônia (04.418.943/0001-90); Geruzza 
Vargas da Silva Vieira (636.848.292-34); Wania Bezerra da Silva Soares (372.082.331-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Williames Pimentel de Oliveira (2.694/OAB-RO), Tiago Ramos Pessoa 
(10.566/OAB-RO) e Morel Marcondes Santos (3832/OAB-RO). 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6103/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Vistos e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (Incra) em razão da não-comprovação da regular aplicação dos recursos 

repassados pela União, por meio do Convênio Siafi 473046 (peça 1), firmado entre o Incra e a Fundação 
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de Gestão e Inovação (FGI), cujo objeto foi o fomento à “criação de três centros de formação técnico-
profissional de jovens e adultos da reforma agrária, localizados em polos de desenvolvimento regional no 
Noroeste Mineiro, Nordeste Goiano e Entorno”; 

Considerando que a Resolução-TCU 344/2022, aprovada em 11/10/2022, estabelece que prescrevem 
em cinco anos as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de controle externo, em curso no Tribuna l 

de Contas da União (art. 2º), e que incide a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais 
de três anos, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º); 

Considerando que, de acordo com o normativo supracitado, o prazo de prescrição será contado da 

data da apresentação da prestação de contas ao órgão competente para a sua análise inicial (art. 4º, inciso 
II); e a prescrição é interrompida pela notificação e por qualquer ato inequívoco de apuração do fato (art. 

5º, incisos I e II); 
Considerando que, mediante o item 9.2 do Acórdão 534/2023-TCU-Plenário, de relatoria do E. 

Ministro Benjamin Zymler, esta Corte fixou o entendimento “no sentido de que o marco inicial da fluição 

da prescrição intercorrente se inicia somente a partir da ocorrência do primeiro marco interruptivo da 
prescrição ordinária”; 

Considerando que não há, nos autos, informação precisa acerca da data efetiva em que as contas do 
convênio foram apresentadas; no entanto, há elementos que indicam que a análise da prestação de contas 
foi efetuada no ano de 2003; 

Considerando que, com base nos dispositivos supracitados e em razão da citada imprecisão, estipulou-
se o último dia do exercício de 2003, 31/12/2003, como sendo o marco inicial para a contagem do prazo 

prescricional; 
Considerando que a prescrição foi interrompida pela primeira vez com a emissão da Informação 

04/2008, de 4/11/2008, por meio da qual, a prestação de contas foi encaminhada para análise financeira, 

constituindo-se, portanto, o marco inicial a ser considerado para a contagem do prazo da prescrição 
intercorrente; 

Considerando que, após essa data, os responsáveis Edeijavá Rodrigues Lira e Fundação Universidade 

de Brasília, foram notificados acerca das irregularidades, em 27/12/2011 (peças 8, 9, 12 e 13); 
Considerando o transcurso de mais de 3 anos entre a data da Informação 04/2008 e as notificações 

dos responsáveis, que deram andamento à apuração dos fatos; 
Considerando a proposição da AudTCE, com a anuência do MP/TCU, no sentido de reconhecer a 

prescrição intercorrente nesta tomada de contas especial; 

Considerando que o RI/TCU estabelece que, a critério do Relator, poderá ser submetido ao Colegiado, 
mediante Relação, processo em que o relator acolha pareceres convergentes acerca do arquivamento de 

processos (art. 143, inciso V, alínea “a”); 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso V, alínea 

“a”, do RI/TCU e com os arts. 4º, inciso II, 5º, incisos I e II, 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, em 
determinar o arquivamento do seguinte processo, em razão da consumação da prescrição intercorrente, 

dando ciência aos responsáveis, ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e à Fundação 
Universidade de Brasília, em linha com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-012.658/2021-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Edeijavá Rodrigues Lira (120.353.601-10); Fundação Universidade de Brasília 

(00.038.174/0001-43). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6104/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Vistos e relacionados estes autos de autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em razão de não comprovação da regular aplicação 
dos recursos repassados pela União por meio do Termo de Compromisso 06895/2013, firmado com o 

Município de Olaria/MG, que tinha por objeto a construção de “(...) Cobertura de Quadra Escolar 001/2013 
- Olaria - MG” (SiMEC 1005710); 

Considerando que a obra se encontra concluída e não apresenta restrições ou inconformidades; 

Considerando que o objeto pactuado está sendo utilizado em conformidade com os objetivos 
educacionais propostos; 

Considerando que o motivo apontado pelo FNDE para reprovar as contas foi de que “os termos da 
certidão de inteiro teor com prova de domínio apresentada não atendem à comprovação de dominialidade, 
porquanto o proprietário do imóvel é o Estado e não o Município interessado”; 

Considerando que, no terreno onde a obra foi executada, funciona a Escola Estadual Joaquim Alvez 
de Carvalho; 

Considerando o Termo de Cessão de Uso 49/219, pelo prazo de 5 anos, firmado em 2/12/2019, entre 
o Estado de Minas Gerais e o Município de Olaria, para cessão do terreno para o funcionamento da Escola 
Municipal Ataualpa Duque; 

Considerando o Projeto de Lei 1.548/2020, que autoriza o Poder Executivo Estadual a doar o imóve l 
ao Município de Olaria e se encontra na Comissão de Constituição e Justiça, aguardando parecer; 

Considerando que o Estado de Minas Gerais é responsável pela promoção da educação infantil, em 
regime de colaboração com os municípios; 

Considerando os pareceres uníssonos da Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 

Especial (AudTCE) e do Ministério Público junto a este Tribunal, propondo o arquivamento dos autos, em 
razão da não comprovação de dano ao Erário; 

Considerando que não houve citação do responsável; 

Considerando que o art. 143, inciso I, alínea “b”, do Regimento Interno do TCU (RI/TCU) dispõe 
que poderão ser submetidos, mediante Relação, processos de tomada de contas especial cuja proposta de 

deliberação acolher parecer que não conclua pela irregularidade; 
Considerando que o art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU (RI/TCU) dispõe 

que poderão ser submetidos, mediante Relação, processos em que o relator acolha proposta pareceres 

convergentes que proponham arquivamento do processo; 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, incisos I, alínea “b”, e V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212 do RI/TCU c/c o art. 5º, caput, da IN-
TCU 71/2012, em determinar o arquivamento do seguinte processo de tomada de contas especial, por 

ausência de pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, dando-se ciência desta 
deliberação ao FNDE e ao responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.263/2021-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Ronaldo de Paula Alves (691.062.076-34). 

1.2. Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6105/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados esses autos que tratam de tomada de contas especial (TCE) instaurada pela 

Caixa Econômica Federal (CEF) em desfavor de Janduy Monroe de Araújo, em razão de dano à instituição 
pública, decorrente de concessões irregulares de crédito, no período de 16/12/2012 a 3/11/2014, realizadas 

na agência de São Luís Rei de França/MA; 
Considerando que a Resolução-TCU 344/2022, aprovada em 11/10/2022, estabelece que incide a 

prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou 

despacho (art. 8º); 
Considerando que, de acordo com o art. 8º da Resolução, a prescrição intercorrente interrompe-se por 

qualquer ato que evidencie o andamento regular do processo, excetuando-se os que não interfiram de modo 
relevante no curso das apurações (§ 1º), e as causas suspensivas e interruptivas da prescrição principa l 
também suspendem ou interrompem a prescrição intercorrente (§ 2º); 

Considerando o entendimento do Tribunal, fixado por ocasião da prolação do Acórdão 534/2023-
Plenário (item 9.2 - Rel.: Ministro Benjamin Zymler), no sentido de que a prescrição intercorrente começa 

a fluir a partir da ocorrência do primeiro marco interruptivo da prescrição ordinária, o qual também pode 
ocorrer na fase interna da tomada de contas especial; 

Considerando a notificação do responsável sobre a cobrança da dívida, em 18/1/2018 (peça 79); 

Considerando a instauração da tomada de contas especial, em 22/10/2021 (peça 94); 
Considerando que, no período de mais de três anos, entre 18/1/2018 e 22/10/2021, não há registro 

nos autos da prática de nenhum ato com aptidão para interromper ou suspender a prescrição intercorrente; 
Considerando os pareceres uníssonos da Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 

Especial (AudTCE) e do Ministério Público junto ao TCU, propondo reconhecimento da prescrição 

punitiva e ressarcitória e o consequente arquivamento do processo; 
Considerando que o responsável ainda não foi citado pelo TCU; 
Considerando que, o Regimento Interno do TCU estabelece que, a critério do Relator, poderá ser 

submetido ao Colegiado, mediante Relação, processo em que o relator acolha pareceres convergentes 
acerca do arquivamento de processos (art. 143, inciso I, alínea “b”); 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, inciso I, alínea “b”, 

do Regimento Interno/TCU e com os arts. 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, em determinar o 
arquivamento do seguinte processo, em razão da consumação da prescrição intercorrente, das pretensões 

punitiva e ressarcitória, dando ciência desta deliberação à Caixa Econômica Federal (CEF), em linha com 
os pareceres precedentes: 

  

1. Processo TC-020.079/2022-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Janduy Monroe de Araújo (009.614.283-92). 

1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6106/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo 
a seguir relacionado, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento Interno do TCU, 
ACORDAM, por unanimidade, em determinar o apostilamento do Acórdão 4831/2022- 1ª Câmara, para 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 118 | Quinta-feira, 06/07/2023 118

correção de erro material, conforme pareceres exarados nos autos, mantendo inalterados os demais termos 
do referido decisum: 

Onde se lê : “9.2. julgar irregulares as contas de Mamoru Nakashima, com fundamento nos arts. 1º, 

inciso I, 16, III, “b” e “c”, e 19, caput, da Lei 8.443/1992, e condená-lo solidariamente ao pagamento das 
quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que 

comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o 
recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, 
calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em 

vigor;” 
Leia-se: “9.2. julgar irregulares as contas de Mamoru Nakashima, com fundamento nos arts. 1º, inciso 

I, 16, III, “b” e “c”, e 19, caput, da Lei 8.443/1992, e condená-lo ao pagamento das quantias a seguir 
especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante 
o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida ao 

Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas 
discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor;” 

  
1. Processo TC-020.192/2020-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Mamoru Nakashima (969.874.308-10). 

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Rafael Yamashita Alves de Mello (391.370/OAB-SP), Jorge Fontanesi 
Junior (291.320/OAB-SP) e outros, representando Mamoru Nakashima. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6107/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial 

do Desenvolvimento Social, em desfavor de Delmiro Barboza de Lima, em razão da não comprovação da 

regular aplicação dos recursos repassados pela União ao município de Alvarães/AM, por meio do Fundo 
Nacional de Assistência Social, para a execução dos Programas Proteção Social Básica (PSB) e Proteção 

Social Especial (PSE), no exercício de 2005. 
Considerando a aprovação da Resolução-TCU 344/2022 que, em seu art. 8º, estabelece a prescrição 

intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de controle externo; 

Considerando o transcurso de mais de três anos sem a prática de atos capazes de evidenciar o regular 
andamento do feito, entre 18/11/2015 (data do despacho à peça 41) e 27/11/2019 (data do despacho à peça 

43). 
Considerando a manifestação do Ministério Público junto ao TCU, no sentido de arquivar o presente 

processo, em razão da configuração da prescrição intercorrente (art. 8º, da Resolução TCU 344/2022); 

Considerando que o Regimento Interno do TCU estabelece que, a critério do Relator, poderá ser 
submetido ao Colegiado, mediante Relação, processo em que o relator acolhe um dos pareceres que não 

conclui pela irregularidade (art. 143, I, “b”, do RI/TCU); 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, inciso I, alínea “b”, 

do Regimento Interno/TCU e com o art. 11, da Resolução-TCU 344/2022, em determinar o arquivamento 
do processo, em razão da consumação da prescrição intercorrente, em linha com o parecer do Parquet. 

1. Processo TC-033.560/2020-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Delmiro Barboza de Lima (334.896.532-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Alvarães - AM. 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6108/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS, relacionados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos contra a Fundação Centro de Defesa dos Direitos 

Humanos Bento Rubião, em face da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela 
União, por meio do Convênio 750859, cujo objeto era a implementação do projeto “Núcleo de Formação 
Continuada de Conselheiros dos Direitos da Criança e do Adolescente e de Conselheiros Tutelares do 

Estado do Rio de Janeiro”; 
Considerando os pareceres uníssonos da unidade técnica e do Ministério Público junto ao TCU no 

sentido da regularidade dos recursos federais aplicados e da comprovação da execução física do objeto; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 

c/c o art. 143, inciso I, “a”, do Regimento Interno deste Tribunal, em acolher as alegações de defesa 
apresentadas, julgar regulares as contas da Fundação Centro de Defesa dos Direitos Humanos Bento 

Rubião, dando-lhe quitação plena, excluir Regina Helena Sizenando Rocha da presente relação processual, 
dar ciência deste acórdão aos responsáveis e ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 
bem como determinar o arquivamento dos autos, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-035.359/2020-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Fundação Centro de Defesa dos Direitos Humanos Bento Rubião 

(28.991.321/0001-14). 
1.2. Órgão: Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Ana Maria Marfim Jansen da Costa (207448/OAB-RJ), Rodrigo Crelier 

Zambao da Silva (124844/OAB-RJ). 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6109/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 
Saúde em desfavor do Município de Ibititá/BA, em decorrência do desvio de objeto na aplicação de recursos 
do Sistema Único de Saúde (SUS), transferidos fundo a fundo, em 2013; 

Considerando que o desvio de objeto, identificado em fiscalização pelo Departamento de Auditor ia 
do SUS, refere-se ao repasse de recursos destinados ao Bloco de Atenção Básica e da Vigilância em Saúde, 

no valor de R$ 457.778,29, para bloco de financiamento distinto daquele para o qual os recursos foram 
destinados; 

Considerando que a Portaria 3.992/2017 do Ministério da Saúde, que alterou a Portaria de 

Consolidação MS 6/2017, unificou os antigos seis blocos de financiamento do SUS em apenas um único 
bloco; 

Considerando ser desnecessária a reposição ao Fundo Municipal de Saúde, pelo ente da federação 
respectivo, de valores decorrentes da aplicação de recursos que, a despeito de constituir desvio de objeto à 
luz das normas vigentes à época dos fatos, é atualmente autorizada pelo art. 5º, incisos I e II, da Portaria 

MS 3.992/2017, a qual reuniu os antigos blocos de financiamento de custeio em um único bloco, em linha 
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com o que restou decidido no Acórdão 1.391/2019-TCU-Plenário, relatado pelo E. Ministro-Substituto 
Marcos Bemquerer; 

Considerando, por fim, que, no curso do presente processo, não foi realizada a citação do Municíp io 

de Ibititá/BA ou dos gestores municipais; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunião em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c arts. 143, inciso V, alínea 
“a”, e 212 do Regimento Interno, em determinar o arquivamento do processo de tomada de contas especial, 
por ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, dando-se 

ciência desta deliberação ao Município de Ibititá/BA, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-036.135/2020-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Mirla Dourado Silva (023.457.715-00); Município de Ibititá - BA 

(13.715.057/0001-19). 

1.2. Órgão/Entidade: Município de Ibititá - BA. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6110/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Vistos e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), em desfavor de Edísio Cerqueira Alves (gestão 1993-1996), em 
razão da não-comprovação da regular aplicação dos recursos repassados mediante o Convênio 5362/1996, 

Siafi 306117 (peça 4), firmado entre o FNDE e o município de Jitaúna - BA, cujo objeto foi “propiciar a 
qualidade do ambiente físico e condições escolares eficientes no âmbito do ensino Fundamenta l, 

contemplando as ações: ‘Escola Reformada’ e ‘Aquisição de equipamentos’”; 
Considerando que a Resolução-TCU 344/2022, aprovada em 11/10/2022, estabelece que prescrevem 

em cinco anos as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de controle externo, em curso no Tribuna l 

de Contas da União (art. 2º), e que incide a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais 
de três anos, pendente de julgamento ou despacho (art. 8º); 

Considerando que, de acordo com o normativo supracitado, o prazo de prescrição será contado da 
data da apresentação da prestação de contas ao órgão competente para a sua análise inicial (art. 4º, inciso 
II); e a prescrição é interrompida pela notificação e por qualquer ato inequívoco de apuração do fato (art. 

5º, incisos I e II); 
Considerando que, mediante o item 9.2 do Acórdão 534/2023-TCU-Plenário, de relatoria do E. 

Ministro Benjamin Zymler, esta Corte fixou o entendimento “no sentido de que o marco inicial da fluição 
da prescrição intercorrente se inicia somente a partir da ocorrência do primeiro marco interruptivo da 
prescrição ordinária”; 

Considerando que, com base nos dispositivos supracitados, o marco inicial para a contagem do prazo 
prescricional ocorreu em 17/10/1997, data em que a prestação de contas foi apresentada; 

Considerando que a prescrição quinquenal foi interrompida pela primeira vez com a emissão da a 
análise da prestação de contas, em 20/4/1998, constituindo-se, portanto, o marco inicial a ser considerado 
para a contagem do prazo da prescrição intercorrente; 

Considerando que, a partir dessa data, a prescrição intercorrente foi interrompida diversas vezes com 
a notificação de Edísio Cerqueira Alves, em 22/7/1999; a emissão do relatório de inspeção 429/2001, em 

5/10/2001; a nova notificação de Edísio Cerqueira Alves, em 28/6/2002; a apresentação de defesa pelo 
responsável, em 15/4/2003; a emissão do Parecer PGF, rejeitando a defesa apresentada, em 21/10/2004; a 
emissão da Informação 506/2013, em 26/11/2013, entre outros; 
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Considerando o transcurso de mais de cinco anos entre a data do Parecer PGF de 21/10/2004 e a 
emissão da Informação 506/2013 de 26/11/2013; 

Considerando a proposição da AudTCE, com a anuência do MP/TCU, no sentido de reconhecer a 

prescrição quinquenal nesta tomada de contas especial; 
Considerando que o RI/TCU estabelece que, a critério do Relator, poderá ser submetido ao Colegiado, 

mediante Relação, processo em que o relator acolha pareceres convergentes acerca do arquivamento de 
processos (art. 143, inciso V, alínea “a”); 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso V, alínea 
“a”, do RI/TCU e com os arts. 4º, inciso II, 5º, incisos I e II, 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022, em 

determinar o arquivamento do seguinte processo, em razão da consumação da prescrição quinquenal das 
pretensões punitiva e ressarcitória, dando ciência ao responsável e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação, em linha com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-037.585/2021-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Edisio Cerqueira Alves (142.844.215-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6111/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 

incisos III e V, alínea “a”, 237, inciso VII, e 250, incisos I e II, do Regimento Interno, quanto ao processo 
a seguir relacionado, em: conhecer da representação; considerá-la parcialmente procedente; considerar 
prejudicado o pedido de adoção de medida cautelar, em razão da apreciação do mérito da matéria; ordenar 

a adoção da medida abaixo; e determinar o arquivamento dos autos, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos, dando ciência do teor desta deliberação à representante e ao Hospital Federal dos Servidores do 

Estado. 
  
1. Processo TC-004.888/2023-5 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão: Hospital Federal dos Servidores do Estado. 
1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representação legal: Isabelle Campos Henrique (226655/OAB-RJ), representando Bref Gestao 

Empresarial Ltda. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.6.1. dar ciência ao Hospital Federal dos Servidores do Estado, com fundamento no art. 9º, inciso I, 
da Resolução-TCU 315/2020, sobre a seguinte impropriedade/falha, identificada no Pregão Eletrônico 
31/2022, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de outras ocorrências 

semelhantes: 
1.6.1.1. exigência contida no subitem 9.11.5 do edital do certame, que dispõe, para fins de 

comprovação da capacidade técnico-operacional, sobre a obrigatoriedade de registro de Atestado de 
Capacidade Técnica (ACT) da pessoa jurídica no Conselho Regional de Nutricionistas (CRN) da jurisdição 
onde foram executadas as atividades, o que deve ser limitado à capacitação técnico-profissional, em afronta 

à jurisprudência do TCU (Acórdãos 2789/2016-Plenário e 7260/2016-Segunda Câmara, dentre outros). 
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ACÓRDÃO Nº 6112/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 

inciso V, alínea “a”, 237, parágrafo único, e 250, inciso I, do Regimento Interno, quanto ao processo a 
seguir relacionado, em conhecer da representação, considerá-la improcedente e determinar o arquivamento, 
dando ciência ao representante e ao Hospital Universitário de Brasília (EBSERH), de acordo com os 

pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-006.181/2023-6 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Hospital Universitário de Brasilia (Ebserh). 
1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

1.5. Representação legal: Rodrigo Freire Dias, representando Tele Alarme Segurança Eletrônica Ltda. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6113/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados esses autos que tratam de representação proposta pelo Subprocurador-Geral 
junto ao TCU Lucas Rocha Furtado, por meio da qual solicita a adoção das medidas necessárias a fiscaliza r 
a execução do compromisso do Governo Federal em zerar o desmatamento na Amazônia até 2030, bem 

como acompanhar e divulgar as medidas adotadas no combate ao desmatamento; 
Considerando que a representação não está acompanhada de indícios e nem mesmo noticia o 

cometimento de irregularidade ou ilegalidade; 

Considerando que os membros do Ministério Público junto ao TCU são legitimados a solicitar 
fiscalização ao TCU; 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. art. 71, inciso IV, da Constituição Federal; 38, inciso I, da Lei 

8.443/1992; 1º, inciso II, 143, inciso III, 231, 232, 235 e 237, inciso I e parágrafo único, do Regimento 
Interno do TCU; e 105, parágrafo único, da Resolução TCU 259/2014, quanto ao processo a seguir 

relacionado, em não conhecer da representação e determinar o seu arquivamento, dando-se ciência ao 
representante, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-008.250/2023-5 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Entidade: Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. 

1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental). 
1.5. Representação legal: não há. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6114/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de representação formulada pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas, com pedido de medida cautelar, acerca de possíveis irregularidades ocorridas no Pregão 
Eletrônico 25/2013, realizado pela Câmara dos Deputados, cujo objeto é a contratação de serviço de acesso 
às Normas Técnicas Brasileiras e do Mercosul; 
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Considerando que a irresignação da representante se deve, em síntese, à vedação contida no edital de 
que as associações sem fins lucrativos pudessem participar da licitação; 

Considerando que a unidade técnica propõe conhecer da representação para, no mérito, considerar 

prejudicada a continuidade da sua análise, por considerar que o objeto é de baixo risco, relevância e 
materialidade, tendo em vista que foi adjudicado por R$ 13.350,00, por 24 meses, para a licitante 

vencedora; 
Considerando que, para além desse irrisório valor impugnado, verifica-se que a cláusula ora 

questionada não foi objeto de impugnação ao edital pela representante, conforme depreende-se dos 

documentos juntados aos autos; 
Considerando, ainda, que a representante denominou a sua peça exordial como “recurso 

administrativo em face da decisão no Pregão Eletrônico n. 25/2023”, o que enseja a indevida atuação desta 
Corte como instância revisora da Administração na tutela de interesse privado; 

Considerando, portanto, que a representação não deve ser conhecida; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 

inciso III, 169, inciso VI, 235, parágrafo único, 237, parágrafo único e inciso VII, do Regimento Interno do 
TCU, c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, quanto ao processo a seguir relacionado, em não conhecer da 
representação, considerar prejudicado o exame do pedido de medida cautelar e determinar o arquivamento 

do processo, dando ciência à representante e à Câmara dos Deputados. 
1. Processo TC-008.557/2023-3 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão: Câmara dos Deputados. 
1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representação legal: Sidney Eduardo Stahl (101295/OAB-SP). 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6115/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de representação formulada pela Laudare Assessoria e Perícias 

Médicas Ltda., com pedido de medida cautelar, sobre possíveis irregularidades ocorridas na Licitação Caixa 

268/5688-2023, do tipo menor preço, promovida pela Caixa Econômica Federal, para a contratação de 
serviços de análise médica documental, de avaliação médica e de assistência técnica em processos judicia is 

movidos pelas vítimas ou seus beneficiários, por danos decorrentes de acidentes de trânsito; 
Considerando que a representante alega, em síntese, a subjetividade na forma de julgamento das 

propostas, a indevida possibilidade de contratação simultânea de até três empresas, a realização de lances 

fora do horário de expediente e a errata ao edital sem a correspondente reabertura de prazo; 
Considerando que a unidade técnica propõe conhecer da representação, indeferir o pedido de medida 

cautelar suspensiva e, no mérito, considerar a representação improcedente; 
Considerando que a análise promovida pela unidade técnica revela que as irregularidades notificadas 

pela representante são improcedentes, pois estão em consonância com o Regulamento de Licitações e 

Contratos da Caixa Econômica Federal e a Lei 13.303/2016; 
Considerando, ainda, que a representante pugna pela anulação do certame em razão de o edital estar 

eivado de vícios ilegalidades, mas não as questionou em sede de impugnação ao edital, mas apenas após a 
desclassificação da sua proposta de preços; 

Considerando, finalmente, que a representante não juntou aos autos os documentos relativos à 

desclassificação da sua proposta, o que impede a avaliação desta Corte de Contas quanto às supostas 
ilegalidades; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso III, 235, 237, inciso VII, do Regimento Interno do TCU, c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, 

quanto ao processo a seguir relacionado, em conhecer da representação, no mérito, considerá - la 
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improcedente, considerar prejudicado o exame do pedido de medida cautelar e determinar o arquivamento, 
dando ciência à representante e à Caixa Econômica Federal, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.  

  

1. Processo TC-012.131/2023-7 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

1.5. Representação legal: Uesley Silvio Medeiros. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6116/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Silvana Luzzi Correa Meyer, 
emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul (TRE/RS) e submetido a este Tribunal para 

fins de registro. 
Considerando que o ato de concessão incial foi submetido ao TCU em 30/6/2016, e que foi 

posteriormente inserido no sistema e-Pessoal, em razão da sua devolução ao jurisdicionado para 

recadastramento no Sisac, por força da comunicação da Presidência do Tribunal na sessão do Plenário, em 
11/3/2020; 

considerando que o Acórdão 6079/2022-TCU-1ª Câmara (relator: Ministro-Substituto Weder de 
Oliveira) considerou o ato tacitamente registrado, uma vez que o prazo para apreciação havia se esgotado 
em 5/10/2021, e determinou a revisão de ofício, nos termos do subitem 9.2.1 do Acórdão 122/2021-TCU-

Plenário (peça 8); 
considerando que as análises empreendidas pela então Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip), atual Unidade de Auditoria Especializada 

em Pessoal (AudPessoal), detectaram a inclusão irregular nos proventos de parcelas decorrentes da 
incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 8/4/1998, que extinguiu a 

vantagem dos quintos/décimos, opinando pela ilegalidade do ato, o que foi acompanhado pelo Ministér io 
Público junto ao TCU (peças 5-7); 

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão geral, 
do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE; 

considerando a justificativa do Controle Interno, de que as frações de quintos foram “concedidas nos 
autos do P.A. n. 138/1995 (PAE n. 564/2016), com base em decisão do Pleno do TRE-RS constante do 
Mandado de Segurança Coletivo n. 404232005/2005” (peça 3, p. 5); 

considerando que, nos autos do TC 023.101/2021-0 - em que se apreciou ato de aposentadoria 
também emitido pelo TRE/RS -, o órgão foi diligenciado para que prestasse esclarecimentos acerca do 

Mandado de Segurança Coletivo n. 404232005/2005, tendo encaminhado, em resposta, cópia da decisão 
judicial, transitada em julgado em 13/10/2005, que amparou a incorporação de quintos/décimos entre o 
período de 8/4/1998 a 4/9/2021, em sede do Mandado de Segurança Coletivo 9/2005, impetrado pelo 

Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário Federal no Rio Grande do Sul (peças 17 e 18 dos presentes 
autos); 

considerando que a referida decisão foi estendida aos não-litigantes titulares do mesmo direito; 
considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 

poderão subsistir; 
considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 118 | Quinta-feira, 06/07/2023 125

considerando as disposições do art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, que prevêem o registro 
excepcional dos atos em que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou 
entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus 

efeitos financeiros; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, e 260 do Regimento Interno, e no art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, em 
considerar ilegal e registrar excepcionalmente o ato de aposentadoria em favor de Silvana Luzzi Correa 

Meyer, bem como em dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela 
interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, e expedir a 

determinação e a orientação contidas no subitem 1.7 abaixo. 
  
1. Processo TC-003.036/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Silvana Luzzi Correa Meyer (387.285.670-72) 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 

1.6. Representação legal: não há 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul que, no prazo de 15 (quinze) 
dias a contar da notificação deste Acórdão, dê ciência do inteiro teor desta deliberação à interessada, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência; e 

1.7.2. esclarecer ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul que, a despeito da ilegalidade 
do ato de aposentadoria da interessada, os "quintos" ou "décimos" de funções comissionadas incorporados 
após a edição da Lei 9.624/1998, uma vez amparados por decisão judicial transitada em julgado, poderão 

subsistir, nos exatos termos da modulação de efeitos estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no 
Recurso Extraordinário 638.115, sendo desnecessária, assim, a emissão de novo ato concessório. 

  
ACÓRDÃO Nº 6117/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de aposentadoria de Aroldo Pereira dos 
Santos, submetido a este Tribunal, para fins de registro, pela Universidade Federal de Minas Gerais.  

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao TCU (MPTCU) pela ilegalidade do ato, em razão da 
incorporação do pagamento de horas-extras à remuneração do ex-servidor, que passou do regime celetista 

a estatutário; 
considerando que a jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que a hora-extra judicial é 

vantagem própria do regime celetista e, por isso, incompatível com o regime estatutário, e que a manutenção 
de pagamentos relativos a essa vantagem apenas seria admissível se fosse necessário assegurar, 
imediatamente após a transposição ao Regime Jurídico Único (RJU), a irredutibilidade da remuneração, 

sendo que, nessa hipótese, a vantagem seria paga sob a forma de VPNI e paulatinamente absorvida pelos 
aumentos subsequentes conferidos ao funcionalismo, até seu completo desaparecimento (Acórdãos 

4391/2023-TCU-Primeira Câmara, 66/2022-TCU-Plenário, 17244/2021-TCU-Primeira Câmara, 
7943/2022-TCU-Primeira Câmara, dentre outros); 

considerando que o pagamento da parcela remuneratória, no presente caso, está amparado em decisão 

judicial não transitada em julgado, proferida no âmbito do processo 16441-83.2013.4.01.3800, que tramita 
na 3ª Vara Federal do Estado de Minas Gerais (peça 3, p. 5-9), e que o referido processo se encontra em 

grau de recurso desde 18/7/2016 até a presente data; 
considerando que a irregularidade não é passível de saneamento imediato, devendo ser preservados 

os efeitos do ato até a eventual cessação da circunstância impeditiva; 
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considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento quanto à possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, uma 
vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de cinco anos; 

considerando a presunção de boa-fé do responsável; 

ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II, 260 e 262 do Regimento 

Interno do TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em favor do interessado 
identificado no item 1.1, e expedir as determinações abaixo. 

  

1. Processo TC-005.591/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Aroldo Pereira dos Santos (522.123.196-49) 

1.2. Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
1.6. Representação legal: não há 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, de boa-fé, até a data da ciência 

deste Acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar à Universidade Federal de Minas Gerais, que: 
1.7.2.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, no prazo de quinze dias, e faça 

juntar aos autos o comprovante dessa notificação, nos quinze dias subsequentes, alertando-o de que o efeito 

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não o exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.2. na hipótese de eventual desconstituição das decisões favoráveis proferidas no âmbito do 
Processo 16441-83.2013.4.01.3800, ora em trâmite no TRF-6ª Região, faça cessar os pagamentos 
decorrentes das horas-extras em relação ao ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da 

autoridade administrativa omissiva; 
1.7.2.3. após a sentença de mérito definitiva (transitada em julgado) que vier a ser proferida no 

processo judicial acima referido, emita novo ato de concessão de aposentadoria para o interessado, 
submetendo-o ao exame desta Corte de Contas; 

1.7.3. autorizar a AudPessoal a arquivar os presentes autos, após cumpridos os termos deste Acórdão. 

  
ACÓRDÃO Nº 6118/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

no artigo 143, inciso V, alínea "e", do RITCU, ACORDAM, por unanimidade, em deferir parcialmente 

a prorrogação de prazo solicitada pela Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Sáude, de 
modo a prorrogar: (i) por 15 dias, a contar do dia útil seguinte à juntada do requerimento de peça 11, 

o prazo para o cumprimento das determinações dos itens 1.7.1 e 1.7.4 do Acórdão 3.723/2023-TCU-1ª 
Câmara; e (ii) por 30 dias, a contar do término do prazo anterior, o prazo para o cumprimento do item 1.7.5 
do mesmo acórdão, com encerramento dos prazos ora concedidos em 30/6/2023 e 29/7/2023, 

respectivamente, e enviar cópia desta deliberação à Assessoria Especial de Controle Interno do Ministér io 
da Saúde, de acordo com os pareceres nos autos. 

  
1. Processo TC-007.054/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde 

1.2. Unidade: Fundação Nacional de Saúde. 
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1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Apoio à Gestão de Processos 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6119/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Eva Maria de Souza Sardinha, 
emitido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e submetido a este Tribunal para fins de 

registro. 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 

caracterizada pela inclusão nos proventos da vantagem “opção” oriunda do art. 193 da Lei 8.112/1990, 

benefício não aplicável aos servidores que implementaram o direito à aposentadoria após a publicação da 
Emenda Constitucional 20/1998 (16/12/1998); 

considerando que, no caso concreto, o direito à aposentadoria foi implementado após 16/12/1998; 
considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, tendo por paradigma o Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), 

que firmou o seguinte entendimento: 
9.4. firmar entendimento de que é vedado o pagamento das vantagens oriundas do art. 193 da Lei 

8.112/1990, inclusive o pagamento parcial da remuneração do cargo em comissão (“opção”) , aos 
servidores que implementaram os requisitos de aposentadoria após 16/12/1998, data de publicação da 
Emenda Constitucional 20, que limitou o valor dos proventos à remuneração do cargo efetivo no qual se 

deu a aposentadoria. 
considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
- AudPessoal e do Ministério Público junto a este Tribunal. 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em: 

considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Eva Maria de Souza Sardinha; 
expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo. 

  
1. Processo TC-009.004/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Eva Maria de Souza Sardinha (289.159.251-49). 

1.2. Unidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
1.6. Representação legal: não há 

1.7. Determinar ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária que: 
1.7.1. faça cessar, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, os pagamentos 

decorrentes da parcela ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa, comunicando ao TCU, no prazo de trinta dias, as providências adotadas; 

1.7.2. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada até a data 

da ciência pela unidade deste acórdão, com base na Súmula TCU 106; 
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1.7.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

1.7.4. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 
interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 

TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido. 
1.7.5. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 

da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora. 

  
ACÓRDÃO Nº 6120/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo relativo a ato de aposentadoria emitido pela Universidade Federal 

do Paraná e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectaram a não absorção da rubrica referente ao vencimento básico complementar (VBC) 

instituído pelo artigo 15 da Lei 11.091/2005, com reflexo na composição do Adicional de Tempo de 
Serviço; 

considerando que os efeitos das Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de 

eventual resíduo da VBC, foram expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 
esses normativos; 

considerando, assim, que não houve alteração na sistemática de implantação da estrutura prevista na 
Lei 11.091/2005, em especial na forma de absorção do VBC; 

considerando que, no presente caso, a parcela é irregular, dado que seu valor não foi corretamente 

absorvido; 
considerando que, com base baseado no art. 67 da lei 8.112/1990, o Adicional de Tempo de Serviço 

deve ser calculado apenas com base na rubrica de “Provento Básico”, sem considerar a parcela conhecida 

como VBC, como no ato em exame; 
considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, este Tribunal fixou entendimento 

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU (MPTCU). 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos artigos 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, 

inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e recusar o registro do ato de concessão de 
aposentadoria de Maribel Pelaez Doro e fazer as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 

  
1. Processo TC-009.016/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maribel Pelaez Doro (304.905.029-20). 

1.2. Unidade: Universidade Federal do Paraná 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
1.6. Representação legal: não há 

1.7. Determinar à Universidade Federal do Paraná que: 
1.7.1. no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, encaminhe ao TCU documentos 

comprobatórios de que a interessada cujo ato foi impugnado está ciente do julgamento deste Tribunal; 
1.7.2. no prazo de 15 (quinze) dias promova a exclusão da rubrica relativa ao vencimento básico 

complementar (VBC) que já deveria ter sido absorvida pelos sucessivos planos de carreira, com o 
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consequente recálculo do Adicional de Tempo de Serviço nos proventos da interessada, sujeitando-se a 
autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária; 

1.7.3. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada até a data 

da ciência deste acórdão pela Universidade Federal do Paraná, com base na Súmula TCU 106; 
1.7.4. dê ciência do inteiro teor desta decisão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.5. emita novo ato de aposentadoria da interessada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio 

do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 6121/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Silvio Roberto Saraiva Parente 

emitido pelo Superior Tribunal Miliar e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal detectaram a inclusão irregular nos proventos de parcelas decorrentes da incorporação de 
quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 8/4/1998, que extinguiu a vantagem 
dos quintos/décimos; 

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão geral, 

do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE; 
considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 

ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes futuros, o que já foi efetivado pelo órgão de origem; 

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 
TCU - MPTCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Silvio Roberto Saraiva Parente; 
b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo. 

  
1. Processo TC-009.164/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Silvio Roberto Saraiva Parente (101.830.271-91) 

1.2. Unidade: Superior Tribunal Militar 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
1.6. Representação legal: não há 

1.7. Determinar ao Superior Tribunal Militar que: 
1.7.1. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor ao 

interessado; 
1.7.2. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 

da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor. 
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ACÓRDÃO Nº 6122/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-011.104/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luiz Vieira de Melo (105.860.083-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6123/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.116/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Beatriz Ernestina Cabilio Guth (849.775.828-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6124/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.174/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessadas: Belinda Sousa Parente Guimaraes (284.240.001-10); Ivna Monteiro Antunes 
(207.704.481-00); Lises Leite Santos (256.016.525-20); Margarete Battistussi (453.476.709-91); 

Raimunda Fernandes da Silva Costa (052.284.502-97). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6125/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.616/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Marcia Camardelli Santos (329.752.525-87); Fatima Margareth da Silva Abreu 
(248.486.705-00); Geraldo Bezerra Araujo (041.748.285-04); Hortensia Maria Dantas Brandao 

(220.056.415-53); Vera Maria Gomes da Franca (104.236.305-63). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6126/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-011.649/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Gilberto de Freitas e Silva (122.793.662-15); Izete Lopes de Oliveira (996.850.608-
78); Nalia Solange da Costa Sena (060.345.352-04); Osmarina dos Santos Fernandes (317.713.002-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6127/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-011.728/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Eliana de Freitas Pereira (384.248.860-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Rio Grande. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6128/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, nos arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; 259, inciso II, e 260, § 4°, do Regimento Interno/TCU e no art. 7º, § 1º, da Resolução TCU 

353/2023, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, 
ressalvando que a rubrica relativa a plano econômico foi excluída do contracheque, conforme os pareceres 
emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-015.521/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Vera Lucia Lourenco Vieira de Souza (244.937.401-91). 
1.2. Unidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6129/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-015.837/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Norma Cavalcanti Coelho da Costa Barros (127.793.854-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6130/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-015.847/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Mario Cesar Pires (288.425.459-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6131/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-015.919/2023-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Maria Aparecida de Souza Nunes (140.615.111-49); Maria da Piedade Abilio Cinti 
(957.854.858-34); Maria de Lourdes Rocha Ferrari (584.067.608-00); Maria do Rosario Falcao Cerqueira 

(209.494.214-72); Thomaz de Aquino Garcez Leme (007.679.008-80). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6132/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-015.937/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Edison Kato (020.788.338-60); Sergio Roberto Millon Aguiar (801.123.408-06); 
Sueko Cecilia Uski (037.672.628-86); Sylvio Boscariol Ribeiro (791.393.298-87); Ulisses Martins de 

Souza (090.704.278-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6133/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
no artigo 143, inciso V, alínea "e", do RITCU, ACORDAM, por unanimidade, em deferir parcialmente 
a prorrogação de prazo solicitada pela Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Sáude, de 

modo a prorrogar: (i) por 15 dias o prazo para o cumprimento dos itens 9.3.1 e 9.3.3 do Acórdão 
2.932/2023-TCU-1ª Câmara; e (ii) por 30 dias o prazo para o cumprimento dos itens 9.3.2 e 9.3.4 do mesmo 

acórdão, contados do dia útil seguinte à juntada do requerimento de peça 13, com encerramento dos prazos 
ora concedidos em 30/6/2023 e 15/7/2023, respectivamente, e enviar cópia desta deliberação à Assessoria 
Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-021.853/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde 
1.2. Unidade: Ministério da Saúde 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Apoio à Gestão de Processos 
1.6. Representação legal: não há 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há 

  
ACÓRDÃO Nº 6134/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-008.874/2023-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Igor Alves da Silva (148.983.107-02). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6135/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, 
inciso II; e 259, inciso I, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro 
os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-015.566/2023-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessados: Gustavo Moreira dos Santos (127.975.147-93); Ivan Mansur Guimaraes 
(131.369.177-15); Lendel Correia da Costa (119.539.617-11); Milena Barcza Stockler Pinto (326.119.528-
25); Rafael Barros Vieira (104.625.337-94). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Fluminense. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6136/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.145/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ana Clara Pacheco Tavares (038.276.112-02); Ana Luiza Monteiro Campos 
(039.521.492-09); Denise Nascimento de Sena (208.615.322-87); Mario Jorge Pacheco Tavares 

(038.276.342-45); Raimunda Graca da Silva Tavares (062.456.092-91); Yasmin Rosali Pacheco Tavares 
(038.276.552-42). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6137/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-012.155/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Airam Solrac Pereira Marques (708.206.781-04); Clarice Pereira Borges 
(072.985.701-88); Samara Pereira Borges (072.985.811-12). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região/MT. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6138/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.291/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ana Maria Travi Pitta Pinheiro (077.264.810-72); Berenice Chiaradia 

(160.720.490-87); Haroldo Figueiredo (122.649.540-00); Joao Antonio Correa de Freitas (142.064.800-
44); Maria Antonieta Pasquali (152.177.360-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6139/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.381/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Roberto dos Santos Costa (219.336.346-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6140/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.725/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Jaqueline da Silva Zanini (897.170.317-20); Margarida Peixoto da Silva 

(467.889.217-68); Maria Jose Costa de Freitas (643.929.887-91); Pedro Assis dos Santos Cardoso 
(168.655.437-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6141/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.738/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Cassoneide dos Santos Barbosa Leandro (026.602.734-21); Maria Jose da 

Conceicao Dias (040.834.324-97); Riselia Rocha Pires de Sa (203.679.964-72); Vera Lucia da Guia Silva 
Cavalcanti (238.233.304-97); Yoshico Kurozawa Guimaraes (005.985.699-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6142/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.751/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Pedro Afonso de Sousa Farias (251.435.141-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6143/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-012.836/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Dalvirene Albuquerque de Freitas (626.008.854-04); Maria Eliene de Lima Pinto 

(243.066.654-53); Mariana Barbosa Pinto (103.728.994-39). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Semiárido. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6144/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-012.849/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Sonia Maria Peixoto Miranda (202.761.337-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6145/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.040/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Glaucia Salles Cortopassi Buso (227.342.011-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6146/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.057/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Guilhermina Martiniano de Medeiros (019.781.014-49); Joana Marcolina Rocha da 

Silva (000.914.381-52); Maria Ferreira de Sousa (022.742.901-05); Maria Jose da Silva (289.993.528-38); 
Roseni Goncalves Cruz (605.506.439-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (extinta). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6147/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.418/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Amanda Quixada Aragao Kurtz (111.528.187-91); Jose Braga de Moura Sobrinho 

(104.884.213-49); Jose Silvestre da Silva (345.764.791-72); Maria Eduarda Silvestre Bezerra Silva 
(045.052.192-32); Maria Jose Goncalves (313.064.382-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6148/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.421/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Gercina Felix Fernandes (817.920.932-68); Zoila da Silva Lucas (099.480.822-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional do Índio. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6149/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.488/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Suzete Inacio de Oliveira (233.729.311-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6150/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.497/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 

1.2. Órgão/Entidade: Agência Brasileira de Inteligência - Recursos Sigilosos - PR. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6151/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.547/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Teresinha de Jesus Cani Fagundes (652.898.977-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6152/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.571/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Maria Therezinha Nunes Bittencourt (055.492.657-10); Odette Maria Valente 
(078.133.617-17); Rita Linhares de Souza (552.540.557-15); Sonia Maria Ribeiro de Oliveira 

(321.938.237-15); Vera Lucia Robles Nunes (842.917.297-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto); Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6153/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.596/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Clelia Elisa Favaro Pinto (117.179.288-38); Gilda Vapor de Oliveira (084.956.747-

50); Maria Dutra Cavalcanti (277.125.834-04); Maria do Carmo de Souza Flores Pinheiro das Neves 
(806.916.257-00); Olga Capa de Freitas (019.355.159-42). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6154/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.607/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Iracy Castro Souza (053.288.452-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência da Zona Franca de Manaus. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6155/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.662/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria Arlete Brito da Silva (127.447.192-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Desenvolvimento Regional (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6156/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.686/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Eunice Nunes Barros (427.717.573-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6157/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.756/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Maria Aparecida de Mendonca (716.782.479-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6158/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.782/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Adriana de Almeida Lirio (074.437.757-92); Jose Geraldo Perboaire Bertolace 
(110.133.466-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6159/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.792/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Maria das Gracas Carvalho Pinto (048.371.933-15); Raimunda Lima de Oliveira 

Batista (337.823.693-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6160/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.814/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Aggio Chaves Rocha (049.213.488-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6161/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.826/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Gabrielli Cristina Helmer Silveira (032.666.041-05); Maria Grazielly do 
Nascimento Silveira (052.402.931-80). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6162/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-013.860/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Livia Santana de Brito (550.420.905-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6163/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.889/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Maria Salete Silva (364.926.984-87); Railda Fernandes Pereira (277.616.224-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6164/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.915/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ana Maria Roque (085.064.748-76); Maria Aparecida Carneiro Moreira 
(036.143.256-95); Maria Edileusa Portela Franca Costa (121.081.541-91); Maria Ester Alves 

(170.772.656-68); Raul Cavalheiro (277.713.008-63). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6165/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-013.931/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Angela Maria Alves Correia de Souza (004.182.917-48). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público do Trabalho. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6166/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-013.959/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Dalva Luzia Julio da Silva (830.350.106-25); Joao Lukas Macedo de Barros 

(122.029.216-80). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6167/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-014.002/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Celso Luiz (091.071.696-04); Geraldo Magela Ribeiro (667.252.836-91); Heloisa 
Helena Siqueira Monteiro de Andrade (217.410.776-72); Iracy Ribeiro (199.084.586-04); Maria Sebastiana 

de Assis Sa (594.280.746-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6168/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-014.053/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Izabel Rodrigues da Silva (371.229.408-53); Leide da Silva Santos Oliveira 
(519.530.801-20); Luiz Cesar Brandao Maia (068.085.571-87); Malvina Francelina de Souza Lourenco 

(376.023.577-87); Vanda Derze de Andrade (701.142.502-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6169/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-014.070/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Anastacio Hissa dos Santos (001.041.753-20); Edenilda Maria Santos Costa 

(102.306.291-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6170/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-014.081/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Maria Lucia Coelho de Lemos Santos (015.854.104-97); Marli Tavares Oliveira 

(217.046.195-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6171/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-014.091/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Carlos Henriques da Conceicao (159.766.377-87); Fernanda Patrocinio Marques 
(055.584.957-07); Rita de Cassia de Souza Sulti (129.796.287-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6172/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.141/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Francisco de Assis Bezerra e Silva (048.191.874-49); Joao Peixoto Filho 
(023.897.034-53); Maria da Conceicao Fernandes Albuquerque (797.026.784-04); Nilceia Arruda Paula da 
Fonseca (161.193.984-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6173/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-014.146/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Joana Amador dos Anjos Diniz (304.768.522-34); Maria Antonia Ferreira de Brito 

(127.549.942-20); Maria Raimunda Tenorio da Silva (427.676.872-15); Mariangela Villela Guadix Vigano 
(071.156.418-38); Severina Maria Ferreira (025.801.927-19). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6174/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-014.178/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Aldair Costa de Souza (538.894.013-68); Maria Laurindo da Silva Sousa 

(140.565.183-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6175/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 

o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-014.185/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Ruan Silva Donizetti Moreira dos Santos (485.831.848-60). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6176/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-014.201/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Ilma Maria de Carvalho Pinto (242.799.004-34); Maria Albanira de Medeiros 
(169.097.554-72); Maria das Dores da Silva (444.429.204-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6177/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.232/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ana Maria de Oliveira Santana (196.653.342-04); Lucia Saraiva da Silva Santos 

(185.007.731-20); Maria Teresinha da Silva (176.670.034-91); Nilzalina Monteiro Faria (361.987.731-91); 
Raimundo Henrique da Silva (003.211.092-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6178/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 
§ 5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206/2007, com redação dada pela 
Resolução TCU nº 237/2010, que prevê a possibilidade de considerar-se prejudicado, por perda de objeto, 

o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu processamento 
pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo advento do termo final das condições objetivas 

necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar prejudicada a apreciação de mérito dos 
atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-014.318/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Clemilda Chiarini Pinto (978.428.508-87); Eliane Messias dos Santos 

(438.768.032-68); Francisca Pereira Mendes (031.719.036-95); Josefa de Souza Santos (077.799.577-80); 
Maria Gomes Teixeira (175.592.864-53); Maria Jose Fernandes de Araujo (197.070.104-87); Maria de 
Lourdes Lopes Monteiro (175.992.882-87); Marlena Aldiria Dutra Vieira (528.770.199-34); Marlene 
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Kreischer de Oliveira (341.527.927-87); Mirian do Nascimento Silva (400.195.007-34); Teofila Santos 
Pereira (087.402.888-46). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6179/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 

§ 5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206/2007, com redação dada pela 
Resolução TCU nº 237/2010, que prevê a possibilidade de considerar-se prejudicado, por perda de objeto, 

o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu processamento 
pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo advento do termo final das condições objetivas 
necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar prejudicada a apreciação de mérito dos 

atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-014.326/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Valdecira Carlos Ribeiro (360.939.474-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6180/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 

§ 5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206/2007, com redação dada pela 
Resolução TCU nº 237/2010, que prevê a possibilidade de considerar-se prejudicado, por perda de objeto, 
o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu processamento 

pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo advento do termo final das condições objetivas 
necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar prejudicada a apreciação de mérito dos 

atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-014.363/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Alaide Lima Brasil (011.720.852-34); Ana Fernandes dos Reis (882.978.966-68); 
Antonia Roncete Mariano (720.009.887-68); Eloah Saraiva de Azevedo (711.460.160-34); Elzidea Melo 

da Fonseca (039.211.905-68); Eulalia Vasconcellos Nascimento (672.312.844-34); Maria Joaquina 
Nogueira Lima (449.239.611-04); Maria Leonina Vieira da Silva e Castro (923.477.549-04); Maria Lucenir 
de Lima (210.482.073-15); Neli Lira da Silva (898.657.747-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6181/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.442/2023-7 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessadas: Celia Graca Feitoza Henriques (423.313.905-68); Flora Oliveira do Espirito Santo 

(095.355.945-91); Maria Auxiliadora de Souza Matos (866.200.555-16); Maria Elisa Noronha 
(863.602.915-50); Sergina Agostinho da Luz (673.188.945-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6182/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.461/2023-1 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessadas: Cleuza Campos Roque Machado (250.504.431-72); Denise Figueredo Dias 

(309.142.991-15); Felicidade Conceicao de Moraes (622.473.791-68); Maria Estevan de Campos 
(362.983.101-00); Oracina Alves de Satel (534.400.808-20); Osmarina Alves de Satel (238.042.461-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6183/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.471/2023-7 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessada: Leopoldina de Melo (166.055.487-01). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6184/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.660/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Adriane Castro de Souza (646.427.639-53); Aldair de Abreu Lopes (889.923.650-

04); Celia Maria Gnatta Pereira (021.190.769-36); Cesar Antonio de Souza Hahn (601.203.209-91); 
Indianara de Souza Althaus (763.944.509-44); Iolanda Lopes Couselo (351.818.000-25); Jussara Santos 
(050.131.229-37); Nilza Teresinha de Souza (458.287.509-25); Renilda de Souza Machado (652.924.999-

00); Rosalina Moncani (376.822.530-53); Roseli de Souza Hahn (523.323.499-87); Tania Nara de Souza 
Hahn (072.364.369-50); Tatiana Lourdes Benech Knopp (815.265.800-63). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6185/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.799/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Avanira Diniz de Araujo Balloussier (055.876.464-91); Christianne Giongo Galvao 

(065.397.578-32); Lucianne Giongo Galvao (075.128.598-64); Maria Izabel Dias da Costa (581.690.407-
87); Maria Lucia Dias da Costa Moraes (820.744.457-68); Maria do Socorro Dias da Costa (648.370.257-

49); Marleide Sales Reis (722.519.642-15); Renata Giongo Galvao (266.680.218-32); Rosa Maria Reis 
(719.948.902-15); Valdeci Gomes de Lima (020.644.814-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6186/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-016.809/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Aline Santos do Carmo (644.210.902-04); Ana Claudia de Sousa Maia 

(953.652.737-53); Ana Lucia Lopes dos Santos (675.770.757-87); Estelita Sant Ana da Silva (745.216.837-
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20); Livia Paula dos Santos do Carmo (521.526.852-53); Luciene Marques Antunes da Silva (932.143.837-
87); Raquel do Carmo Menezes (644.650.042-49); Sandra Regina Lopes dos Santos (738.696.867-15); 
Silvana Santos do Carmo Caldas (383.880.492-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6187/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-016.820/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Dalva Venceslau de Souza (295.103.412-15); Dalvalina Venceslau de Souza 
(471.313.062-15); Deusdeth Venceslau de Souza (454.186.592-00); Edith de Mello Lobato (605.259.832-

87); Ingrid Freitas de Lima (026.551.622-69); Linda Cristina Viana Oliveira (137.032.002-78); Lucivania 
Pereira Silva (803.275.592-68); Maria Antonia Penha da Silva (105.749.132-20); Maria das Gracas Galvao 
Viana (173.908.262-15); Maria das Gracas Soares Cordeiro (082.594.102-49); Sebastiana do Socorro 

Galvao Viana (237.104.202-10); Victor Omena de Lima (027.554.312-96). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6188/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-016.872/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Edinea Maria Burda Friedemann (859.951.779-15); Edislei de Fatima Burda 

Mariano (257.507.809-10); Keli Regina Barbosa Pinto (039.668.199-96); Leonor Munhoz (018.225.059-

84); Marcia de Fatima Bettio (221.596.819-20); Maria Isabel de Oliveira (393.649.099-68); Monica 
Berrocal (042.096.539-42). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6189/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-016.928/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Aglei Esteves Martins Guimaraes (432.468.183-04); Aldecila da Silva Lameira 
(484.943.642-00); Angela Jaciara Mergueiro de Matos (108.838.352-15); Debora Aquino dos Anjos Aguiar 

(023.488.083-07); Doriene Martins Esteves (269.060.403-59); Gleide Mara Esteves Rodrigues 
(332.272.413-15); Luiza Helena Lobato de Matos (508.777.632-91); Mac Lane Lanay Fernandes Meneses 
(015.227.422-71); Mahendra Vanessa Pereira Oliveira Aguiar (498.988.503-10); Maria do Socorro Ferreira 

de Souza Aguiar (137.454.173-72); Rita de Cassia Lobato de Matos (315.944.842-87); Rosemary Ferreira 
Oliveira Aguiar Damasceno (343.233.761-20); Socorro de Nazare Lobato de Matos (151.367.952-04); 

Syaria Virginia Pereira Aguiar Andrade (459.826.513-20); Tania Fatima Esteves Batista (432.465.083-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6190/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-016.962/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Alane Lopes de Figueiredo (393.659.720-00); Ana Luiza Carapeto de Mambrini 
(412.565.060-87); Anete Figueiredo Soares (192.201.700-00); Eliana Madeira Saldanha (603.946.170-53); 

Ligia Beatriz Mambrini So e Silva (363.812.330-87); Liliane Almada Madeira (484.760.560-87); Madalena 
Coutinho Martellet (917.479.530-91); Roselaine Almada Madeira (484.762.260-04); Vanda Rodrigues de 
Rodrigues (567.877.400-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6191/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 118 | Quinta-feira, 06/07/2023 154

1. Processo TC-017.026/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Angela de Souza Borges (096.180.687-73); Danielle Cristina Rezende Palacios 

(265.212.188-08); Dinalva Ferreira Araujo Vianna (081.247.147-46); Erialda Gomes Cunha (026.121.857-

39); Iraci Moreira da Silva (651.236.627-15); Jamile Lima da Silva (148.259.839-60); Maria Dinalva 
Monteiro de Carvalho (067.829.732-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6192/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.082/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Cleidi Maria Lutz Nascimento (890.281.719-91); Eloisa de Fatima Nascimento 
Peters (032.563.479-32); Geanir Tavares de Borba (061.763.029-19); Helena Dequech Dardaque Portes 
(028.642.139-90); Ieda Regina Nascimento Medeiros (250.486.861-87); Leila Dequech Dardaque Moller 

(023.369.279-77); Maria da Graca Polzin (420.242.429-87); Neiva Lutz Nascimento (233.400.290-91); 
Neusa Nascimento Duarte (015.260.109-09); Terezinha Krupek (769.164.139-72); Zilda Ribeiro de Souza 
(017.721.099-08). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6193/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.102/2023-5 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Ana Paula Freitas Valle de Araujo (018.625.807-07); Ana Paula da Silva de Jesus 
(028.587.187-09); Denise Gomes Augusto Miranda (008.416.117-50); Elizabeth Cavalcanti Leite de 

Araujo (548.471.097-91); Giselle Barcelos (005.577.199-84); Nilza Tavares da Silva (054.414.307-88); 
Rosane Barcelos Sell (781.464.539-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6194/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.110/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Andressa Espinola Batista Maranhao (057.244.244-01); Claudia Marcia Nunes do 
Nascimento Santana (009.400.667-93); Lanier Simone Cuello Dias (086.845.827-99); Leticia Freitas Brazil 

Ramos (021.586.547-24); Neusa Lobato Moreira (088.810.732-34); Suely Ferreira de Carvalho 
(099.098.297-11); Telma Santos do Nascimento (752.835.227-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6195/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-017.176/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Leida Terezinha Porporatti Sacchet (742.060.440-15); Maidi Marli Angst 

(357.102.500-82); Nara Marcia Moraes dos Santos (424.134.860-20); Neliane Santos Pimente l 
(602.278.690-87); Nilza Rosani Santos Pimentel (020.416.437-06); Samantha Rohl (021.422.320-51); 
Vania Regina dos Santos (382.985.620-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6196/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 
inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 

registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-017.352/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Alexsandra Martins do Nascimento (759.082.553-00); Denise Coqueijo Campioni 
(004.257.797-77); Edna Coqueijo Portela (438.616.017-53); Eliana Nunes Oliveira (197.676.412-20); 

Maria Cleide do Nascimento Soares (383.122.803-59); Rejane Tavares Pereira Santos (806.976.664-68); 
Rosemary da Silva Pereira (755.586.107-00); Rosileny da Silva Pereira (797.265.267-87); Vanessa Lucia 
Coqueijo de Abreu (601.911.807-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 118 | Quinta-feira, 06/07/2023 156

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6197/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, 

inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de 
registro os atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-017.446/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Andreia Alves Monteiro (024.936.567-76); Denise Alves de Lima (000.449.587-

06); Djaneide Alves de Lima (036.503.817-29); Edna Meira Valverde de Oliveira (344.882.605-78); Eloisa 
Pedreira da Costa Silva (041.267.797-01); Luciana Azevedo Monteiro (046.144.817-36); Raquel Valverde 
Matos (572.557.255-20); Rubenilda Meira Valverde (249.275.705-68); Sonia Maria Dias Oliveira 

(829.045.101-68); Tania Cristina Azevedo Monteiro (008.044.537-30); Verbenia Meira Valverde 
(749.856.555-20); Zuleide Alves de Lima Heggdorm (094.019.577-11); Zulmira Monteiro de Macedo 

(798.797.647-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6198/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 
§ 5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206/2007, com redação dada pela 

Resolução TCU nº 237/2010, que prevê a possibilidade de considerar-se prejudicado, por perda de objeto, 
o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu processamento 
pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo advento do termo final das condições objetivas 

necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar prejudicada a apreciação de mérito dos 
atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.427/2023-0 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Abimael Gomes da Silva (014.222.864-87); Ademir da Silva Ribeiro (023.326.717-

49); Edkleber Alves de Andrade (833.587.494-87); Elmario Ferrugem (058.978.150-20); Luiz Steola 
(129.978.118-72); Pedro Carlos da Silva (024.142.281-72); Pedro Carlos da Silva (024.142.281-72); Pedro 

Ferreira Alvim (364.349.228-68); Robson de Souza Admiral (808.923.537-91); Robson de Souza Admira l 
(808.923.537-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6199/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 
§ 5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, I, da Resolução TCU nº 206/2007, com redação dada pela 

Resolução TCU nº 237/2010, que prevê a possibilidade de considerar-se prejudicado, por perda de objeto, 
o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiros tenham se exaurido antes de seu processamento 
pela Corte, seja pelo falecimento dos favorecidos, seja pelo advento do termo final das condições objetivas 

necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar prejudicada a apreciação de mérito dos 
atos de concessão a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-014.460/2023-8 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Anulino de Souza Batista (086.140.750-49); Argenor Saraiva (064.971.280-34); 

Corcino Lucena Tavares (025.109.360-34); Danilo Pereira da Silva (022.476.400-44); Djalmo Medeiros 
Elias (126.392.659-20); Eurides Loureiro Fagundes (006.815.801-78); Guilherme da Costa Hansen 

(014.690.960-72); Jair Rommel (681.055.090-91); Joel Rodrigues Pacheco (059.037.180-00); Jose 
Friedrich da Silva (013.236.790-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6200/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de prestação de contas anuais da Telecomunicações Brasileiras 
S.A. (Telebras), referente ao exercício de 2018, organizado de forma individual, conforme classificação 

constante do art. 5º da Instrução Normativa (IN)-TCU 63/2010, da Decisão-Normativa (DN)-TCU 
170/2018, da DN-TCU 172/2018 e da Portaria-TCU 369/2018. 

  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I e II; 17, 18 e 23, incisos I e II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso 

I; 17, inciso I; 143, inciso I; 207 e 208 do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em julgar regulares com 
ressalva as contas dos responsáveis indicados no subitem 1.1.1., dando-lhes quitação, bem como julgar 
regulares as contas dos responsáveis relacionados no subitem 1.1.2., dando-lhes quitação plena, mandando 

fazer as seguintes determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos e arquivando o processo. 
  

1. Processo TC-004.525/2020-5 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2018) 
1.1. Responsáveis: Alex Sandro Nunes de Magalhaes (151.412.078-03); Alfonso Orlandi Neto 

(043.960.318-82); Andre Muller Borges (034.836.468-76); Fabricio de Souza Duarte (739.323.967-15); 

Hélio Marcos Machado Graciosa (239.045.427-53); Jarbas José Valente (184.059.671-68); Jose Orlando 
Ribeiro Cardoso (415.338.877-72); Lauro Arcângelo Zanol (198.625.390-20); Luís Fernando de Freitas 

Assumpção (787.717.491-87); Marcio Barreira Campello (078.382.597-89); Maximiliano Salvadori 
Martinhão (158.543.988-69); Paulo Ferreira (068.278.888-00); Renato Rodrigues Vieira (007.535.324-50); 
Roberto Pinto Martins (129.627.321-00); Romulo Barbosa (312.137.074-04). 

1.1.1. Contas julgadas regulares com ressalva: Jarbas José Valente (184.059.671-68), Paulo Ferreira 
(068.278.888-00), Andre Muller Borges (034.836.468-76), Marcio Barreira Campello (078.382.597-89), 

Hélio Marcos Machado Graciosa (239.045.427-53), Roberto Pinto Martins (129.627.321-00), Romulo 
Barbosa (312.137.074-04), Alex Sandro Nunes de Magalhaes (151.412.078-03), Lauro Arcângelo Zanol 
(007.535.324-50), Renato Rodrigues Vieira (007.535.324-50), Fabricio de Souza Duarte (739.323.967-15) 

e Maximiliano Salvadori Martinhão (158.543.988-69), Paulo Ferreira (068.278.888-00), 
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1.1.2. Contas julgadas regulares: Alfonso Orlandi Neto (043.960.318-82), Luís Fernando de Freitas 
Assumpção (787.717.491-87) e Jose Orlando Ribeiro Cardoso (415.338.877-72) 

1.2. Unidade: Telecomunicações Brasileiras S.A. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Comunicações (AudComunicações). 
1.6. Representação legal: Natalia Ives Camurça de Oliveira (OAB/DF 31.226), Danielle Amiden 

Martins (OAB/DF 33.444) e outros, representando Telecomunicações Brasileiras S.A. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.8. considerar cumprida a determinação constante do item 1.7 do Acórdão 6.341/2019-TCU-1ª 

Câmara; 
1.9. considerar cumprida a determinação constante do item 1.8 do Acórdão 10.210-TCU-2ª Câmara; 
1.10. dar ciência à Telebras, com fundamento no art. 9º, inciso I, da Resolução-TCU 315, de 2020, 

que: 
1.10.1. ficou caracterizada execução contratual sem formalização de instrumento junto à Agência 

Terruá Ltda., referente à realização do evento “Exposição e Atendimento aos Prefeitos na Assinatura do 
Termo de Adesão ao Programa Internet para Todos e Liberação do Auxílio Financeiro aos Município s” 
(processos 68/2018 e 81/2018), em desacordo com o disposto nos arts. 60, parágrafo único, e 62 da Lei 

8.666/1993 e no princípio da formalidade (art. 2º, parágrafo único, inciso VIII, e art. 22, § 1º, da Lei 
9.784/1999); 

1.10.2. não houve justificativa explícita, clara e congruente no processo de contratação da Agência 
Terruá Ltda. para realização do evento “Exposição e Atendimento aos Prefeitos na Assinatura do Termo de 
Adesão ao Programa Internet para Todos e Liberação do Auxílio Financeiro aos Municípios” (processos 

68/2018 e 81/2018), em desacordo com o princípio da motivação (art. 2º, caput e parágrafo único, inciso 
VII, e art. 50, § 1º, da Lei 9.784/1999); e 

1.10.3. ficou caracterizada falha formal na motivação do ato de inexigibilidade e na formação do 

preço do contrato 15/2018/1300-TB, em desacordo com o princípio da motivação (art. 2º, caput e parágrafo 
único, inciso VII, e art. 50, inciso IV e § 1º, da Lei 9.784/1999), com o princípio da formalidade (art. 2º, 

parágrafo único, inciso VIII, e art. 22, § 1º, da Lei 9.784/1999) e com o disposto no art. 7º, § 2º, inciso II, 
e § 9º, c/c o art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei 8.666/1993; 

1.11. encaminhar cópia do presente acórdão à Telebrás. 

  
ACÓRDÃO Nº 6201/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 

Saúde - MS, em desfavor do Grupo Liberdade, Igualdade e Cidadania Homossexual (CNPJ 

05.248.185/0001-71) e do Sr. Fabio de Jesus Ribeiro (CPF 005.124.105-69), em razão da omissão no dever 
de prestar contas dos recursos transferidos por força da Carta-Acordo 002/2013 (Siafi 671956), celebrada 

entre o Programa das Nações Unidas para o Controle Internacional sobre Drogas e Crimes (UNODC) e o 
Grupo Liberdade, Igualdade e Cidadania Homossexual - GLICH, e que tinha, por objeto, “Melhoria da 
Gestão, Vigilância e Prevenção e Controle das DST e Hepatites Virais entre Usuários de Drogas, 

Profissionais do Sexo, População Penitenciária e Pessoas Vivendo com HIV/Aids”. 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

considerando que, nos termos dessa norma, a prescrição se interrompe por qualquer ato inequívoco 

de apuração do fato, com a possibilidade de se interromper por uma mesma causa, desde que, por sua 
natureza, seja repetível no curso do processo (art. 5º, inciso II, c/c o § 1°); 

considerando que o exame efetuado pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (AudTCE) confirma a ocorrência da prescrição quinquenal entre os eventos que constituem o 
Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da Parceria, emitido em abril de 2015 (peça 23), e o 
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Ofício nº 545/2021, notificação para o recolhimento, informando a existência de tomada de contas especial, 
de 3/3/2021 (peça 1); 

considerando os pareceres uniformes emitidos nos autos (peças 75-78); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, caput e § 1º, da Lei 9.873/1999, 4º, 5º e 11 da Resolução-TCU 344/2022 e 

143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno, em: (i) reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão 
punitiva e de ressarcimento e arquivar o processo; e (ii) encaminhar cópia desta deliberação ao Fundo 
Nacional de Saúde - MS e aos responsáveis. 

  
1. Processo TC-006.131/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Fabio de Jesus Ribeiro (005.124.105-69); Grupo Liberdade, Igualdade e 
Cidadania Homossexual (05.248.185/0001-71). 

1.2. Unidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6202/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTO e relacionado este processo de tomada de contas especial instaurado pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação em desfavor de Antônio Diniz Braga Neto, ex-Prefeito Municipal de 
Bequimão/MA (gestão 2009-2012), em razão da impugnação parcial de despesas realizadas com recursos 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar - exercício 2010, e da omissão no dever de prestar contas 

dos recursos repassados pela União mediante o Convênio nº 703624/2010, celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Bequimão/MA e o FNDE, cujo objeto era a “aquisição de veículo automotor, zero quilômetro, 

com especificações para transporte escolar, por meio de apoio financeiro, no âmbito do Programa Caminho 
da Escola”. 

Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

considerando que, nos termos dessa norma, “(...) incide a prescrição intercorrente se o processo ficar 
paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, sem prejuízo da responsabilidade 
funcional decorrente da paralisação, se for o caso” (art. 8º); 

considerando que o primeiro ato interruptivo da prescrição ordinária ocorreu em 17/10/2014, sendo 
este o marco inicial da fluição da prescrição intercorrente, conforme entendimento fixado no Acórdão 

534/2023-Plenário; 
considerando que o exame efetuado pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 

Especial (AudTCE) confirma a ocorrência dessa espécie prescricional, tendo o processo ficado paralisado 

por mais de três anos na fase interna, relativamente aos recursos do PNAE/2010, entre a emissão da Nota 
Técnica FNDE 459/2018, de 6/6/2018, e a autuação do processo no TCU, em 5/4/2022; 

considerando que, relativamente ao Convênio 703624/2010, o processo também ficou paralisado por 
mais de três anos entre a emissão do pronunciamento ministerial, de 16/7/2018, e a instauração do processo 
no TCU, em 5/4/2022; 

considerando os pareceres uniformes emitidos nos autos (peças 19-22); 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, caput e § 1º, da Lei 9.873/1999, 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022 e 143, 
inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno, em: (i) reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão 
punitiva e de ressarcimento e arquivar o processo; (ii) encaminhar cópia desta deliberação ao Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação e ao responsável, na forma sugerida pela unidade técnica. 
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1. Processo TC-006.255/2022-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Antonio Diniz Braga Neto (124.925.233-49). 

1.2. Unidade: Município de Bequimão/MA. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6203/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo de tomada de contas especial instaurada pela então Secretaria 
Especial do Desenvolvimento Social (extinta) em desfavor de Antônio Correa de Lima (falecido), em razão 

da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, por meio do Fundo Nacional 
de Assistência Social, ao Município de Buritis/RO, no exercício de 2013, na modalidade fundo a fundo. 

Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

considerando que, nos termos dessa norma, a prescrição se interrompe por qualquer ato inequívoco 
de apuração do fato, com a possibilidade de se interromper por uma mesma causa, desde que, por sua 
natureza, seja repetível no curso do processo (art. 5º, inciso II, c/c o § 1°); 

considerando que o exame efetuado pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (AudTCE) confirma a ocorrência da prescrição quinquenal entre os eventos que constituem a 
emissão da Nota Técnica 3173/2015/CPCRFF/CGPC/DEFNAS, de 18/8/2015 (peça 10) e a emissão da 

Nota Técnica 2848/2021, de 15/12/2021 (peça 13); 
considerando os pareceres uniformes emitidos nos autos (peças 36-39); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, caput e § 1º, da Lei 9.873/1999, 4º, 5º e 11 da Resolução-TCU 344/2022 e 
143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno, em: (i) reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão 

punitiva e de ressarcimento e arquivar o processo; e (ii) encaminhar cópia desta deliberação ao Fundo 
Nacional de Assistência Social, ao Município de Buritis/RO e ao responsável. 

  
1. Processo TC-011.210/2022-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Antonio Correa de Lima (574.910.389-72) 

1.2. Unidade: Município de Buritis/RO 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE)  
1.6. Representação legal: não há 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há 
  

ACÓRDÃO Nº 6204/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTO e relacionado este processo de tomada de contas especial instaurado pelo Banco do Nordeste 

do Brasil S.A., em desfavor de Luiz Carlos Cabral Junior e Fundação de Desenvolvimento Regional Funder, 
em razão da omissão no dever de prestar contas realizadas por meio do Convênio FUNCECI 2008/089, 

firmado entre o BNB e a mencionada Fundação, tendo por objeto a colaboração financeira para a execução 
de pesquisa intitulada "Aproveitamento de co-produtos da fruticultura do Vale do São Francisco na 
alimentação de caprinos e ovinos", visando avaliar o potencial de utilização de co-produtos da fruticultura 

do Polo Petrolina/Juazeiro na alimentação de caprinos e ovinos. 
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Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 
âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

considerando que, nos termos dessa norma, a prescrição se interrompe por qualquer ato inequívoco 
de apuração do fato, com a possibilidade de se interromper por uma mesma causa, desde que, por sua 

natureza, seja repetível no curso do processo (art. 5º, inciso II, c/c o § 1°); 
considerando que o exame efetuado pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 

Especial (AudTCE) confirma a ocorrência da prescrição quinquenal entre o relatório de vistoria técnico -

financeira, em 18/11/2010 (peça 18) e a aprovação colegiada dos pareceres sobre a execução física e 
financeira do convênio, em 31/3/2020 (peças 27 e 28); 

considerando os pareceres uniformes emitidos nos autos (peças 80-83); 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, caput e § 1º, da Lei 9.873/1999, 4º, 5º e 11 da Resolução-TCU 344/2022 e 

143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno, em: (i) reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão 
punitiva e de ressarcimento e arquivar o processo; e (ii) encaminhar cópia desta deliberação ao Banco do 

Nordeste do Brasil S.A. e aos responsáveis. 
  
1. Processo TC-025.586/2021-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Fundação de Desenvolvimento Regional Funder (26.124.982/0001-17); Luiz 
Carlos Cabral Junior (645.674.866-68). 

1.2. Unidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6205/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fundamento 

no art. 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno/TCU, c/c o Enunciado nº 145 da Súmula da 
Jurisprudência predominante do Tribunal de Contas da União, ACORDAM, por unanimidade, em retifica r, 

por inexatidão material, o Acórdão 4366/2023 - TCU - 1ª Câmara, prolatado na Sessão de 6/6/2023, Ata nº 
17/2023, para que: 

onde se lê “9.2. tornar sem efeito os itens 9.2 (e subitens), 9.2, 9.4, 9.5, 9.6 e 9.7 do Acórdão 

1.933/2022 - 1ª. Câmara;”. 
se leia, “9.2. tornar sem efeito os itens 9.2 (e subitens), 9.3, 9.4, 9.5, 9.6 e 9.7 do Acórdão 1.933/2022 

- 1ª. Câmara.”; 
mantendo-se os demais termos do acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos 

autos: 

  
1. Processo TC-039.811/2018-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Recorrentes: Merlong Solano Nogueira (138.918.203-72); Evandro Carlos Miranda Cardoso 
(319.294.002-68). 

1.2. Unidades: Superintendência Regional do Incra no Estado do Piauí (Incra/SR/24); Secretaria de 

Planejamento do Estado do Piau. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Relator da deliberacao recorrida: Ministro Benjamin Zymler 
1.6. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade 

de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
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1.7. Representação legal: Vitor Tabatinga do Rego Lopes (OAB-PI 6.989), representando 
Howzembergson de Brito Lima; Sérgio Sousa Silveira (OAB-PI 15.763), representando Estado do Piauí; 
Germano Tavares Pedrosa e Silva (OAB-PI 5.952), Garcias Guedes Rodrigues Junior (OAB-PI 6.355) e 

outros, representando Merlong Solano Nogueira; Aline Nogueira Barroso (OAB-PI 8.225), representando 
Francisco das Chagas Limma; João Lucio Cruz Soares (OAB-PI 9.211), representando Oscar Siqueira 

Procópio. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6206/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Trata-se de embargos de declaração opostos por Espartaco Terceirização de Serviços e Operações de 
Segurança Ltda. (peça 76) contra o Acórdão 3141-TCU-1ª Câmara (peça 73), por meio do qual esta Corte 
de Contas conheceu a presente representação para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, 

indeferiu o pedido de medida cautelar formulado pelo representante e deu ciência à Caixa Econômica 
Federal de que o atestado apresentado pela licitante vencedora do Pregão Eletrônico 334/5688-2022 não 

logrou comprovar a prestação satisfatória dos serviços ali constantes, uma vez que a empresa emissora do 
documento atuava como mera intermediadora dos serviços prestados a próprios seus clientes pela licitante, 
em afronta ao item 8.5.1.1 do edital. 

Considerando que a deliberação embargada teve como fundamento as disposições contidas nos arts. 
237, inciso VII, 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU, no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014, 

e no art. 9º, inciso I, da Resolução TCU 315/2020, e foi direcionada à Caixa Econômica Federal; 
considerando que, nos termos dos arts. 285, 286, caput e parágrafo único, e 287, § 1º, do Regimento 

Interno do TCU, tanto os embargos de declaração quanto o pedido de reexame podem ser opostos pela parte 

ou pelo Ministério Público junto ao Tribunal; 
considerando que, nos termos do art. 144 do Regimento Interno do TCU, são partes no processo o 

responsável e o interessado, assim habilitado em razão de deferimento de pedido dirigido ao relator, por 

meio do qual se comprove, de forma clara e objetiva, razão legítima para intervir no processo, nos termos 
do art. 146 do Regimento Interno do TCU; 

considerando a jurisprudência deste Tribunal, no sentido de que a mera participação na licitação não 
gera direito subjetivo a ser defendido perante o TCU e, portanto, não confere à licitante, mesmo como 
autora da representação, a condição de parte no processo que apura eventuais irregularidades no certame 

(Acórdãos 90/2020-Plenário, relator: Marcos Bemquerer, e 1686/2019-Plenário, relator: Benjamin Zymler, 
entre outros); 

considerando que os embargos em exame não atendem aos requisitos de admissibilidade, por estar 
caracterizada a falta de legitimidade para recorrer, haja vista não ter sido o recorrente reconhecido como 
interessado nos autos; 

os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 32, II, 34, caput e §§ 1º e 2º, da Lei 8443/1992, c/c os arts. 

143, inciso V, alínea "f", e § 3º, 277, inciso III, 287, caput e § 1º, do Regimento Interno do TCU, em: 
a) não conhecer dos embargos de declaração opostos por Espartaco Terceirização de Serviços e 

Operações de Segurança Ltda. contra o Acórdão 3141-TCU-1ª Câmara, por ausência de legitimidade 

recursal; e 
b) dar ciência da presente deliberação o embargante. 

  
1. Processo TC-002.431/2023-8 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Embargante: Espartaco Terceirização de Serviços e Operações de Segurança Ltda. 

(23.037.515/0001-61) 
1.2. Interessado: Sciencecorp Desenvolvimento Ltda. (13.460.723/0001-15) 

1.3. Unidade: Caixa Econômica Federal 
1.4. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 
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1.7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações) 
1.8. Representação legal: Nerylton Thiago Lopes Pereira (OAB/DF 24.749), representando Espartaco 

Terceirização de Serviços e Operações de Segurança Ltda.; André Yokomizo Aceiro (OAB/DF 17.753), 

Lenymara Carvalho (OAB/DF 33.087) e Marcela Portela Nunes Braga (OAB/DF 29.929 representando 
Caixa Econômica Federal 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6207/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de representação, com pedido de medida cautelar, a respeito de 

possíveis irregularidades ocorridas no Pregão Eletrônico SRP 28/2022, sob a responsabilidade do Centro 
de Obtenção da Marinha no Rio de Janeiro (COMRJ), cujo objeto é a aquisição do item de fardamento 
denominado Produto Estratégico de Defesa-Conjunto Operativo (calça e gandola), com valor estimado de 

R$ 37.559.061,50. 
Considerando que não estão presentes os requisitos necessários à adoção da medida cautelar 

pleiteada; 
considerando que não foi comprovada a alegação de aceitação de proposta com preço inexequíve l, 

uma vez que não houve descumprimento da cláusula 8.3.1 do edital, que presume inexequível a proposta 

cujo valor seja inferior a 70% do valor máximo aceitável, o que não ocorreu; 
considerando que foram solicitados os laudos laboratoriais previstos no item 3.1.1 das Normas para 

Aquisição de Produtos Estratégicos de Defesa da Marinha do Brasil; 
considerando os pareceres uniformes emitidos nos autos; 
os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo 

abaixo relacionado, com fundamento nos arts. 143, inciso III; 235, 237, inciso VII, e 250, inciso I, do 
Regimento Interno/TCU, e no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014, ACORDAM em: 

a) conhecer da representação, para no mérito considerá-la improcedente; 

b) encaminhar cópia da presente deliberação ao representante e ao Centro de Obtenção da Marinha 
no Rio de Janeiro; 

c) arquivar o processo. 
  
1. Processo TC-005.217/2023-7 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Unidade: Centro de Obtenção da Marinha no Rio de Janeiro 
1.2. Representante: BDS Confecções Ltda. (84.512.037/0001-99) 

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

1.5. Representação legal: Roberto Trigueiro Fontes (2611/OAB-RN) e Rodrigo da Fonseca Chauvet 
(149076/OAB-RJ), representando BDS Confecções Ltda. 

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6208/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de representação, com pedido de medida cautelar, acerca de 

possíveis irregularidades na execução do Contrato 202174214142, relacionado à Licitação Eletrônica 
2020/03426 do Banco do Brasil, cujo objeto era o fornecimento de equipamentos de tesouraria (amarradora 
de cédulas compacta, cintadeira e selecionadora/contadora de moedas) para diversas dependências do 

Banco do Brasil no território nacional. 
Considerando que a representante apresenta indícios de irregularidades relacionados à execução 

contratual; 
considerando que a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a solução de controvérsias 

ocorridas no âmbito de contrato firmados entre jurisdicionados e terceiros não se inclui nas competências 

constitucionais do TCU, a exemplo dos Acórdãos 332/2016-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Bruno 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 118 | Quinta-feira, 06/07/2023 164

Dantas, 321/2019-TCU-Plenário, de relatoria da Ministra Ana Arraes, 12.288/2019-TCU-1ª Câmara, de 
relatoria do Ministro Walton Rodrigues, 309/2020-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Raimundo 
Carreiro, e 725/2022-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Augusto Nardes; 

considerando que, ao contrário do alegado, o direito ao contraditório e à ampla defesa foi concedido 
à empresa previamente à aplicação da sanção, em consonância com o previsto na Lei 13.303/2016 e no 

Regulamento de Licitações e Contratos do Banco do Brasil (RLBB); 
considerando, desse modo, a ausência de interesse público nas alegações do representante; 
considerando os pareceres uniformes emitidos nos autos. 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, quanto ao processo 
a seguir relacionado, com fundamento nos arts. 143, inciso III; 169, inciso V, 235 e 237, do Regimento 

Interno/TCU, e no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014, ACORDAM em: 
a) não conhecer da representação, por não atender aos requisitos de admissibilidade; 
b) arquivar o processo, com envio de cópia desta deliberação ao representante. 

  
1. Processo TC-015.002/2023-3 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Unidade: Banco do Brasil S.A. 
1.2. Representante: Unimax Trading Ltda.-ME 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira 

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações) 

1.6. Representação legal: Andressa Carvalho Martins (124765/OAB-RS), representando Unimax 
Trading Ltda. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há 

  
ACÓRDÃO Nº 6209/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de representação, já julgada pelo TCU mediante o Acórdão 
4.068/2022-1ª Câmara, em que se examina, nesta fase processual, expediente encaminhado por Carlos 

Eduardo Silva de Almeida (peça 83), no qual comunica a suposta ocorrência de irregularidades relacionadas 
ao arquivamento provisório do Plano de Cargos e Funções Comissionadas da Nuclep e à criação, após o 
referido arquivamento, do cargo de “Controladoria Jurídica” na empresa, que poderiam demonstrar o não 

cumprimento de determinações deste Tribunal. 
Considerando que o exame realizado pela Serur entendeu que o expediente não possui características 

de recurso, devendo ser recebido como petição e encaminhado à unidade técnica instrutora para exame, 
medidas que acolhi no despacho de peça 88; 

considerando que a AudElétrica constatou que a referida peça não se encontra acompanhada dos 

indícios de irregularidades e ilegalidades apontados pelo autor; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento no art. 143, inciso III, do Regimento Interno em conhecer o expediente de peça 83 como mera 
petição, negando-lhe seguimento. 

  

1. Processo TC-020.285/2018-3 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Ministério Público do Trabalho - MPT 

1.2. Apensos: 020.304/2018-8 (SOLICITAÇÃO) 
1.3. Interessado: Carlos Eduardo Silva de Almeida (081.963.997-40) 
1.4. Unidade: Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A. 

1.5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou 

1.7 Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira 
1.8. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Energia Elétrica e Nuclear 

(AudEletrica) e Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos) 
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1.9. Representação legal: Larissa Motta Dutra Martins (OAB/RJ 163.996), Arthur Teixeira de 
Carvalho Gonçalves (OAB/RJ 151.168) e outros, representando Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A. 

1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6210/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria a Paulo César 

Meretka, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região/PR e submetido a este Tribunal para 

fins de registro. 
Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) detectaram a inclusão irregular nos proventos de parcelas decorrentes da incorporação de 
quintos/décimos oriundos de funções comissionadas ou cargos de confiança exercidos após 8/4/1998; 

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da 
legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 

período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  
Considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida no RE 638.115/CE 

para permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação (plano a eficácia), sem a 

transformação em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, mesmo que o ato seja 
considerado ilegal (plano da validade), se a vantagem estiver amparada por decisão judicial transitada em 

julgado até a referida data; 
Considerando que a incorporação de quintos/décimos, no ato em exame, decorre de decisão judicia l 

que transitou em julgado em 1º/8/2006, proferida nos autos da Ação Ordinária 2004.34.00.048565-0/DF, 

que tramitou na 7ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, proposta pela Associação Nacional dos 
Servidores da Justiça do Trabalho (Anajustra); 

Considerando que a jurisprudência do TCU - a exemplo dos Acórdãos da Primeira Câmara 

16.653/2021 e 12.096/2021 - firmou-se no sentido de que é necessária a avaliação das balizas subjetivas da 
decisão judicial, adotando como referência os critérios definidos pelo STF no julgamento do RE 573.232, 

assim ementado (grifos inseridos): 
REPRESENTAÇÃO - ASSOCIADOS - ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 5º, inciso XXI, da Carta da República encerra representação 

específica, não alcançando previsão genérica do estatuto da associação a revelar a defesa dos interesses dos 
associados. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL - ASSOCIAÇÃO - BENEFICIÁRIOS. As balizas 

subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por associação, é definida pela representação no 
processo de conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicia l.  

Considerando que, nos autos, o interessado não comprova ter concedido autorização expressa para 

que a aludida entidade associativa pudesse representá-lo no feito e não demonstra que à época do protocolo 
da ação era filiado à referida associação. 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 
os Acórdãos 8.187/2021, 8.124/2021, 8.492/2021, 8.684/2021, 8.178/2021, 8.611/2021, todos da 1ª 

Câmara; e Acórdãos 7.999/2021, 7.816/2021, 8.318/2021, 8.254/2021, 13.963/2020, 8.319/2021 e 
8.224/2021, todos da 2ª Câmara; 

Considerando que os atos de pessoal têm natureza complexa e somente passam a estar plenamente 
formados (perfeitos), válidos (aferição da legalidade com reflexo de definitividade perante a 
Administração) e eficazes (plenamente oponíveis a terceiros, deixando de apresentar executoriedade 

provisória) quando recebem o registro do Tribunal de Contas, que detém competência constitucional para 
apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão, assim como as concessões de 

aposentadoria, reforma ou pensão (MS 24.997/DF, MS 24.958/DF e MS 25.015/DF); desse modo, a 
apreciação do ato de pessoal pelo Tribunal que resulta em negativa de registro em virtude de ilegalidade 
nele detectada não afronta a segurança jurídica (Acórdão 3.143/2023-TCU-1ª Câmara, relator Ministro 

Jorge Oliveira); e 
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Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 
sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo 
ocorrido o registro tácito (STF, RE 636.553/RS); e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU - MPTCU; 
Considerando as ponderações do MPTCU a respeito da necessidade do órgão de origem, para manter 

os pagamentos da parcela referente aos quintos, nos termos da modulação efetuada no julgamento do RE 
638.115/CE, comprovar, adotando como referência, os critérios definidos pelo STF no julgamento do RE 
573.232, de forma a comprovar que a parcela impugnada está de fato amparada pela decisão judicia l 

transitada em julgado anexada ao ato de peça 2. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal ato de concessão de aposentadoria a Paulo César Meretka, negando-lhe registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 
acórdão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região/PR; e 

c) fazer as determinações consignadas no subitem 1.7 abaixo. 
  
1. Processo TC-001.727/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Paulo Cesar Meretka (428.894.139-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região/PR que, sob pena de responsabilidade 

solidária do gestor responsável omisso: 

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da parcela 
incorporada a partir do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em 

parcela compensatória, devendo ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo STF 
no RE 638.115/CE, caso tenha sido concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão 
administrativa; 

1.7.2. verifique (adotando como referência os critérios definidos pelo STF no julgamento do RE 
573.232) as balizas subjetivas da decisão judicial transitada em julgado proferida nos autos da ação 

ordinária 2004.34.00.048565- 0/DF, caso tenha sido concedida por decisão judicial transitada em julgado, 
para manter o pagamento dos quintos; 

1.7.3. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 

interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido. 

1.7.4. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 
da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora. 
  

ACÓRDÃO Nº 6211/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS relacionados este processo de ato de concessão de aposentadoria a Ana Cristina Silva Barros, 
emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA e submetido a este Tribunal para fins de 
registro. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 118 | Quinta-feira, 06/07/2023 167

Considerando que a unidade instrutora e o Ministério Público junto ao TCU identificaram a inclusão 
irregular nos proventos da vantagem quintos/décimos oriundos de funções comissionadas ou cargos de 
confiança exercidos no período de 8/4/1998 a 4/9/2001;   

considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 
Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da 

legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 
período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  

considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida no RE 638.115/CE 

para permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação (plano a eficácia), sem a 
transformação em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, mesmo que o ato seja 

considerado ilegal (plano da validade), se a vantagem estiver amparada por decisão judicial transitada em 
julgado até a referida data;  

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão administrativa, o que, 

segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE (Ministro-Relator Gilmar Mendes), feita 
pelo Supremo Tribunal Federal, impõe a sua conversão em parcela compensatória a ser absorvida por 

reajustes futuros; 
considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 

os Acórdãos 8.187/2021, 8.124/2021, 8.492/2021, 8.684/2021, 8.178/2021, 8.611/2021, todos da 1ª 
Câmara; e Acórdãos 7.999/2021, 7.816/2021, 8.318/2021, 8.254/2021, 13.963/2020, 8.319/2021 e 

8.224/2021, todos da 2ª Câmara;  
considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo se 

materializado o registro tácito (RE 636.553); 

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 
sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorrer 

exclusivamente de questão jurídica de solução pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando a presunção de boa-fé do (a) interessado (a); 

considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 
TCU; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Ana Cristina Silva Barros, negando- lhe 
registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta decisão pelo 

Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 
do TCU; e 

c) expedir as determinações consignadas no item 1.7 a seguir. 
  
1. Processo TC-002.722/2023-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ana Cristina Silva Barros (135.680.515-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/ba. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA que: 

1.7.1. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, do inteiro teor desta decisão à interessada 
e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a 

eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
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1.7.2. encaminhe a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação desta decisão, 
comprovante da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 

1.7.3. emita novo ato para apreciação deste Tribunal, livre da irregularidade impugnada, após a 

absorção pelos reajustes futuros. 
  

ACÓRDÃO Nº 6212/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTOS relacionados este processo de ato de concessão de aposentadoria a Cintia Ribeiro Liborio, 

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA e submetido a este Tribunal para fins de 
registro. 

Considerando que a unidade instrutora e o Ministério Público junto ao TCU identificaram a inclusão 
irregular nos proventos da vantagem quintos/décimos oriundos de funções comissionadas ou cargos de 
confiança exercidos no período de 8/4/1998 a 4/9/2001;   

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 
Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da 

legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 
período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  

Considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida no RE 638.115/CE 

para permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação (plano a eficácia), sem a 
transformação em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, mesmo que o ato seja 

considerado ilegal (plano da validade), se a vantagem estiver amparada por decisão judicial transitada em 
julgado até a referida data; 

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão judicial transitada em 

julgado; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 

os Acórdãos 8.187/2021, 8.124/2021, 8.492/2021, 8.684/2021, 8.178/2021, 8.611/2021, todos da 1ª 
Câmara; e Acórdãos 7.999/2021, 7.816/2021, 8.318/2021, 8.254/2021, 13.963/2020, 8.319/2021 e 

8.224/2021, todos da 2ª Câmara;  
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo se 

materializado o registro tácito (RE 636.553); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 
sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorrer 
exclusivamente de questão jurídica de solução pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando o art. 7º, inciso II,  da Resolução-TCU 353, de 22/3/2023, o qual dispõe que o Tribuna l 

considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido identificada 
irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão 

judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 
Considerando a presunção de boa-fé do (a) interessado (a); 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Cintia Ribeiro Liborio e, excepcionalmente, 

conceder-lhe registro, com fundamento no art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023; 
b) manter os efeitos financeiros do presente ato ilegal, dispensando a emissão de novo ato, em atenção 

ao decidido no RE 638.115/CE; e 
c) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região que dê ciência, no prazo de quinze dias, 

a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à interessada. 
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1. Processo TC-002.863/2023-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Cintia Ribeiro Liborio (229.831.805-06). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/ba. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6213/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

com fundamento no art. 143, V, "e", do RITCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em deferir 

parcialmente o pleito de prorrogação de prazo solicitada pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 
dilatando por 15 (quinze) dias o prazo para cumprimento do Acórdão 3.751/2023-TCU-1ª Câmara, a contar 

do dia útil seguinte à juntada do pedido, em 16/6/2023, comunicando esta decisão ao requerente. 
  
1. Processo TC-003.279/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Elisa Yoko Uchima Cardoso (040.127.548-58). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6214/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS relacionados este processo de ato de concessão de aposentadoria a Marlene da Silva Rocha, 
emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC-RO e submetido a este Tribunal para fins 
de registro. 

Considerando que a unidade instrutora e o Ministério Público junto ao TCU identificaram a inclusão 
irregular nos proventos da vantagem quintos/décimos oriundos de funções comissionadas ou cargos de 

confiança exercidos no período de 8/4/1998 a 4/9/2001;   
Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da 

legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 
período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  

Considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida no RE 638.115/CE 
para permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação (plano a eficácia), sem a 
transformação em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, mesmo que o ato seja 

considerado ilegal (plano da validade), se a vantagem estiver amparada por decisão judicial transitada em 
julgado até a referida data; 

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão judicial transitada em 
julgado; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 
os Acórdãos 8.187/2021, 8.124/2021, 8.492/2021, 8.684/2021, 8.178/2021, 8.611/2021, todos da 1ª 

Câmara; e Acórdãos 7.999/2021, 7.816/2021, 8.318/2021, 8.254/2021, 13.963/2020, 8.319/2021 e 
8.224/2021, todos da 2ª Câmara;  

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo se 

materializado o registro tácito (RE 636.553); 
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Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 
sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorrer 

exclusivamente de questão jurídica de solução pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando o art. 7º, inciso II,  da Resolução-TCU 353, de 22/3/2023, o qual dispõe que o Tribuna l 

considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido identificada 
irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão 
judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 

Considerando a presunção de boa-fé do (a) interessado (a); 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Marlene da Silva Rocha e, 

excepcionalmente, conceder-lhe registro, com fundamento no art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 
353/2023; 

b) manter os efeitos financeiros do presente ato ilegal, dispensando a emissão de novo ato, em atenção 

ao decidido no RE 638.115/CE; e 
c) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC-RO que dê ciência, no prazo de 

quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à interessada. 
  
1. Processo TC-003.292/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Marlene da Silva Rocha (233.401.852-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/ac e RO. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6215/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Trata-se de ato de aposentadoria de Maria da Conceição Alves da Silva emitido pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos 
do artigo 71, inciso III, da CRFB/1988. 

considerando que, ao analisar o ato em epígrafe, a unidade instrutora identificou como irregularidade 
o pagamento da parcela judicial referente a plano econômico sem a devida absorção; 

considerando que, nos termos do Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, confirmado pelo Acórdão 
961/2006-TCU-Plenário, as parcelas relativas a planos econômicos não se incorporam à remuneração em 
caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, conforme o enunciado 322 da Súmula do 

TST; 
considerando que as rubricas referentes a sentenças judiciais, enquanto subsistir fundamento para o 

seu pagamento, devem ser pagas em valores nominais, sujeitas exclusivamente a reajustes gerais do 
funcionalismo, salvo se a sentença judicial dispuser de outra forma (Súmula 279 do TCU); 

considerando que não há direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações 

posteriores devem absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha 
exaurido, resguardada a irredutibilidade remuneratória (MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 

241.884-ES/STF, RE 559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 
considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto 

se expressamente consignadas em lei superveniente (Súmula 276 do TCU); 
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considerando que diversos foram os normativos que, de alguma forma, alteraram a estrutura 
remuneratória da carreira dos servidores do órgão de origem e que deveriam ter ensejado a absorção das 
parcelas judiciais inquinadas; 

considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, assentou, 
em sede de repercussão geral, a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou ao servidor o direito 

a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da superveniente 
incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos, independentemente de ação rescisória; 

considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo 
ocorrido o registro tácito (STF-RE 636.553/RS); 

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 
sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade Instrutora e do Ministério Público junto 

ao TCU - MPTCU pela ilegalidade e negativa de registro do ato. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, por unanimidade, reunidos em sessão de 

1ª Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, 

inciso III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão de aposentadoria a Maria da Conceição Alves 

da Silva; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula 

da Jurisprudência do TCU; e 
c) fazer as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 
  

1. Processo TC-005.635/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria da Conceicao Alves da Silva (107.298.102-59). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU as 

providências adotadas, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262, caput, do 
RI/TCU, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. informe esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 
1.7.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 6216/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Trata-se de ato de aposentadoria de Jose Cipriano da Silva emitido pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte - UFRN e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso 
III, da CRB/1988. 
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Considerando que, ao analisar o ato em epígrafe, a unidade técnica identificou como irregularidade o 
pagamento da parcela judicial referente a horas extras; 

considerando o entendimento adotado na Decisão 100/2002 - 2ª Câmara e pacificado no âmbito desta 

Corte no sentido de que a incorporação de horas extras à remuneração do servidor que passou de celetista 
a estatutário encontra óbice intransponível na ausência de previsão legal; 

considerando o Enunciado 241 da Súmula desta Corte: “As vantagens e gratificações incompatíve is 
com o Regime Jurídico Único, instituído pela Lei nº 8.112, de 11-12-90, não se incorporam aos proventos 
nem à remuneração de servidor cujo emprego, regido até então pela legislação trabalhista, foi transformado 

em cargo público por força do art. 243 do citado diploma legal”; 
considerando que é possível o pagamento em razão de decisão judicial, a título de vantagem pessoal 

nominalmente identificada (VPNI), apenas para evitar redução nominal dos vencimentos, a qual deve ser 
absorvida por aumentos concedidos à carreira; 

considerando o disposto no Enunciado 276 da Súmula do TCU: “As vantagens da estrutura 

remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto quando expressamente consignadas em lei 
superveniente” e no Enunciado 279 da Súmula desta Corte: “As rubricas referentes a sentenças judicia is, 

enquanto subsistir fundamento para o seu pagamento, devem ser pagas em valores nominais, sujeitas 
exclusivamente aos reajustes gerais do funcionalismo, salvo se a sentença judicial dispuser de outra forma”; 

considerando, entretanto, que no espelho de peça 3 consta Parecer de Força Executória nº 

00120/2020/SEMAORD/PFRN/PGF/AGU, por meio do qual a Procuradoria-Geral Federal da Advocacia-
Geral da União informa que foi proferida decisão judicial (cautelar) pelo juízo da 5ª Vara Federal Cível da 

Seção Judiciária do Rio Grande do Norte nos autos do processo 0803311-09.2020.4.05.8400 no sentido de 
determinar a suspensão dos efeitos da decisão administrativa da UFRN de retirada das horas extras do 
interessado; 

considerando que ao analisar a tramitação do referido processo verificou-se o seguinte: a) houve 
sentença favorável ao autor e b) foi negado provimento à apelação interposta pela UFRN, assim como 
foram rejeitados os embargos de declaração opostos pela universidade, sendo que o Recurso Especial 

interposto pela UFRN foi não foi conhecido pelo Superior Tribunal de Justiça - STJ, tendo transitado em 
julgado em 20/08/2021 (peças 10 a 14); 

considerando que a suspensão do pagamento da vantagem horas extras nos proventos do inativo está 
impossibilitada em decorrência da decisão judicial adotada nos autos do processo 0803311-
09.2020.4.05.8400; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU em 25/01/2022, há menos de cinco anos, 
não se operando o registro tácito (STF-RE 636.553/RS);  

considerando que o parecer da Unidade Instrutora e Ministério Público junto ao TCU foram pela 
ilegalidade e negativa de registro do ato, sem, contudo, determinar a suspensão do pagamento da rubrica, 
por estar amparada por decisão judicial; 

considerando que, por meio do Acórdão 1414/2021-TCU-Plenário, este Tribunal fixou entendimento 
no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, na forma do art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno, na hipótese que a ilegalidade do ato decorrer exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando, por fim, que após os referidos pareceres nos autos foi editada a Resolução-TCU nº 353, 

de 22 de março de 2023, que prevê, no inciso II do art. 7º, o registro em caráter excepcional dos atos em 
que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em 

face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros, o 
que se amolda ao presente caso; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU e art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU nº 353/2023 em: 

a) considerar ilegal o ato de aposentadoria em exame e, excepcionalmente, conceder-lhe registro; 
b) manter os efeitos financeiros do presente ato ilegal, dispensando a emissão de novo ato; 
c) expedir a determinação consignada no item 1.7 a seguir. 
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1. Processo TC-005.677/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Cipriano da Silva (199.719.074-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao órgão de origem que informe esta deliberação ao interessado, no prazo de 15 dias, 

comprovando essa notificação nos 15 dias subsequentes ao Tribunal. 
  

ACÓRDÃO Nº 6217/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de ato de aposentadoria de Gilce Martins emitido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 71, inciso III, da CRB/1988.  
Considerando que Unidade Instrutora identificou a inclusão irregular nos proventos da interessada de 

incorporação de parcela de quintos por servidor investido em função que não possui natureza de confiança ;  
considerando ser indevida a incorporação de quintos decorrente de gratificação ou função 

comissionada (GRG, FC 5, GAE) devida exclusivamente aos ocupantes do cargo de Analista Judiciár io, 

especialidade Oficial de Justiça Avaliador, vez que, independentemente do nome, a vantagem paga em 
razão do exercício das atribuições típicas do cargo não gera a incorporação de quintos, pois não tem a 

natureza de função de confiança, cuja investidura depende de escolha por parte da autoridade e cuja 
exoneração pode se dar ad nutum; 

considerando que a Gratificação de Atividade Externa - GAE é devida exclusivamente aos ocupantes 

do cargo de Analista Judiciário, especialidade Oficial de Justiça Avaliador, instituída pelo art. 16 da Lei 
11.416/2006; 

considerando que esse dispositivo (art. 16 da Lei 11.416/2006) vedou a percepção dessa gratificação 

para os servidores designados para o exercício de função comissionada ou nomeados para cargo em 
comissão; 

considerando que o direito de incorporação de “quintos/décimos” decorrentes do exercício de função 
ou cargo no período entre 8/4/1998 e 9/9/2001, não contempla a situação em apreço, haja vista que a 
vantagem em discussão se refere à gratificação paga em virtude do exercício das atribuições típicas do 

cargo efetivo, não possuindo natureza de função, razão pela qual incompatível com o instituto da 
incorporação de “quintos”; 

considerando que, em razão de não ser passível de incorporação na forma de “quintos”, a parcela em 
comento não está albergada pelo entendimento perfilhado pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115-
CE; 

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas (v.g. Acórdão 2.784/2016-Plenário; Acórdãos 6.842/2017, 1.616/2017, 1.009/2018, 5..443/2020, 

1.738/2021 e 13.312/2021, da 1ª Câmara; e Acórdãos 3.574/2019, 3.859/2019, 4.994/2019, 5.111/2021, 
18.405/2021, da 2ª Câmara); 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo se 

materializado o registro tácito (STF-RE 636.553/RS); 
considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorrer 
exclusivamente de questão jurídica de solução pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

considerando a presunção de boa-fé do (a) interessado (a); e 
considerando, por fim, que os pareceres da Unidade Instrutora e do Ministério Público junto ao TCU 

foram convergentes pela ilegalidade e negativa de registro do ato. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, por unanimidade, reunidos em sessão de 
1ª Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, 
inciso III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Gilce Martins, negando-lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo Tribuna l 

Regional Federal da 4ª Região, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; e 

c) expedir as determinações consignadas no item 1.7 a seguir. 

  
1. Processo TC-006.582/2022-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Gilce Martins (561.972.849-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 

1.7.1.1. promova a exclusão, dos proventos da interessada, da rubrica apontada em face de manifes ta 
ilegalidade, comunicando a este Tribunal as providências adotadas, consoante disposto nos arts. 71, inciso 

IX, da Constituição Federal e 262, caput, do RI/TCU, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa; 

1.7.1.2. informe esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 

1.7.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 

78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 6218/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo de ato de concessão de aposentadoria a Ligia Eliana Setenareski, 

emitido pela Universidade Federal do Paraná e submetido ao Tribunal para registro. 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal detectou as seguintes irregularidades: 

a) pagamento da rubrica “Vencimento Básico Complementar - VBC”, prevista no art. 15 da Lei 
11.091/2005, que deveria ter sido absorvida pelas reestruturações posteriores da carreira, por expressa 

disposição legal; e 
b) erro no cálculo do adicional por tempo de serviço - ATS, vez que realizado com base nos valores 

do provento básico e da vantagem VBC; 

Considerando que o VBC foi instituído para que, na implantação do novo plano de carreira em 
maio/2005, não houvesse decesso na remuneração dos interessados, de forma a manter inalterado o 

somatório das parcelas vencimento básico - VB, gratificação temporária - GT e gratificação específica de 
apoio técnico-administrativo e técnico-marítimo às instituições federais de ensino - GEAT, recebidas em 
dezembro/2004; 

Considerando que a implantação gradual do novo plano de carreira previa aumento do vencimento 
básico, nos termos da tabela do Anexo I-B da Lei 11.091/2005, devendo a rubrica VBC, de acordo com o 

art. 15 da citada lei, ser reduzida no montante equivalente aos aumentos promovidos; 
Considerando que o valor do VBC continuou a ser pago, sem a devida implementação da absorção 

desse valor nos termos legais; 
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Considerando que as Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de eventual resíduo 
do VBC, tiveram seus efeitos expressamente limitados aos aumentos remuneratór ios promovidos por 
aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a março/2015, no segundo), 

sem modificar a sistemática de implantação da estrutura prevista na Lei 11.091/2005, em especial na forma 
de absorção do VBC; 

Considerando que, conforme o relator do Acórdão 2.803/2023-TCU-1ª Câmara, Ministro Benjamin 
Zymler, “a peculiar forma de cálculo da parcela compensatória assegurou mais do que a simples 
preservação do nível remuneratório anterior dos beneficiários. Na realidade, a Lei permitiu, de imediato, 

ganho real aos técnicos das IFES, decorrente, quando menos, da aplicação do percentual de anuênios 
(excluído do cotejo) sobre uma base majorada (ou seja, o novo vencimento básico)”. 

Considerando que a parcela impugnada é considerada irregular por jurisprudência uníssona desta 
Corte, a exemplo dos Acórdãos 4.372/2023-1ª Câmara (de minha relatoria); 10.402/2022-1ª Câmara (rel. 
min. Benjamim Zymler); 8.504/2022-2ª Câmara (rel. ministro-substituto Marcos Bemquerer); e Acórdão 

7.229/2022-2ª Câmara (rel. min. Aroldo Cedraz); 
Considerando que a manutenção do VBC em valor maior do que o devido também causou distorção 

na base de cálculo do adicional por tempo de serviço - ATS (“anuênios”), prevista no revogado art. 67 da 
Lei 8.112/1990; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo se 
materializado o registro tácito (RE 636.553/RS); e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU - MP/TCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Ligia Eliana Setenareski, negando- lhe 

registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta decisão pela 

Universidade Federal do Paraná, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações consignadas no item 1.7 a seguir. 
  

1. Processo TC-006.631/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ligia Eliana Setenareski (353.506.959-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Universidade Federal do Paraná que, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão: 

1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e dê ciência do inteiro teor desta 

decisão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventua l 
recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso 

não seja provido; 
1.7.2. promova a exclusão da rubrica relativa ao vencimento básico complementar (VBC) que já 

deveria ter sido absorvida pelos sucessivos planos de carreira, com o consequente recálculo do adiciona l 

por tempo de serviço, nos proventos da interessada; 
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1.7.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio 
do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 6219/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS relacionados este processo de ato de concessão de aposentadoria a Zeni de Lourdes Roberto 
Mainardes, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região/PR e submetido a este Tribunal para 
fins de registro. 

Considerando que a unidade instrutora e o Ministério Público junto ao TCU identificaram a inclusão 
irregular nos proventos da vantagem quintos/décimos oriundos de funções comissionadas ou cargos de 

confiança exercidos no período de 8/4/1998 a 4/9/2001;   
Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da 

legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 
período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  

Considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida no RE 638.115/CE 
para permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação (plano a eficácia), sem a 
transformação em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros, mesmo que o ato seja 

considerado ilegal (plano da validade), se a vantagem estiver amparada por decisão judicial transitada em 
julgado até a referida data; 

Considerando que a parcela ora impugnada foi concedida mediante decisão judicial transitada em 
julgado; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 
os Acórdãos 8.187/2021, 8.124/2021, 8.492/2021, 8.684/2021, 8.178/2021, 8.611/2021, todos da 1ª 
Câmara; e Acórdãos 7.999/2021, 7.816/2021, 8.318/2021, 8.254/2021, 13.963/2020, 8.319/2021 e 

8.224/2021, todos da 2ª Câmara;  
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo se 

materializado o registro tácito (RE 636.553); 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorrer 
exclusivamente de questão jurídica de solução pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando o art. 7º, inciso II,  da Resolução-TCU 353, de 22/3/2023, o qual dispõe que o Tribuna l 
considerará ilegais e, excepcionalmente, ordenará o registro dos atos em que tenha sido identificada 
irregularidade insuscetível de correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão  

judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros; 
Considerando a presunção de boa-fé do (a) interessado (a); 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 
TCU; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Zeni de Lourdes Roberto Mainardes e, 
excepcionalmente, conceder-lhe registro, com fundamento no art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 
353/2023; 

b) manter os efeitos financeiros do presente ato ilegal, dispensando a emissão de novo ato, em atenção 
ao decidido no RE 638.115/CE; e 

c) determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região/PR que dê ciência, no prazo de quinze 
dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à interessada. 
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1. Processo TC-007.005/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Zeni de Lourdes Roberto Mainardes (518.813.579-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6220/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo de ato de concessão de aposentadoria a Monica Matias Rafael do 

Nascimento, emitido pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte e submetido ao Tribunal para 

registro. 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal detectou as seguintes irregularidades: 
a) pagamento da rubrica “Vencimento Básico Complementar - VBC”, prevista no art. 15 da Lei 

11.091/2005, que deveria ter sido absorvida pelas reestruturações posteriores da carreira, por expressa 

disposição legal; e 
b) erro no cálculo do adicional por tempo de serviço - ATS, vez que realizado com base nos valores 

do provento básico e da vantagem VBC; 
Considerando que o VBC foi instituído para que, na implantação do novo plano de carreira em 

maio/2005, não houvesse decesso na remuneração dos interessados, de forma a manter inalterado o 

somatório das parcelas vencimento básico - VB, gratificação temporária - GT e gratificação específica de 
apoio técnico-administrativo e técnico-marítimo às instituições federais de ensino - GEAT, recebidas em 
dezembro/2004; 

Considerando que a implantação gradual do novo plano de carreira previa aumento do vencimento 
básico, nos termos da tabela do Anexo I-B da Lei 11.091/2005, devendo a rubrica VBC, de acordo com o 

art. 15 da citada lei, ser reduzida no montante equivalente aos aumentos promovidos; 
Considerando que o valor do VBC continuou a ser pago, sem a devida implementação da absorção 

desse valor nos termos legais; 

Considerando que as Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de eventual resíduo 
do VBC, tiveram seus efeitos expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 

aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a março/2015, no segundo), 
sem modificar a sistemática de implantação da estrutura prevista na Lei 11.091/2005, em especial na forma 
de absorção do VBC; 

Considerando que, conforme o relator do Acórdão 2.803/2023-TCU-1ª Câmara, Ministro Benjamin 
Zymler, “a peculiar forma de cálculo da parcela compensatória assegurou mais do que a simples 

preservação do nível remuneratório anterior dos beneficiários. Na realidade, a Lei permitiu, de imediato, 
ganho real aos técnicos das IFES, decorrente, quando menos, da aplicação do percentual de anuênios 
(excluído do cotejo) sobre uma base majorada (ou seja, o novo vencimento básico)”. 

Considerando que a parcela impugnada é considerada irregular por jurisprudência uníssona desta 
Corte, a exemplo dos Acórdãos 4.372/2023-1ª Câmara (de minha relatoria); 10.402/2022-1ª Câmara (rel. 

min. Benjamim Zymler); 8.504/2022-2ª Câmara (rel. ministro-substituto Marcos Bemquerer); e Acórdão 
7.229/2022-2ª Câmara (rel. min. Aroldo Cedraz); 

Considerando que a manutenção do VBC em valor maior do que o devido também causou distorção 

na base de cálculo do adicional por tempo de serviço - ATS (“anuênios”), prevista no revogado art. 67 da 
Lei 8.112/1990; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
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que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo se 
materializado o registro tácito (RE 636.553/RS); e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 
TCU - MP/TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Monica Matias Rafael do Nascimento, 
negando-lhe registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta decisão pela 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudênc ia 
do TCU; e 

c) expedir as determinações consignadas no item 1.7 a seguir. 
  
1. Processo TC-007.083/2023-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Monica Matias Rafael do Nascimento (903.123.927-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Universidade Federal do Rio Grande do Norte que, sob pena de responsabilidade 

solidária da autoridade administrativa omissa, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão: 

1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e dê ciência do inteiro teor desta 
decisão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventua l 

recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso 
não seja provido; 

1.7.2. promova a exclusão da rubrica relativa ao vencimento básico complementar (VBC) que já 

deveria ter sido absorvida pelos sucessivos planos de carreira, com o consequente recálculo do adiciona l 
por tempo de serviço, nos proventos da interessada; 

1.7.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio 
do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 6221/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo de ato de concessão de aposentadoria a Mirian Carneiro Dantas 
de Lima, emitido pela Universidade Federal de Pernambuco e submetido ao Tribunal para registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal detectou as seguintes irregularidades: 
a) pagamento da rubrica “Vencimento Básico Complementar - VBC”, prevista no art. 15 da Lei 

11.091/2005, que deveria ter sido absorvida pelas reestruturações posteriores da carreira, por expressa 
disposição legal; e 

b) erro no cálculo do adicional por tempo de serviço - ATS, vez que realizado com base nos valores 

do provento básico e da vantagem VBC; 
Considerando que o VBC foi instituído para que, na implantação do novo plano de carreira em 

maio/2005, não houvesse decesso na remuneração dos interessados, de forma a manter inalterado o 
somatório das parcelas vencimento básico - VB, gratificação temporária - GT e gratificação específica de 
apoio técnico-administrativo e técnico-marítimo às instituições federais de ensino - GEAT, recebidas em 

dezembro/2004; 
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Considerando que a implantação gradual do novo plano de carreira previa aumento do vencimento 
básico, nos termos da tabela do Anexo I-B da Lei 11.091/2005, devendo a rubrica VBC, de acordo com o 
art. 15 da citada lei, ser reduzida no montante equivalente aos aumentos promovidos; 

Considerando que o valor do VBC continuou a ser pago, sem a devida implementação da absorção 
desse valor nos termos legais; 

Considerando que as Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de eventual resíduo 
do VBC, tiveram seus efeitos expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 
aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a março/2015, no segundo), 

sem modificar a sistemática de implantação da estrutura prevista na Lei 11.091/2005, em especial na forma 
de absorção do VBC; 

Considerando que, conforme o relator do Acórdão 2.803/2023-TCU-1ª Câmara, Ministro Benjamin 
Zymler, “a peculiar forma de cálculo da parcela compensatória assegurou mais do que a simples 
preservação do nível remuneratório anterior dos beneficiários. Na realidade, a Lei permitiu, de imediato, 

ganho real aos técnicos das IFES, decorrente, quando menos, da aplicação do percentual de anuênios 
(excluído do cotejo) sobre uma base majorada (ou seja, o novo vencimento básico)”. 

Considerando que a parcela impugnada é considerada irregular por jurisprudência uníssona desta 
Corte, a exemplo dos Acórdãos 4.372/2023-1ª Câmara (de minha relatoria); 10.402/2022-1ª Câmara (rel. 
min. Benjamim Zymler); 8.504/2022-2ª Câmara (rel. ministro-substituto Marcos Bemquerer); e Acórdão 

7.229/2022-2ª Câmara (rel. min. Aroldo Cedraz); 
Considerando que a manutenção do VBC em valor maior do que o devido também causou distorção 

na base de cálculo do adicional por tempo de serviço - ATS (“anuênios”), prevista no revogado art. 67 da 
Lei 8.112/1990; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo se 
materializado o registro tácito (RE 636.553/RS); e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU - MP/TCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Mirian Carneiro Dantas de Lima, negando -

lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta decisão pela 

Universidade Federal de Pernambuco, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
e 

c) expedir as determinações consignadas no item 1.7 a seguir. 

  
1. Processo TC-007.098/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Mirian Carneiro Dantas de Lima (437.818.024-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Universidade Federal do Rio Grande do Norte que, sob pena de responsabilidade 

solidária da autoridade administrativa omissa, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão: 
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1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e dê ciência do inteiro teor desta 
decisão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventua l 
recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso 

não seja provido; 
1.7.2. promova a exclusão da rubrica relativa ao vencimento básico complementar (VBC) que já 

deveria ter sido absorvida pelos sucessivos planos de carreira, com o consequente recálculo do adicio na l 
por tempo de serviço, nos proventos da interessada; 

1.7.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio 

do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 6222/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTO e relacionado este processo de ato de concessão de aposentadoria a Sonia Mara Marques, 

emitido pela Universidade Federal de Juiz de Fora e submetido ao Tribunal para registro. 
Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal detectou as seguintes irregularidades: 
a) pagamento da rubrica “Vencimento Básico Complementar - VBC”, prevista no art. 15 da Lei 

11.091/2005, que deveria ter sido absorvida pelas reestruturações posteriores da carreira, por expressa 

disposição legal; e 
b) erro no cálculo do adicional por tempo de serviço - ATS, vez que realizado com base nos valores 

do provento básico e da vantagem VBC; 
Considerando que o VBC foi instituído para que, na implantação do novo plano de carreira em 

maio/2005, não houvesse decesso na remuneração dos interessados, de forma a manter inalterado o 

somatório das parcelas vencimento básico - VB, gratificação temporária - GT e gratificação específica de 
apoio técnico-administrativo e técnico-marítimo às instituições federais de ensino - GEAT, recebidas em 
dezembro/2004; 

Considerando que a implantação gradual do novo plano de carreira previa aumento do vencimento 
básico, nos termos da tabela do Anexo I-B da Lei 11.091/2005, devendo a rubrica VBC, de acordo com o 

art. 15 da citada lei, ser reduzida no montante equivalente aos aumentos promovidos; 
Considerando que o valor do VBC continuou a ser pago, sem a devida implementação da absorção 

desse valor nos termos legais; 

Considerando que as Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de eventual resíduo 
do VBC, tiveram seus efeitos expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 

aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a março/2015, no segundo), 
sem modificar a sistemática de implantação da estrutura prevista na Lei 11.091/2005, em especial na forma 
de absorção do VBC; 

Considerando que, conforme o relator do Acórdão 2.803/2023-TCU-1ª Câmara, Ministro Benjamin 
Zymler, “a peculiar forma de cálculo da parcela compensatória assegurou mais do que a simples 

preservação do nível remuneratório anterior dos beneficiários. Na realidade, a Lei permitiu, de imediato, 
ganho real aos técnicos das IFES, decorrente, quando menos, da aplicação do percentual de anuênios 
(excluído do cotejo) sobre uma base majorada (ou seja, o novo vencimento básico)”. 

Considerando que a parcela impugnada é considerada irregular por jurisprudência uníssona desta 
Corte, a exemplo dos Acórdãos 4.372/2023-1ª Câmara (de minha relatoria); 10.402/2022-1ª Câmara (rel. 

min. Benjamim Zymler); 8.504/2022-2ª Câmara (rel. ministro-substituto Marcos Bemquerer); e Acórdão 
7.229/2022-2ª Câmara (rel. min. Aroldo Cedraz); 

Considerando que a manutenção do VBC em valor maior do que o devido também causou distorção 

na base de cálculo do adicional por tempo de serviço - ATS (“anuênios”), prevista no revogado art. 67 da 
Lei 8.112/1990; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
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que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo se 
materializado o registro tácito (RE 636.553/RS); e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 
TCU - MP/TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Sonia Mara Marques, negando-lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta decisão pela 

Universidade Federal de Juiz de Fora, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

e 
c) expedir as determinações consignadas no item 1.7 a seguir. 

  
1. Processo TC-007.117/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Sonia Mara Marques (580.021.386-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Universidade Federal de Juiz de Fora que, sob pena de responsabilidade solidária 
da autoridade administrativa omissa, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão: 

1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e dê ciência do inteiro teor desta 

decisão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventua l 
recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso 

não seja provido; 
1.7.2. promova a exclusão da rubrica relativa ao vencimento básico complementar (VBC) que já 

deveria ter sido absorvida pelos sucessivos planos de carreira, com o consequente recálculo do adiciona l 

por tempo de serviço, nos proventos da interessada; 
1.7.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio 

do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 6223/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo de ato de concessão de aposentadoria a Marileide Ribeiro de 

Camargo, emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Paraná e submetido a este Tribunal para fins de 
registro. 

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou a inclusão irregular nos proventos 

de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos de funções comissionadas exercidas entre 
8/4/1998 e 4/9/2001; 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
638.115/CE, em sede de repercussão geral, deliberou que “ofende o princípio da legalidade a decisão que 
concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 

4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  
Considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida na citada ação para 

permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação se a vantagem estiver amparada por 
decisão judicial já transitada em julgado até a referida data;  
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Considerando que, conforme a modulação efetuada pelo STF, os quintos ou décimos amparados por 
decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela 
compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;  

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 

os Acórdãos 8.124, 8.187, 8.492, 8.611 e 8.684/2021, da 1ª Câmara, e os Acórdãos 7.816, 7.999, 8.254, 
8.318 e 8.319/2021, da 2ª Câmara; 

Considerando que, neste caso, não há comprovação nos autos de que a concessão da parcela 

impugnada tenha suporte em decisão judicial transitada em julgado;  
Considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo ocorrido 

o registro tácito (RE 636.553/RS); 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas;  
Considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à ilegalidade 

do ato; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em:  

considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Marileide Ribeiro de Camargo, negando- lhe 

registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 

acórdão pelo Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, com base no Enunciado 106 da Súmula da 

Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações consignadas no subitem 1.7. 

  
1. Processo TC-007.151/2023-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Marileide Ribeiro de Camargo (711.492.109-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Eleitoral do Paraná que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão:  

1.7.1.1. promova o destaque da vantagem incorporada em decorrência do exercício de funções 
comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, a ser absorvida por 
quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, caso a 

vantagem tenha sido concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão 
administrativa, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. informe esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido;  

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação;  
1.7.3. na hipótese de ser aplicável o disposto no subitem 1.7.1.1, emita novo ato para apreciação deste 

Tribunal após a absorção da parcela impugnada pelos reajustes futuros. 
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ACÓRDÃO Nº 6224/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTO e relacionado este processo de ato de concessão de aposentadoria a Gilvan Oliveira dos 

Santos, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA e submetido a este Tribunal para fins 
de registro. 

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou a inclusão irregular nos proventos 
de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos de funções comissionadas exercidas entre 
8/4/1998 e 4/9/2001; 

Considerando que também foi constatado o cômputo irregular de tempo de serviço prestado 
anteriormente ao advento da Lei 8.112/1990, para fins de anuênios, vez que houve o rompimento do vínculo 

jurídico do interessado com a Administração Pública (Acórdão 4.322/2015-TCU- 1ª Câmara, relator 
Ministro Bruno Dantas); 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

638.115/CE, em sede de repercussão geral, deliberou que “ofende o princípio da legalidade a decisão que 
concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 

4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  
Considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida na citada ação para 

permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação se a vantagem estiver amparada por 

decisão judicial já transitada em julgado até a referida data;  
Considerando que, conforme a modulação efetuada pelo STF, os quintos ou décimos amparados por 

decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela 
compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;  

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 
os Acórdãos 8.124, 8.187, 8.492, 8.611 e 8.684/2021, da 1ª Câmara, e os Acórdãos 7.816, 7.999, 8.254, 
8.318 e 8.319/2021, da 2ª Câmara; 

Considerando que, neste caso, não há comprovação nos autos de que a concessão da parcela 
impugnada tenha suporte em decisão judicial transitada em julgado;  

Considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo ocorrido 
o registro tácito (RE 636.553/RS); 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas;  

Considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à ilegalidade 
do ato; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em:  

considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Gilvan Oliveira dos Santos, negando- lhe 
registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 
acórdão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; e 

c) expedir as determinações consignadas no subitem 1.7. 
  

1. Processo TC-007.165/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Gilvan Oliveira dos Santos (710.518.135-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão:  

1.7.1.1. promova o destaque da vantagem incorporada em decorrência do exercício de funções 
comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, a ser absorvida por 
quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, caso a 

vantagem tenha sido concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão 
administrativa, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. informe esta deliberação ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido;  

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação;  
1.7.3. na hipótese de ser aplicável o disposto no subitem 1.7.1.1, emita novo ato para apreciação deste 

Tribunal após a absorção da parcela impugnada pelos reajustes futuros. 
  

ACÓRDÃO Nº 6225/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo relativo a ato de concessão de aposentadoria a Maria Claudia 

Santos Lopes de Oliveira, emitido pela Fundação Universidade de Brasília e submetido a este Tribunal para 
fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) detectaram a inclusão irregular nos proventos de parcela referente a plano econômico (URP, 
26,05%); 

Considerando o disciplinamento contido no Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, confirmado pelo 

Acórdão 961/2006-TCU-Plenário, segundo o qual compete ao Tribunal considerar ilegais e negar o registro 
aos atos que contemplem parcelas relativas a planos econômicos, porquanto os pagamentos da espécie não 

se incorporam à remuneração em caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, conforme 
o Enunciado 322 da Súmula do TST; 

Considerando o decidido mediante o Acórdão 1.614/2019-TCU-Plenário, relatora Ministra Ana 

Arraes, que determinou a absorção ou eliminação da estrutura remuneratória dos servidores públicos 
federais, conforme o caso, o pagamento das seguintes rubricas judiciais: 

“a) Plano Bresser (reajuste de 26,06%, referente à inflação de junho de 1987) ; b) URP de abril e 
maio de 1988 (16,19%) ; c) Plano Verão (URP de fevereiro de 1989, com o índice de 26,05%) ; d) Plano 
Collor (1990, com o índice de 84,32%) ; e) incorporação de horas extras; f) vantagem pessoal do art. 5º do 

Decreto 95.689/1988, concedida com o fito de evitar o decesso remuneratório em razão do 
reenquadramento de docentes e técnicos administrativos no Plano Único de Classificação e Retribuição de 

Cargos e Empregos; g) percentual de 28,86%, referente ao reajuste concedido exclusivamente aos militares 
pelas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993, posteriormente estendido aos servidores civis pela Medida Provisória 
1.704/1998; h) percentual de 3,17%, em função de perda remuneratória decorrente da aplicação errônea 

dos critérios de reajuste em face da URV (referente ao Plano Real) ; e i) percentual de 10,8%, concedido 
exclusivamente para proventos de aposentadoria e pensão civil.” 

Considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos no sentido de que não 
representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos de 
sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha exaurido; 

Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica também do STJ como do STF, não há que 
se falar em direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem absorver 

as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido, resguardada a 
irredutibilidade remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 
559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 
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Considerando que diversos foram os normativos que, de alguma forma, alteraram a estrutura 
remuneratória da carreira dos servidores do órgão de origem e que deveriam ter ensejado a absorção das 
parcelas judiciais inquinadas; 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663/RJ, que 
teve repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou ao 

servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da 
superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos; 

Considerando, entretanto, a existência de decisões judiciais sem trânsito em julgado por meio das 

quais o Sindicato dos Trabalhadores da Fundação Universidade de Brasília (SINTFUB/DF) e o Sindicato 
dos Docentes da Fundação Universidade de Brasília (ADNUB) obtiveram liminares no Supremo, 

respectivamente concedidas em 16/9/2010 (MS 28.819) e 14/11/2006 (MS 26.156), impedindo a suspensão 
da rubrica referente à URP (26,05%); 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo 

ocorrido o registro tácito (STF, RE 636.553/RS); 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, este Tribunal fixou 

entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma 
do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 

Contas; 
Considerando que os atos de pessoal têm natureza complexa e somente passam a estar plenamente 

formados (perfeitos), válidos (aferição da legalidade com reflexo de definitividade perante a 
Administração) e eficazes (plenamente oponíveis a terceiros, deixando de apresentar executoriedade 
provisória) quando recebem o registro do Tribunal de Contas, que detém competência constitucional para 

apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão, assim como as concessões de 
aposentadoria, reforma ou pensão (MS 24.997/DF, MS 24.958/DF e MS 25.015/DF); desse modo, a 
apreciação do ato de pessoal pelo Tribunal que resulta em negativa de registro em virtude de ilegalidade 

nele detectada não afronta a segurança jurídica (Acórdão 3.143/2023-TCU-1ª Câmara, relator Ministro 
Jorge Oliveira); e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a este 
Tribunal pela ilegalidade do ato. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso 
II, 260 e 262 do Regimento Interno, bem assim com os Enunciados 276 e 279, da Súmula do TCU, em: 

considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Maria Claudia Santos Lopes de Oliveira, 
negando-lhe registro; 

dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente acórdão 

pela Fundação Universidade de Brasília, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
e 

c) expedir as determinações consignadas no subitem 1.7 a seguir. 
  
1. Processo TC-007.180/2023-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Maria Claudia Santos Lopes de Oliveira (873.836.407-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. determinar à Fundação Universidade de Brasília que: 

1.7.1. na hipótese de vir a ser desconstituída a decisão liminar proferida nos autos do MS 26.156/DF, 
faça cessar os pagamentos decorrentes da URP (26,05%) em relação ao ato impugnado; 
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1.7.2. informe, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da ciência, esta deliberação à interessada e a 
alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a 
eximirá da devolução dos valores recebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;  

1.7.3. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência desta decisão, documentos 
comprobatórios de que a interessada esteja ciente da presente deliberação. 

  
ACÓRDÃO Nº 6226/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo de ato de concessão de aposentadoria a Edilene Rego de Sousa, 
emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA e submetido a este Tribunal para fins de 

registro. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou a inclusão irregular nos proventos 

de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos de funções comissionadas exercidas entre 

8/4/1998 e 4/9/2001; 
Considerando que também foi constatado o cômputo irregular de tempo de serviço prestado 

anteriormente ao advento da Lei 8.112/1990, para fins de anuênios, vez que houve o rompimento do vínculo 
jurídico do interessado com a Administração Pública (Acórdão 4.322/2015-TCU- 1ª Câmara, relator 
Ministro Bruno Dantas); 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
638.115/CE, em sede de repercussão geral, deliberou que “ofende o princípio da legalidade a decisão que 

concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 
4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  

Considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida na citada ação para 

permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação se a vantagem estiver amparada por 
decisão judicial já transitada em julgado até a referida data;  

Considerando que, conforme a modulação efetuada pelo STF, os quintos ou décimos amparados por 

decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela 
compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;  

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 
os Acórdãos 8.124, 8.187, 8.492, 8.611 e 8.684/2021, da 1ª Câmara, e os Acórdãos 7.816, 7.999, 8.254, 

8.318 e 8.319/2021, da 2ª Câmara; 
Considerando que, neste caso, não há comprovação nos autos de que a concessão da parcela 

impugnada tenha suporte em decisão judicial transitada em julgado;  
Considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo ocorrido 

o registro tácito (RE 636.553/RS); 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas;  

Considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à ilegalidade 

do ato; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 

inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em:  
considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Edilene Rego de Sousa, negando-lhe registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 
acórdão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; e 

c) expedir as determinações consignadas no subitem 1.7. 
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1. Processo TC-007.189/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Edilene Rego de Sousa (349.529.935-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão:  

1.7.1.1. promova o destaque da vantagem incorporada em decorrência do exercício de funções 
comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, a ser absorvida por 
quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, caso a 

vantagem tenha sido concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão 
administrativa, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. informe esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido;  

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação;  
1.7.3. na hipótese de ser aplicável o disposto no subitem 1.7.1.1, emita novo ato para apreciação deste 

Tribunal após a absorção da parcela impugnada pelos reajustes futuros. 
  

ACÓRDÃO Nº 6227/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo de ato de concessão de aposentadoria a Rosana Silva de Melo, 

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM-RR e submetido a este Tribunal para fins 

de registro. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou a inclusão irregular nos proventos 

de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos de funções comissionadas exercidas entre 
8/4/1998 e 4/9/2001; 

Considerando que também foi constatado o cômputo irregular de tempo de serviço prestado 

anteriormente ao advento da Lei 8.112/1990, para fins de anuênios, vez que houve o rompimento do vínculo 
jurídico do interessado com a Administração Pública (Acórdão 4.322/2015-TCU- 1ª Câmara, relator 

Ministro Bruno Dantas); 
Considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

638.115/CE, em sede de repercussão geral, deliberou que “ofende o princípio da legalidade a decisão que 

concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 
4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  

Considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida na citada ação para 
permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação se a vantagem estiver amparada por 
decisão judicial já transitada em julgado até a referida data;  

Considerando que, conforme a modulação efetuada pelo STF, os quintos ou décimos amparados por 
decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela 

compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;  
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 

os Acórdãos 8.124, 8.187, 8.492, 8.611 e 8.684/2021, da 1ª Câmara, e os Acórdãos 7.816, 7.999, 8.254, 
8.318 e 8.319/2021, da 2ª Câmara; 

Considerando que, neste caso, não há comprovação nos autos de que a concessão da parcela 
impugnada tenha suporte em decisão judicial transitada em julgado;  

Considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo ocorrido 

o registro tácito (RE 636.553/RS); 
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Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas;  

Considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à ilegalidade 
do ato; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 

inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em:  
considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Rosana Silva de Melo, negando-lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 

acórdão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM-RR, com base no Enunciado 106 da Súmula 
da Jurisprudência do TCU; e 

c) expedir as determinações consignadas no subitem 1.7. 
  
1. Processo TC-007.213/2023-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Rosana Silva de Melo (247.247.422-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM-RR que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão:  

1.7.1.1. promova o destaque da vantagem incorporada em decorrência do exercício de funções 
comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, a ser absorvida por 

quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, caso a 
vantagem tenha sido concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão 
administrativa, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. informe esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 

indevidamente, caso o recurso não seja provido;  
1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação;  
1.7.3. na hipótese de ser aplicável o disposto no subitem 1.7.1.1, emita novo ato para apreciação deste 

Tribunal após a absorção da parcela impugnada pelos reajustes futuros. 
  

ACÓRDÃO Nº 6228/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de ato de aposentadoria de Franio Luiz Nogueira Pinheiro emitido pelo Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do artigo 
71, inciso III, da CRB/1988. 

Considerando que, ao analisar o ato em epígrafe, a Unidade Instrutora identificou como irregularidade 
o pagamento da parcela judicial referente a plano econômico sem a devida absorção (processo 0130400-
66.1991.5.14.0402, 84,32%); 

considerando o disciplinamento contido no paradigmático acórdão 1857/2003-TCU-Plenário, 
confirmado pelo acórdão 961/2006-TCU-Plenário, segundo o qual, em atos que contemplem parcelas 

relativas a planos econômicos, compete ao Tribunal considerá-los ilegais e negar-lhes o registro, mesmo 
diante de eventual decisão judicial favorável à continuidade do benefício, porquanto os pagamentos da 
espécie não se incorporam à remuneração em caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salaria l, 

conforme o enunciado 322 do TST; 
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considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto 
quando expressamente consignadas em lei superveniente (verbete de Súmula/TCU 276); 

considerando que os pagamentos de percentual de planos econômicos não se incorporam 

indefinidamente aos vencimentos, dado que têm natureza de antecipação salarial, sendo devidos somente 
até a reposição das perdas salariais ocorridas até então, o que se daria na primeira data-base seguinte àquela 

que serviu de referência ao julgado (acórdão 1614/2019-TCU-Plenário e 12559/2020 - TCU - 2ª Câmara); 
considerando que as rubricas referentes a sentenças judiciais, enquanto subsistir fundamento para o 

seu pagamento, devem ser pagas em valores nominais, sujeitas exclusivamente aos reajustes gerais do 

funcionalismo, salvo se a sentença judicial dispuser de outra forma (Súmula 279 do TCU); 
considerando que não há direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações 

posteriores devem absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha 
exaurido, resguardada a irredutibilidade remuneratória (MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 
241.884-ES/STF, RE 559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 

considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual, exceto 
quando expressamente consignadas em lei superveniente (Súmula 276 do TCU); 

considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que teve 
repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que “a sentença que reconhece ao trabalhador ou servidor 
o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da 

superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos” (RE 596.663/RJ, com 
repercussão geral reconhecida, relator: Ministro Marco Aurélio, relator p/Acórdão: Ministro Teori 

Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 24/9/2014, DJe de 26/11/2014); 
considerando as restruturações do plano de carreira que alteraram a estrutura remuneratória dos 

servidores do órgão de origem e que deveriam ter ensejado a absorção da parcela inquinada; 

considerando, entretanto, que o recebimento da parcela em questão se encontra respaldado por 
decisão proferida pelo Juiz Federal da 2ª Vara do Trabalho de Rio Branco-AC, no âmbito do processo 
0130400-66.1991.5.14.0402, conforme identificado por este Tribunal quando da prolação dos Acórdãos 

3055/2021 e 10.546/2021, ambos da 1ª Câmara; 
considerando que, por meio do Acórdão 8784/2021-1ª Câmara esta Corte já determinou o envio de 

informações à Advocacia-Geral da União e à Consultoria Jurídica do TCU, visando ao acompanhamento 
da referida ação trabalhista; 

considerando que, recentemente, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária informou 

ao Tribunal nos autos do TC-043.798/2021-7 que está impossibilitado de suspender o pagamento da parcela 
judicial referente aos 84,32% em decorrência de decisão judicial adotada nos autos do processo 0130400-

66.1991.5.14.0402; 
considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (Ministro Walton 

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU em 23/06/2021, há menos de cinco anos, 

não se operando o registro tácito (STF-RE 636.553/RS);  

considerando, por fim, os pareceres convergentes da Unidade Instrutora e do Ministério Público junto 
ao TCU - MPTCU pela ilegalidade e negativa de registro do ato, sem, contudo, determinar a suspensão dos 

pagamentos em razão da decisão judicial proferida nos autos do processo 0130400-66.1991.5.14.0402. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 

inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU e art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU nº 353/2023 em: 
a) considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão de aposentadoria a Franio Luiz Nogueira 

Pinheiro; 
b) manter os efeitos financeiros do presente ato ilegal, dispensando a emissão de novo ato até o 

deslinde da decisão judicial que ampara o pagamento da vantagem referente aos 84,32%; 

c) expedir a determinação consignada no item 1.7 a seguir. 
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1. Processo TC-008.865/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Franio Luiz Nogueira Pinheiro (091.041.863-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão, informe esta deliberação ao 

interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 

1.7.3. na eventualidade de superveniente decisão judicial desfavorável ao interessado no âmbito do 
processo 0130400-66.1991.5.14.0402, adote as providências cabíveis para, dentro do prazo de 30 (trinta) 

dias da notificação da decisão, fazer cessar os pagamentos da correspondente parcela indevida no ato ora 
considerado ilegal, promovendo, ainda, a reposição ao erário dos valores indevidamente percebidos, nos 
termos do art. 46 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Medida Provisória 2.225-45/2001, caso a 

decisão judicial definitiva não venha a dispor de modo contrário, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa; 

1.7.4. emita novo ato de aposentadoria do interessado caso seja reformada a decisão judicial que 
atualmente ampara o pagamento da vantagem referente aos 84,32%, disponibilizando-o a este Tribunal, por 
meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018. 

  
ACÓRDÃO Nº 6229/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo de ato de concessão de aposentadoria a Raimunda Teixeira de 
Brito, emitido pela Universidade Federal de Roraima e submetido ao Tribunal para registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 
AudPessoal detectou as seguintes irregularidades: 

a) pagamento da rubrica “Vencimento Básico Complementar - VBC”, prevista no art. 15 da Lei 

11.091/2005, que deveria ter sido absorvida pelas reestruturações posteriores da carreira, por expressa 
disposição legal; e 

b) erro no cálculo do adicional por tempo de serviço - ATS, vez que realizado com base nos valores 
do provento básico e da vantagem VBC; 

Considerando que o VBC foi instituído para que, na implantação do novo plano de carreira em 

maio/2005, não houvesse decesso na remuneração dos interessados, de forma a manter inalterado o 
somatório das parcelas vencimento básico - VB, gratificação temporária - GT e gratificação específica de 

apoio técnico-administrativo e técnico-marítimo às instituições federais de ensino - GEAT, recebidas em 
dezembro/2004; 

Considerando que a implantação gradual do novo plano de carreira previa aumento do vencimento 

básico, nos termos da tabela do Anexo I-B da Lei 11.091/2005, devendo a rubrica VBC, de acordo com o 
art. 15 da citada lei, ser reduzida no montante equivalente aos aumentos promovidos; 

Considerando que o valor do VBC continuou a ser pago, sem a devida implementação da absorção 
desse valor nos termos legais; 

Considerando que as Leis 11.784/2008 e 12.772/2012, referentes à não absorção de eventual resíduo 

do VBC, tiveram seus efeitos expressamente limitados aos aumentos remuneratórios promovidos por 
aqueles normativos (maio/2008 a julho/2010, no primeiro caso, e março/2013 a março/2015, no segundo), 

sem modificar a sistemática de implantação da estrutura prevista na Lei 11.091/2005, em especial na forma 
de absorção do VBC; 

Considerando que, conforme o relator do Acórdão 2.803/2023-TCU-1ª Câmara, Ministro Benjamin 

Zymler, “a peculiar forma de cálculo da parcela compensatória assegurou mais do que a simples 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 118 | Quinta-feira, 06/07/2023 191

preservação do nível remuneratório anterior dos beneficiários. Na realidade, a Lei permitiu, de imediato, 
ganho real aos técnicos das IFES, decorrente, quando menos, da aplicação do percentual de anuênios 
(excluído do cotejo) sobre uma base majorada (ou seja, o novo vencimento básico)”. 

Considerando que a parcela impugnada é considerada irregular por jurisprudência uníssona desta 
Corte, a exemplo dos Acórdãos 4.372/2023-1ª Câmara (de minha relatoria); 10.402/2022-1ª Câmara (rel. 

min. Benjamim Zymler); 8.504/2022-2ª Câmara (rel. ministro-substituto Marcos Bemquerer); e Acórdão 
7.229/2022-2ª Câmara (rel. min. Aroldo Cedraz); 

Considerando que a manutenção do VBC em valor maior do que o devido também causou distorçã o 

na base de cálculo do adicional por tempo de serviço - ATS (“anuênios”), prevista no revogado art. 67 da 
Lei 8.112/1990; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo se 

materializado o registro tácito (RE 636.553/RS); e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 
TCU - MP/TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Raimunda Teixeira de Brito, negando- lhe 
registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência desta decisão pela 

Universidade Federal de Roraima, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações consignadas no item 1.7 a seguir. 

  
1. Processo TC-008.986/2023-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Raimunda Teixeira de Brito (074.665.282-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Roraima. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Universidade Federal de Roraima que, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão: 

1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado e dê ciência do inteiro teor desta 
decisão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventua l 
recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso 

não seja provido; 
1.7.2. promova a exclusão da rubrica relativa ao vencimento básico complementar (VBC) que já 

deveria ter sido absorvida pelos sucessivos planos de carreira, com o consequente recálculo do adiciona l 
por tempo de serviço, nos proventos da interessada; 

1.7.3. emita novo ato de aposentadoria da interessada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio 

do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018. 
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ACÓRDÃO Nº 6230/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTO e relacionado este processo de ato de concessão de aposentadoria a Eliana Goulart Oliveira, 

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP e submetido a este Tribunal para 
fins de registro. 

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou a inclusão irregular nos proventos 
de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos de funções comissionadas exercidas entre 
8/4/1998 e 4/9/2001; 

Considerando que também foi constatado o cômputo irregular de tempo de serviço prestado 
anteriormente ao advento da Lei 8.112/1990, para fins de anuênios, vez que houve o rompimento do vínculo 

jurídico do interessado com a Administração Pública (Acórdão 4.322/2015-TCU- 1ª Câmara, relator 
Ministro Bruno Dantas); 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

638.115/CE, em sede de repercussão geral, deliberou que “ofende o princípio da legalidade a decisão que 
concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 

4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  
Considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida na citada ação para 

permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação se a vantagem estiver amparada por 

decisão judicial já transitada em julgado até a referida data;  
Considerando que, conforme a modulação efetuada pelo STF, os quintos ou décimos amparados por 

decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela 
compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;  

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 
os Acórdãos 8.124, 8.187, 8.492, 8.611 e 8.684/2021, da 1ª Câmara, e os Acórdãos 7.816, 7.999, 8.254, 
8.318 e 8.319/2021, da 2ª Câmara; 

Considerando que, neste caso, não há comprovação nos autos de que a concessão da parcela 
impugnada tenha suporte em decisão judicial transitada em julgado;  

Considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo ocorrido 
o registro tácito (RE 636.553/RS); 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas;  

Considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à ilegalidade 
do ato; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em:  

considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Eliana Goulart Oliveira, negando-lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 

acórdão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP, com base no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU; e 

c) expedir as determinações consignadas no subitem 1.7. 

  
1. Processo TC-009.041/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Eliana Goulart Oliveira (080.852.598-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que: 

1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão:  
1.7.1.1. promova o destaque da vantagem incorporada em decorrência do exercício de funções 

comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, a ser absorvida por 
quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, caso a 
vantagem tenha sido concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão 

administrativa, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
1.7.1.2. informe esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores recebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido;  

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação;  

1.7.3. na hipótese de ser aplicável o disposto no subitem 1.7.1.1, emita novo ato para apreciação deste 
Tribunal após a absorção da parcela impugnada pelos reajustes futuros. 

  
ACÓRDÃO Nº 6231/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo a ato de concessão de aposentadoria a Simone Dandrada 
Tenorio Silva, emitido pela Fundação Nacional de Saúde (extinta) e submetido a este Tribunal para fins de 

registro. 
Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) detectaram a inclusão irregular nos proventos de parcelas decorrentes de decisões judicia is 

referentes a planos econômicos, por meio da Reclamação Trabalhista 01588-1991-003-19-00-0, impetrante 
o Sindicato dos Servidores da Fundação Nacional de Saúde, que obteve decisão judicial favorável no 
sentido de efetuar o pagamento dos reajustes de 16,19%, 26,05% e 26,06%; 

Considerando o disciplinamento contido no Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, confirmado pelo 
Acórdão 961/2006-TCU-Plenário, segundo o qual compete ao Tribunal considerar ilegais e negar o registro 

aos atos que contemplem parcelas relativas a planos econômicos, porquanto os pagamentos da espécie não 
se incorporam à remuneração em caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, conforme 
o Enunciado 322 da Súmula do TST; 

Considerando o decidido mediante o Acórdão 1.614/2019-TCU-Plenário, relatora Ministra Ana 
Arraes, que determinou a absorção ou eliminação da estrutura remuneratória dos servidores públicos 

federais, conforme o caso, o pagamento das seguintes rubricas judiciais: 
“a) Plano Bresser (reajuste de 26,06%, referente à inflação de junho de 1987) ; b) URP de abril e 

maio de 1988 (16,19%) ; c) Plano Verão (URP de fevereiro de 1989, com o índice de 26,05%) ; d) Plano 

Collor (1990, com o índice de 84,32%) ; e) incorporação de horas extras; f) vantagem pessoal do art. 5º do 
Decreto 95.689/1988, concedida com o fito de evitar o decesso remuneratório em razão do 

reenquadramento de docentes e técnicos administrativos no Plano Único de Classificação e Retribuição de 
Cargos e Empregos; g) percentual de 28,86%, referente ao reajuste concedido exclusivamente aos militares 
pelas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993, posteriormente estendido aos servidores civis pela Medida Provisória 

1.704/1998; h) percentual de 3,17%, em função de perda remuneratória decorrente da aplicação errônea 
dos critérios de reajuste em face da URV (referente ao Plano Real) ; e i) percentual de 10,8%, concedido 

exclusivamente para proventos de aposentadoria e pensão civil.” 
Considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos no sentido de que não 

representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos de 

sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha exaurido; 
Considerando que, conforme jurisprudência pacífica também do STJ como do STF, não há que se 

falar em direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem absorver as 
vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido, resguardada a 
irredutibilidade remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 

559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 
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Considerando que diversos foram os normativos que, de alguma forma, alteraram a estrutura 
remuneratória da carreira dos servidores do órgão de origem e que deveriam ter ensejado a absorção das 
parcelas judiciais inquinadas, transitadas em julgado em 11/3/1996; 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663/RJ, que 
teve repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou ao 

servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da 
superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos; 

Considerando que a irregularidade identificada nos autos foi apontada em diversos precedentes deste 

Tribunal, a exemplo do Acórdão 3.274/2022-TCU-1ª Câmara, relator Ministro Benjamin Zymler, Acórdão 
de Relação 3.831/2022-TCU-1ª Câmara, relator Ministro Jorge Oliveira, e Acórdão 7.168/2022-TCU-2ª 

Câmara, relator Ministro Antonio Anastasia, 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo 

ocorrido o registro tácito (STF, RE 636.553/RS); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, este Tribunal fixou 
entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma 

do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato 
decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de 
Contas; 

Considerando que os atos de pessoal têm natureza complexa e somente passam a estar plenamente 
formados (perfeitos), válidos (aferição da legalidade com reflexo de definitividade perante a 

Administração) e eficazes (plenamente oponíveis a terceiros, deixando de apresentar executoriedade 
provisória) quando recebem o registro do Tribunal de Contas, que detém competência constitucional para 
apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão, assim como as concessões de 

aposentadoria, reforma ou pensão (MS 24.997/DF, MS 24.958/DF e MS 25.015/DF); desse modo, a 
apreciação do ato de pessoal pelo Tribunal que resulta em negativa de registro em virtude de ilegalidade 
nele detectada não afronta a segurança jurídica (Acórdão 3.143/2023-TCU-1ª Câmara, relator Ministro 

Jorge Oliveira); e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto a este 

Tribunal pela ilegalidade do ato. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, inciso 

II, 260 e 262 do Regimento Interno, bem assim com os Enunciados 276 e 279, da Súmula do TCU, em: 
considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Simone Dandrada Tenorio Silva, negando -

lhe registro; 
dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente acórdão 

pela Fundação Nacional de Saúde (extinta), com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do 

TCU; e 
c) expedir as determinações consignadas no subitem 1.7 a seguir. 

  
1. Processo TC-009.074/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Simone Dandrada Tenorio Silva (469.024.654-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. determinar à Fundação Nacional de Saúde (extinta) que: 
1.7.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, o pagamento 

decorrente do ato considerado ilegal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrat iva 
omissa; 
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1.7.2. informe, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da ciência, esta deliberação ao (à) interessado 
(a) e o (a) alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU 
não o (a) eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;  

1.7.3. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência desta decisão, documentos 
comprobatórios de que o (a) interessado (a) esteja ciente da presente deliberação. 

1.8. esclarecer à unidade jurisdicionada que a concessão considerada ilegal poderá prosperar, 
mediante emissão de novo ato livre da irregularidade apontada; 
  

ACÓRDÃO Nº 6232/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria a Maria Jose Silva 
de Souza, emitido pelo Ministério da Saúde e submetido a este Tribunal para registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais detectaram a inclusão irregular nos proventos do (a) 
interessado (a) de diferença pessoal nominalmente identificada (DPNI ou PCCS), em contrariedade à Lei 

11.355/2006; 
Considerando que a rubrica em epígrafe foi criada pelo art. 2º, §§2º, 3º e 4º, da Lei 11.355/2006, 

posteriormente modificada pela Lei 11.490/2007, para conformar as diversas decisões administrativas e 

judiciais que concederam o chamado “PCCS” aos servidores (adiantamento pecuniário de que trata o art. 
8º da Lei 7.686, de 2/12/1988); 

Considerando que em caso de adesão à nova estrutura de carreira implementada pela Lei 11.355/2006, 
deveria ocorrer absorção gradual do PCCS, na forma estabelecida nos §§ 3º e 4º do art. 2º da Lei 
11.355/2006 (transformação dos valores pagos a título de PCCS em DPNI, seguida de absorção ao longo 

do tempo); 
Considerando que, com a entrada em vigor da Lei 11.784/2008, as tabelas de vencimento foram 

ajustadas de forma a serem definitivamente implementadas em julho de 2011 (art. 40 da Lei 11.784/2008), 

alterando, portanto, os prazos previstos nos §§3º e 5º do art. 2º da Lei 11.355/2006; 
Considerando que, com as alterações ocorridas na remuneração da interessada, contemplando a 

implementação das tabelas da Lei 11.355/2006, alteradas pela Lei 11.784/2008, não haveria nenhum 
resíduo de PCCS/DPNI, suscetível de ser transformado em “DI”, nos termos do art. 30 da Lei 12.998/2014; 

Considerando que a parcela percebida pela interessada deveria ter sido integralmente absorvida, 

consoante preconizou a sua lei de criação; 
Considerando, entretanto, que consta dos autos comprovante de trânsito em julgada de ação que 

permite a continuidade do pagamento da parcela impugnada; 
Considerando que a jurisprudência do TCU é pacífica para afirmar a necessidade de absorção dos 

valores pagos a título de DPNI pelos reajustes remuneratórios supervenientes, na forma determinada pela 

Lei 11.355/2006 (acórdãos 3.222/2017, 4.775/2016, 661/2016, 5.153/2015, 4.779/2014 e 3.557/2014, da 1ª 
Câmara; e 10.676/2015, da 2ª Câmara); 

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (Ministro Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo 

ocorrido o registro tácito; 

Considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à ilegalidade 

do ato; 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com 
fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 
da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em:  

a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Maria Jose Silva de Souza, negando- lhe 
registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 
acórdão pelo Ministério da Saúde; e 

c) fazer as determinações consignadas no subitem 1.7 abaixo. 

  
1. Processo TC-009.117/2023-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessadas: Maria Jose Silva de Souza (087.713.594-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. determinar ao Ministério da Saúde que: 
1.7.1. emita novo ato de concessão de aposentadoria, no prazo de 15 (quinze) dias, e submeta-o ao 

Tribunal, após suprimida a irregularidade que ensejou a apreciação pela ilegalidade; 
1.7.2. dê ciência do inteiro teor da deliberação à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, contado 

da ciência desta decisão, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventua l 
recurso perante o TCU não exime a devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas 
notificações, caso o recurso não seja provido; 

1.7.3. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência desta decisão, documentos 
comprobatórios da ciência da interessada quanto ao julgamento deste Tribunal; 
  

ACÓRDÃO Nº 6233/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Trata-se de ato de aposentadoria de Marcos Luis Maia de Oliveira emitido pelo Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas - Dnocs e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos 
do artigo 71, inciso III, da CRB/1988. 

Considerando que, ao analisar o ato concessório em epígrafe, a unidade instrutora identificou como 
irregularidade a permanência de parcela judicial relativa à vantagem pessoal nominalmente identificada 

(VPNI) do art. 14 da Lei n.º 12.716/2012 [10289 - DECISAO JUDICIAL N TRAN JUG AP (Decisão 
judicial-Outros) - R$ 1.086,29], bem como do reposicionamento de “12 referências” [16171 - DECISAO 
JUDICIAL TRANS JUG APO (Decisão judicial - Outros) - R$ 77,42]; 

considerando que a rubrica questionada se refere à Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada de 
que tratou o art. 14 da Lei 12.716/2012, objeto de demanda judicial proposta pela Associação dos Servidores 

do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - ASSECAS, por meio da qual aquela entidade 
associativa obteve provimento favorável aos seus associados para manter o pagamento da aludida VPNI, 
conforme verifica-se a ementa do decisum, proferido pela 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região em sede de apelação da deliberação adotada no Mandado de Segurança Coletivo 0800320-
97.2014.4.05.8100, que beneficiou o interessado (peça 3, p. 76): 

"10. Apelação provida para conceder a segurança e determinar liminarmente à autoridade impetrada 
que se abstenha de descontar ou restabeleça o pagamento da rubrica VPNI-Art. 14 Lei 12.716 dos 
substituídos nos valores anteriormente percebidos, devendo abster-se de descontar da referida rubrica 

qualquer valor percebido a título das variações de pontuação das gratificações de desempenho GDPGPE 
[Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo] e/ou GDACE [Gratificação 

de Desempenho de Cargos Específicos], para mais ou para menos, referenciadas nas Leis n. 12.702/2012 e 
12.778/2012." 
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considerando que a parcela ora impugnada foi originalmente instituída pelo Decreto-Lei 2.438/1988, 
a título de “complementação salarial”, reestabelecida pela Lei 11.314/2006 e, finalmente, fixada pelo art. 
14 da Lei 12.716/2012, do seguinte teor: 

“Art. 14. A Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI de que trata o art. 9º da Lei no 
11.314, de 3 de julho de 2006, a partir de 1º de fevereiro de 2012, será devida nos percentuais de 100% 

(cem por cento) para os ocupantes de cargos de nível superior e de 70% (setenta por cento) para os 
ocupantes de cargos de nível intermediário, incidentes sobre o vencimento básico do respectivo padrão em 
que o servidor se encontrava posicionado em 1º de fevereiro de 2012. 

Parágrafo único. A VPNI de que trata o caput deste artigo não servirá de base de cálculo para nenhuma 
outra vantagem ou gratificação e será gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo 

por progressão ou promoção ordinária ou extraordinária, da reorganização ou da reestruturação dos cargos 
ou das remunerações previstas na Lei nº 11.314, de 3 de julho de 2006, da concessão de reajuste ou 
vantagem de qualquer natureza e estará sujeita exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral da 

remuneração dos servidores públicos federais” (grifei). 
considerando que vantagem deveria ser paga na forma de VPNI, no valor verificado em fevereiro de 

2012, sujeita exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral dos servidores federais, devendo, 
por fim, ser gradativamente absorvida no caso de promoções, progressões ou reestruturação de cargos, a 
partir daí; 

considerando que o órgão de origem passou a considerar, equivocadamente, para fins de absorção, a 
variação para cima, isto é, positiva, da pontuação auferida pelo servidor para fixação da gratificação de 

desempenho, ou seja, a parcela variável, de caráter pro labore faciendo, foi utilizada para o abatimento 
paulatino da vantagem, sendo que tal procedimento, no entender da Administração, configuraria a hipótese 
prevista no parágrafo único do citado art. 14 da Lei 12.716/2012, ensejando, entretanto, pela sua 

impertinência, diminuição no valor da Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo - GDPGPE em detrimento dos proventos do servidor, fato que motivou a demanda judicial; 

considerando que o comando da decisão judicial está atrelado, no que tange à absorção da rubrica, 

tão somente à parte variável da gratificação, que pode oscilar para mais ou para menos, sendo que a 
Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - GDPGPE e/ou Gratificação 

de Desempenho de Cargos Específicos - GDACE são compostas, também, de parcela fixa, invariáve l, 
equivalente a 30 pontos para o servidor ativo e 50 pontos para o servidor inativo, sobre a qual incidem os 
reajustes futuros ou as reestruturações de cargos da categoria, sendo certo que as alterações advindas daí 

resultarão na elevação dos proventos de inatividade e, por consectário lógico, no aumento do valor dos 
aludidos pontos, situação que autoriza a correta absorção da rubrica em tela; 

considerando que o provimento judicial outorgado no âmbito do Mandado de Segurança Coletivo 
0800320-97.2014.4.05.8100 que tramitou na 10ª Vara Federal do Ceará/TRF-5, já passado em julgado, não 
faz oposição à absorção da parcela judicial, como também não tem o condão de afastar a irregularidade de 

sua manutenção nos proventos do interessado, uma vez que já deveria haver sido, há muito, totalmente 
absorvida; 

considerando que o provimento judicial não garantiu ao interessado o direito de receber ad aeternum 
o percentual decorrente do Decreto-lei 2.438/1988 sem que este fosse absorvido por reestruturações 
posteriores de sua carreira; 

considerando que a irregularidade em questão está pacificada no âmbito do Tribunal, conforme os 
Acórdãos 451/2020, 18594/2021, 519/2022, 1034/2022, 1341/2022, 1596/2022 e 9228/2022, 2187/2023, 

todos da 1ª Câmara, e Acórdãos 11.583/2018, 2.894 e 3.134/2022, 1754 e 3228/2023, todos da 2ª Câmara; 
considerando, ainda, que consta dos proventos do interessado a vantagem relativa 

ao  reposicionamento de '12 referências', concedida com o fim de corrigir erros ocorridos na classificação 

de cargos integrantes da estrutura aprovada pela Lei 5.645/1970, cuja percepção é irregular por servidor 
ocupante da última posição da carreira, uma vez que seu pagamento configura bis in idem, em razão de não 

mais subsistir o motivo gerador da concessão da decisão judicial, conforme Acórdãos 9.871 e 9.874/2017, 
ambos da 2ª Câmara; 

considerando a presunção de boa-fé do (a) interessado (a); 
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considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU em 12/08/2021, há menos de cinco anos, 
não se operando o registro tácito (STF-RE 636.553/RS);  

considerando que, por meio do Acórdão 1414/2021-TCU-Plenário, este Tribunal fixou entendimento 

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro, mediante relação, na forma do art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, na hipótese que a ilegalidade do ato decorrer exclusivamente de questão 

jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando, por fim, que o parecer da Unidade Instrutora e Ministério Público junto ao TCU foram 

pela ilegalidade e negativa de registro do ato; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, por unanimidade, reunidos em sessão de 
1ª Câmara, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, 

inciso III, 143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Marcos Luis Maia de Oliveira, negando -

lhe registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência, pelo 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da 

Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
c) expedir as determinações consignadas no item 1.7 a seguir. 
  

1. Processo TC-009.918/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Marcos Luis Maia de Oliveira (171.145.513-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra As Secas. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Departamento Nacional de Obras Contra as Secas que: 

1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes das parcelas ora impugnadas ("10289 - 

DECISAO JUDICIAL N TRAN JUG" e “16171 - DECISAO JUDICIAL TRANS JUG APO”), sob pena 
de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. informe esta deliberação ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 

interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 
1.7.3. emita novo ato de aposentadoria do interessado, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 

78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 6234/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Celeida Moreira Afonso 
dos Santos. 

  

1. Processo TC-010.369/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Celeida Moreira Afonso dos Santos (554.521.597-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6235/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 
relacionados. 

  
1. Processo TC-010.843/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alexandre Crepaldi Neto (876.242.658-34); Paola Juliana de Vasconcellos 

Praxedes (381.501.741-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Controladoria-geral da União. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6236/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria as interessadas a seguir 
relacionados. 

  
1. Processo TC-011.011/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Mariasinha Sousa Wolney (096.363.901-34); Sonimar Eleuse Moreira de Carvalho 

Lacerda (426.207.671-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6237/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Luiz Gomes Da Silva. 

  

1. Processo TC-011.447/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luiz Gomes da Silva (289.011.504-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6238/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

prejudicado por perda de objeto, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Joelena dos 
Santos Martins. 

  
1. Processo TC-011.956/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Joelena dos Santos Martins (031.062.682-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6239/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Maria de Nazare Alencar 

da Silva Carmo. 
  

1. Processo TC-015.520/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria de Nazare Alencar da Silva Carmo (123.024.142-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: ressalvado que rubrica judicial foi excluída do 

contracheque, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, sem 
prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias.indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU. 
  

ACÓRDÃO Nº 6240/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
  

1. Processo TC-015.869/2023-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Carla Brigida Marron de Souza (137.888.922-34); Maria de Fatima Ferreira 

(254.252.266-91); Maria de Lourdes Rodrigues Madeira (088.049.233-34); Marizete Ferreira de Souza 

(116.880.411-68); Nicete Maria de Araujo Kador Rocha (138.057.622-91). 
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1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6241/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria aos interessados a seguir 

relacionados. 
  

1. Processo TC-015.891/2023-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Donaria Romeiro Carvalho Inge (526.032.537-00); Jose Alberto Trazzi 

(086.722.297-20); Jose Francisco Bernardino Freitas (380.739.007-34); Jose Roque da Silva (488.579.397-

15); Juan Carlos Peixoto Pereira (140.063.596-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6242/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria a Tania Santana de Azeredo. 
  

1. Processo TC-015.913/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Tania Santana de Azeredo (857.068.767-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6243/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Trata-se de ato de aposentadoria de Sizenando Rocha Campos Junior emitido pela Fundação 

Universidade Federal de Mato Grosso e submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do 

artigo 71, inciso III, da CRB/1988. 
Considerando que, ao analisar o ato em epígrafe, a Unidade Instrutora identificou como irregularidade 

o pagamento da parcela judicial referente a plano econômico sem a devida absorção (parcela 28,86%); 
considerando que, nos termos do Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, confirmado pelo Acórdão 

961/2006-TCU-Plenário, as parcelas relativas a planos econômicos não se incorporam à remuneração em 
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caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, conforme o enunciado 322 da Súmula do 
TST; 

considerando que as rubricas referentes a sentenças judiciais, enquanto subsistir fundamento para o 

seu pagamento, devem ser pagas em valores nominais, sujeitas exclusivamente a reajustes gerais do 
funcionalismo, salvo se a sentença judicial dispuser de outra forma (Súmula 279 do TCU); 

considerando que não há direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações 
posteriores devem absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha 
exaurido, resguardada a irredutibilidade remuneratória (MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 

241.884-ES/STF, RE 559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 
considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, assentou, 

em sede de repercussão geral, a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou ao servidor o direito 
a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da superveniente 
incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos, independentemente de ação rescisória; 

considerando, entretanto, que o Ministério Público junto a este Tribunal constatou que a interessada 
não mais percebe a parcela inquinada, de modo que já foi excluída dos seus proventos, conforme 

comprovam os documentos de peças 7 e 11 e, em razão disso, opinou pela legalidade do ato concessório; 
considerando que os atos sujeitos a registro que, a despeito de apresentarem algum tipo de 

inconsistência ou irregularidade em sua versão submetida ao exame do Tribunal, não estiverem dando 

ensejo, no momento de sua apreciação de mérito, a pagamentos irregulares, serão considerados legais, para 
fins de registro, nos termos do §4º do art. 260 do Regimento Interno do TCU c/c art. 7º, § 1º, da 

Resolução/TCU 353/2023; 
considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
considerando, por fim, que, mesmo que ainda padecesse de alguma mácula o ato da interessada em 

questão, o registro tácito já operou, pois o ato concessório foi disponibilizado inicialmente ao Tribunal em 
05/12/2016 (fl. 1 da peça 3). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, por unanimidade, reunidos em sessão de 

1ª Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e §4º do 260 do Regimento Interno/TCU c/c art. 7º, §1º, da 

Resolução/TCU 353/2023, em considerar legal a concessão de aposentadoria em favor da Sra. Sizenando 
Rocha Campos Junior e ordenar registro ao correspondente ato, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento 
das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 

da Súmula da Jurisprudência do TCU, além de informar o órgão de origem desta deliberação, de acordo 
com o parecer emitido pelo Ministério Público junto ao TCU. 

  
1. Processo TC-023.059/2021-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sizenando Rocha Campos Junior (041.050.361-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6244/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTO e relacionado este processo de ato de concessão de aposentadoria a Luci Henrique de Oliveira 

de Andrade Pinto, emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ e submetido a este Tribuna l 
para fins de registro. 

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou a inclusão irregular nos proventos 
de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos de funções comissionadas exercidas entre 
8/4/1998 e 4/9/2001; 
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Considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
638.115/CE, em sede de repercussão geral, deliberou que “ofende o princípio da legalidade a decisão que 
concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 

4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  
Considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida na citada ação para 

permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação se a vantagem estiver amparada por 
decisão judicial já transitada em julgado até a referida data;  

Considerando que, conforme a modulação efetuada pelo STF, os quintos ou décimos amparados por 

decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela 
compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 
os Acórdãos 8.124, 8.187, 8.492, 8.611 e 8.684/2021, da 1ª Câmara, e os Acórdãos 7.816, 7.999, 8.254, 

8.318 e 8.319/2021, da 2ª Câmara; 
Considerando que, neste caso, não há comprovação nos autos de que a concessão da parcela 

impugnada tenha suporte em decisão judicial transitada em julgado; 
Considerando que, conforme disposto no art. 5º da Lei 9.624/1998, eventual tempo residual existente 

em 10/11/1997, não empregado para a concessão de quintos, pode ser utilizado para incorporação de apenas 

um décimo, com termo final, a qualquer tempo, na data em que o servidor completar o interstício de doze 
meses, de acordo com a sistemática definida na redação original do art. 3º da Lei 8.911/1994, com posterior 

transformação em VPNI (Acórdãos 4.970/2012-TCU-2ª Câmara, relator ministro Walton Alencar 
Rodrigues, e 5.455/2018-TCU-2ª Câmara, relator Ministro José Múcio); 

Considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo ocorrido 

o registro tácito (RE 636.553/RS); 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas;  
Considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à ilegalidade 

do ato; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em:  

considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Luci Henrique De Oliveira de Andrade Pinto, 

negando-lhe registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 

acórdão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; e 

c) expedir as determinações consignadas no subitem 1.7. 

  
1. Processo TC-028.102/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Luci Henrique de Oliveira de Andrade Pinto (268.127.387-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/rj. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão:  
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1.7.1.1. promova o destaque da vantagem incorporada em decorrência do exercício de funções 
comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, a ser absorvida por 
quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, caso a 

vantagem tenha sido concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão 
administrativa, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. informe esta deliberação ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores recebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido;  

1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação; 
1.7.3. na hipótese de ser aplicável o disposto no subitem 1.7.1.1, emita novo ato para apreciação deste 

Tribunal após a absorção da parcela impugnada pelos reajustes futuros. 
  

ACÓRDÃO Nº 6245/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento no art. 143, V, "e", do RITCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em deferir 
parcialmente a prorrogação de prazo solicitada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, 
dilatando por 15 (quinze) dias o prazo para cumprimento dos subitens 1.7.1.1 e 1.7.1.2 do Acórdão 

3764/2023 - TCU - 1ª Câmara, e por 30 (trinta) dias o prazo para atendimento dos subitens 1.7.2 e 1.7.3 do 
mesmo acórdão, a contar do término dos prazos anteriormente concedidos, comunicando esta decisão ao 

requerente. 
  
1. Processo TC-028.169/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Fernando Antonio Gonzaga de Araujo (772.320.207-59). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/rj. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

  
ACÓRDÃO Nº 6246/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo de ato de concessão de aposentadoria a Gilberto Expedito Vieira, 

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG e submetido a este Tribunal para fins de 

registro. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou a inclusão irregular nos proventos 

de parcelas decorrentes da incorporação de quintos/décimos de funções comissionadas exercidas entre 
8/4/1998 e 4/9/2001; 

Considerando que também foi constatado o reajuste indevido de função comissionada incorporada, 

tendo em vista a natureza jurídica da vantagem, que tem por objetivo conferir estabilidade financeira aos 
ocupantes de cargos em comissão e funções comissionadas, e a inexistência de amparo legal nesse sentido 

(Acórdão 4.783/2014-TCU1ª Câmara, relator Ministro-Relator Benjamin Zymler); 
Considerando que o Superior Tribunal de Justiça tem idêntico entendimento, ao asseverar que “a 

incorporação de quintos deve se dar com base na remuneração dos cargos em comissão ou funções 

comissionadas efetivamente exercidos pelo servidor público, tendo em vista o disposto no art. 3º, caput, da 
Lei nº 8.911/94” (cf. AgRg no REsp 127243/DF, Relator Ministro Humberto Martins, in DJe 13/4/2011). 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
638.115/CE, em sede de repercussão geral, deliberou que “ofende o princípio da legalidade a decisão que 
concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 

4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”;  
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Considerando que em 18/12/2019 o STF modulou os efeitos da decisão proferida na citada ação para 
permitir que sejam mantidos os efeitos financeiros da incorporação se a vantagem estiver amparada por 
decisão judicial já transitada em julgado até a referida data;  

Considerando que, conforme a modulação efetuada pelo STF, os quintos ou décimos amparados por 
decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela 

compensatória, a ser absorvida por reajustes futuros;  
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo STF do RE 638.115/CE, como evidenciam, entre outros, 

os Acórdãos 8.124, 8.187, 8.492, 8.611 e 8.684/2021, da 1ª Câmara, e os Acórdãos 7.816, 7.999, 8.254, 
8.318 e 8.319/2021, da 2ª Câmara; 

Considerando que, neste caso, não há comprovação nos autos de que a concessão da parcela 
impugnada tenha suporte em decisão judicial transitada em julgado;  

Considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de cinco anos, não tendo ocorrido 

o registro tácito (RE 636.553/RS); 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas;  
Considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) e do Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU) foram convergentes quanto à ilegalidade 
do ato; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno, em:  

considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Gilberto Expedito Vieira, negando- lhe 

registro; 
b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência do presente 

acórdão pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; e 

c) expedir as determinações consignadas no subitem 1.7. 

  
1. Processo TC-029.725/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Gilberto Expedito Vieira (354.042.566-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/mg. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão:  

1.7.1.1. promova o destaque da vantagem incorporada em decorrência do exercício de funções 
comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, a ser absorvida por 

quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE, caso a 
vantagem tenha sido concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão 
administrativa, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. informe esta deliberação ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores recebidos 

indevidamente, caso o recurso não seja provido;  
1.7.2. nos 15 dias subsequentes comprove ao TCU essa comunicação;  
1.7.3. na hipótese de ser aplicável o disposto no subitem 1.7.1.1, emita novo ato para apreciação deste 

Tribunal após a absorção da parcela impugnada pelos reajustes futuros. 
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ACÓRDÃO Nº 6247/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Trata-se de ato de admissão de Roberto Melo dos Santos (CPF 652.095.915-49) no cargo de Técnico 

Bancário da Caixa Econômica Federal. 
Considerando que a admissão em exame ocorreu em 16/12/2019 (peça 3), após o prazo constituciona l 

de validade dos concursos públicos regidos pelos Editais 001/2014-NM e 001/2014-NS, mas foi efetivada 

por força de decisão judicial proferida na Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 (6ª Vara do 
Trabalho de Brasília), que postergou a validade dos concursos até o trânsito em julgado da decisão, ainda 

não ocorrido; 
considerando que a validade desses certames (16/6/2016) foi estendida por tempo indeterminado, fato 

que contraria as disposições do art. 37, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual a validade de 

concursos públicos pode ser de até no máximo quatro anos; 
considerando que, em casos semelhantes, o TCU deliberou pela ilegalidade dos atos de admissão, 

ante a inobservância do prazo de validade do concurso, sem prejuízo de a relação contratual ser mantida 
enquanto estiver amparada por decisão judicial, a exemplo dos Acórdãos 3.492/2021, 4.830/2021 e 
8.137/2021, da Primeira Câmara, dos Acórdãos 5.014/2021, 5.048/2021 e 9.274/2021, da Segunda Câmara, 

e do Acórdão 1.106/2020, do Plenário, entre outros; 
considerando que em vários processos já foi determinado à Caixa Econômica Federal que acompanhe 

os desdobramentos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 e adote as medidas pertinentes no 
caso de desconstituição da sentença, providência que deve ser implementada em todas as situações em que 
a nomeação foi assegurada por decisão judicial precária, independentemente de novas determinações; 

considerando que, segundo o entendimento firmado a partir do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, 
cabe a apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento 
Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de 

solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
considerando, finalmente, que os pareceres da AudPessoal (peças 5-6) e do Ministério Público junto 

ao TCU (peça 7) foram convergentes quanto à ilegalidade do ato; 
os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, 

inciso I, da Lei 8.443/1992 e com os arts. 143, inciso II, parte final, e 260, § 1º, do Regimento Interno do 
TCU, em: 

a) considerar ilegal o ato de admissão de Roberto Melo dos Santos e negar-lhe registro; 
b) fazer a determinação especificada no subitem 1.7. 
1. Processo TC-005.972/2023-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 

1.1. Interessado: Roberto Melo dos Santos (CPF 652.095.915-49). 
1.2. Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 

1.7.1. Determinar à Caixa Econômica Federal que dê conhecimento desta deliberação ao interessado, 
no prazo de 15 dias, e comprove ao TCU a notificação, nos 15 dias subsequentes. 
  

ACÓRDÃO Nº 6248/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 
§5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 9º da Resolução TCU nº 353/2023, que prevê a possibilidade de 

considerar-se prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiro s 
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tenham se exaurido antes de seu processamento pela Corte, por falecimento dos favorecidos ou advento do 
termo final das condições objetivas necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar 
prejudicada a apreciação de mérito do ato de concessão de pensão civil a seguir relacionado, conforme os 

pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-004.224/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria Bernadete da Silva (019.828.559-08). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
  

ACÓRDÃO Nº 6249/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 
§5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 9º da Resolução TCU nº 353/2023, que prevê a possibilidade de 

considerar-se prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiro s 
tenham se exaurido antes de seu processamento pela Corte, por falecimento dos favorecidos ou advento do 
termo final das condições objetivas necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar 

prejudicada a apreciação de mérito dos atos de concessão de pensão civil a seguir relacionados, conforme 
os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-004.246/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Anna Maria Silveira Rios (050.568.578-74); Emilia Ingrati Makrakis (079.019.708-

12); Leonora Turatte Ratol (060.032.908-97); Lucia Doriguello Ferraretto (398.383.108-75); Sebastiana 
Rodrigues de Almeida Casagrande (402.313.548-86). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto); Ministério da Gestão e da Inovação Em 

Serviços Públicos. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6250/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 
§5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 9º da Resolução TCU nº 353/2023, que prevê a possibilidade de 

considerar-se prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiro s 
tenham se exaurido antes de seu processamento pela Corte, por falecimento dos favorecidos ou advento do 
termo final das condições objetivas necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar 

prejudicada a apreciação de mérito dos atos de concessão de pensão civil a seguir relacionados, conforme 
os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-004.300/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Daise Maria Costa Marques London (452.817.001-97); Ismael de Almeida 

(074.784.458-53). 
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1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6251/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 
§5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 9º da Resolução TCU nº 353/2023, que prevê a possibilidade de 
considerar-se prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiro s 

tenham se exaurido antes de seu processamento pela Corte, por falecimento dos favorecidos ou advento do 
termo final das condições objetivas necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar 

prejudicada a apreciação de mérito do (s) ato (s) de concessão a seguir relacionado (s), conforme os 
pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-004.323/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Natalia Albernaz de Medeiros (311.004.811-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6252/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, nos arts. 259, inciso II, e 260, 

§5º, do Regimento Interno/TCU, e no art. 9º da Resolução TCU nº 353/2023, que prevê a possibilidade de 
considerar-se prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos de concessão cujos efeitos financeiro s 

tenham se exaurido antes de seu processamento pela Corte, por falecimento dos favorecidos ou advento do 
termo final das condições objetivas necessárias à manutenção do benefício, ACORDAM em considerar 
prejudicada a apreciação de mérito do (s) ato (s) de concessão a seguir relacionado (s), conforme os 

pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-004.529/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria Viana da Silva (127.236.902-10). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6253/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
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Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Luzia Sena Cabral de Oliveira. 

  

1. Processo TC-012.285/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Luzia Sena Cabral de Oliveira (432.976.334-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6254/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  
1. Processo TC-012.641/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Andre Lucas Moura Monteiro (065.455.772-12); Sandra da Conceicao Moura 
(648.342.802-25). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Acre. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6255/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  

1. Processo TC-012.651/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Cirlea Aparecida Tavares de Souza (805.687.936-68); Eliana de Freitas Damasceno 

(983.281.586-04); Maria do Carmo Petronilho Damasceno (012.226.726-50). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6256/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 
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1. Processo TC-012.741/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Ana Luiza Osorio Pitombeira Lima (159.453.593-00); Ana Maria de Araujo Luz 

(361.903.733-72); Eloisa de Assuncao Freitas (985.772.203-20); Fausta Bandeira Alves da Silva 
(704.342.553-00); Francisca Ferreira de Carvalho Furtado (077.369.593-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6257/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Rogeria Aparecida Ferreira. 

  
1. Processo TC-012.867/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Rogeria Aparecida Ferreira (873.060.776-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Lavras. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6258/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil a Vera Lucia de Oliveira Lamas. 
  
1. Processo TC-012.870/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Vera Lucia de Oliveira Lamas (899.008.556-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas 

Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6259/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Luzinete Alves dos Santos. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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1. Processo TC-012.976/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Luzinete Alves dos Santos (426.946.045-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto); Ministério da Gestão e da Inovação Em 

Serviços Públicos. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6260/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 
  
1. Processo TC-013.292/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Clarice Regina Cardoso (760.224.719-15); Henrique Brittes Moura (144.346.979-
35). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6261/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a  Maria Helena da Silva Belo. 

  
1. Processo TC-013.335/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria Helena da Silva Belo (238.810.544-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6262/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 
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1. Processo TC-013.365/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Eliane Pires de Albuquerque (161.802.244-04); Geyse Helena Gomes Pereira Diniz 

(086.752.524-04); Maria do Socorro Gomes Alves (024.612.644-22); Mariana Ludmilla de Lima Maroja 

Limeira (708.109.654-96); William Valle de Figueiredo (313.518.327-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6263/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  

1. Processo TC-013.486/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Conceicao Teixeira de Souza (133.766.866-45); Maria da Conceicao Dias de Castro 

(507.531.696-49); Terezinha Ines Siqueira Santos (552.881.466-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas 

Gerais. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6264/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Maria das Dores Inacio da Silva Grigorio.  

  

1. Processo TC-013.509/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria das Dores Inacio da Silva Grigorio (872.529.104-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina Grande. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6265/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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1. Processo TC-013.560/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Dvora Joveleviths (213.371.870-20); Helena Rodrigues da Cunha (411.384.140-

34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6266/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Mario Diney Correa Bittencourt. 
  
1. Processo TC-013.568/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Mario Diney Correa Bittencourt (000.248.139-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6267/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 
  

1. Processo TC-013.599/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ana Maria de Oliveira Cordeiro (776.853.939-72); Conchita Ribeiro Peixoto 

(425.713.675-87); Jucara Nascimento de Oliveira (295.948.717-68); Maria Ivete Bastos do Nascimento 

(498.873.514-15); Raimundo Monteiro da Silva (048.318.292-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6268/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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1. Processo TC-013.674/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Lucia Cristina dos Reis (003.176.816-48); Maria de Fatima de Almeida Nunes 

(469.941.066-91); Mauro de Paula Lopes (049.130.606-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6269/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Mariana Ferreira Oliveira. 
  
1. Processo TC-013.690/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Mariana Ferreira Oliveira (611.827.053-83). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6270/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a  Leticia Cintra Dantas. 
  

1. Processo TC-013.702/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Leticia Cintra Dantas (859.905.105-94). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6271/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Tais Helena Miotto Zorzetti. 

  
1. Processo TC-013.717/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Tais Helena Miotto Zorzetti (060.964.331-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás. 
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1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6272/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  

1. Processo TC-013.735/2023-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Dalva Lucia Portes (166.643.296-20); Dalva de Aguiar Catharino (002.580.737-

48). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6273/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a  Terezinha Silveira de Sa. 
  
1. Processo TC-013.762/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Terezinha Silveira de Sa (814.470.437-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Transportes Terrestres. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6274/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  

1. Processo TC-013.778/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ana Maria de Melo Oliveira (975.798.075-72); Flauser Francelino Xavier 

(341.079.915-04); Gerilza Conceicao Cajazeira (442.814.985-91); Maria das Dores Passos Rodrigues 
(619.615.405-25); Nardy dos Santos Barata (545.349.095-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6275/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Maria das Gracas Barros de Araujo. 
  
1. Processo TC-013.833/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Maria das Gracas Barros de Araujo (432.198.884-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional/Iphan. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6276/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 
  

1. Processo TC-013.861/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Dinair Consolim Nardoni (555.947.359-68); Maria Thereza Conson (077.453.689-

60). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6277/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em consider ar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Celiana Santana. 
  
1. Processo TC-013.875/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Celiana Santana (266.974.085-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6278/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a  Lucas Pontes Medeiros. 

  
1. Processo TC-013.900/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Lucas Pontes Medeiros (060.548.331-03). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Cidadania (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6279/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil as interessadas relacionadas abaixo. 
  
1. Processo TC-013.914/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Ana Claudina Rondon do Nascimento (941.857.352-00); Fatima Barbieri Menezes 
(839.961.769-53); Herculana Maria da Silva (261.896.235-49); Isolete Goncalves Souza (592.469.879-34); 

Sandra Maria Werneck (031.503.766-02). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6280/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil as interessadas relacionados abaixo. 
  

1. Processo TC-013.920/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Geysyane Larissa Toledo de Melo (017.139.751-73); Maria Aparecida Dias 

Marchesoni (114.369.131-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Hospital das Forças Armadas. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6281/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  

1. Processo TC-013.967/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Joao Prudencio da Silva (703.731.087-53); Maria Jose Luis da Silva (569.206.104-

00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6282/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Sebastiao de Araujo Lima. 
  
1. Processo TC-013.995/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Sebastiao de Araujo Lima (036.516.063-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6283/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Hilda Casimiro da Fonseca. 

  

1. Processo TC-014.022/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Hilda Casimiro da Fonseca (007.711.794-80). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto); Ministério da Gestão e da Inovação Em 
Serviços Públicos. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6284/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 
  
1. Processo TC-014.034/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Carlos Alberto Viegas Guimaraes (718.358.657-04); Conceicao Lourencia de 
Aguiar Pereira (083.441.596-87); Conceicao da Silva Cacula (214.991.793-91); Irene de Oliveira Suet 

(814.117.317-00); Valdeci de Souza Alves (374.924.385-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6285/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Melinda Cecilia Dantas Araujo de Freitas. 
  
1. Processo TC-014.046/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Melinda Cecilia Dantas Araujo de Freitas (098.583.012-35). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6286/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  

1. Processo TC-014.078/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Iara Paulo da Silva (576.308.790-91); Lauro Valdir de Souza (013.286.620-04); 

Maria de Lourdes Almeida dos Santos (201.745.432-04); Thelma Cristina Oliveira Almeida (267.347.531-
15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6287/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil as interessadas relacionados abaixo. 
  
1. Processo TC-014.122/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Astrid da Rocha (562.407.406-91); Maria Magdalena Nerone (451.567.789-68); 
Maria Rosario Amaral da Silva Suassuna (108.208.175-20); Marta Mendez de Arruda (102.840.101-97); 

Miralva Pereira de Lemos (365.488.985-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6288/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 
  
1. Processo TC-014.147/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Acidalia Bezerra de Oliveira (831.226.567-87); Ana Paula Martins de Souza 
(858.759.707-82); Maria Lucia Felicio Siqueira (154.449.702-44); Maria de Nazare Barbosa Bessa 

(244.990.562-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6289/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 

legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 
  

1. Processo TC-014.191/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Ana Cristina Antony de Oliveira (161.365.192-91); Maria Olendina Teixeira Goes 

(120.094.402-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6290/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em consider ar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil aos interessados relacionados abaixo. 

  

1. Processo TC-014.298/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Geraldo Goncalves de Almeida (005.997.354-49); Gilvanizia Pereira de Santana 

(016.260.115-83); Joao Victor Pereira de Sales Bandeira (124.389.197-10); Maria Carly de Carvalho 
(440.989.877-91); Wirta Novaes Silva (185.160.171-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6291/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 260, § 5º, do 

Regimento Interno, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os atos de pensão civil dos 
interessados a seguir relacionados. 

  

1. Processo TC-014.344/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Dourival Batista (031.740.341-91); Maria Martins de Castro (574.022.051-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6292/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 260, § 5º, do 
Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o ato de pensão civil a Rosa Soares de 
Souza Calazans. 

  
1. Processo TC-014.387/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Rosa Soares de Souza Calazans (085.305.484-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6293/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 260, § 5º, do 
Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o ato de pensão civil de Marluce 

Cordeiro Cardoso dos Santos. 
  
1. Processo TC-014.394/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Marluce Cordeiro Cardoso dos Santos (004.149.054-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6294/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil a Edilamar Teixeira de Magalhaes Souza. 

  

1. Processo TC-016.292/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Edilamar Teixeira de Magalhaes Souza (534.629.711-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6295/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, quanto ao 

processo a seguir relacionado, com fundamento no art. no art. 143, inciso V, alínea “d”, do Regimento 

Interno, c/c o enunciado 145 da Súmula da Jurisprudência predominante do Tribunal de Contas da União, 
ACORDAM, por unanimidade, em retificar, por inexatidão material, o Acórdão 3.850/2023-TCU-1ª 

Câmara, Sessão de 16/5/2023, Ata 14/2023, conforme pareceres exarados pela unidade técnica e pelo 
Ministério Público junto ao TCU, mantendo-se inalterados os demais termos do referido acórdão: 

Onde se lê: “9.1. considerar legais os atos de pensão civil instituídas por José Rodrigues de Almeida, 

José Aparecido de Souza e Sérgio Ribeiro de Paula, concedendo-lhes registro:” 
Leia-se: “9.1. considerar legais os atos de pensão civil instituídas por Carlos Aurelio Santos de 

Carvalho, José Rodrigues de Almeida, José Aparecido de Souza e Sérgio Ribeiro de Paula, concedendo-
lhes registro:” 

  

1. Processo TC-016.562/2022-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Saúde (); Eliane Cristina 

Araujo de Paula (500.546.276-72); Elizabeth Abdo de Souza (624.855.206-15); Irene Lopes de Almeida 
(398.415.027-04); Marina Celia Gribel Magalhaes Santos de Carvalho (036.917.066-06); Marua Ribeiro 
Rego (448.848.186-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
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1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
  

ACÓRDÃO Nº 6296/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 
Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão especial de ex-combatentes relacionados abaixo. 

  
1. Processo TC-016.404/2023-8 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 

1.1. Interessadas: Dulcemar de Souza Luiz (447.144.409-34); Fatima Maria dos Santos (001.858.197-
88); Isabel da Silva Tavares (308.736.428-21); Maria Aparecida Santos de Andrade (678.131.437-87); 
Maria Conceicao Santos de Andrade Lisboa (737.940.407-59); Marileide Santos de Andrade (678.131.517-

04); Marlete Tavares da Silva (253.240.178-84); Nilda Tavares Martins (189.904.988-64); Zuleide Almeida 
da Silva (299.830.377-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6297/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão especial de ex-combatentes relacionadas abaixo.  

  
1. Processo TC-016.468/2023-6 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 
1.1. Interessadas: Esmeralda Marques Rocha (023.944.977-00); Isabel Rosa da Silva (889.771.297-

53); Sandra Mara Teles da Rocha Pereira (457.406.407-25); Sandra Terezinha dos Santos Fernandes 
(343.947.887-49); Therezinha Nunes Brochado (030.671.537-66). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6298/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitid os 

nos autos. 
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1. Processo TC-016.591/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Almerinda Nazare dos Reis Machado Lopes (772.579.106-00); Angela Fernanda 

Machado da Silva (428.909.852-53); Elba Regina Bomfim da Silva Orozimbo (697.265.077-15); Erly 
Deodato da Silva (725.149.737-91); Jandira Bomfim da Silva (382.465.547-00); Katia Vitoria Mesquita 

Machado (427.737.922-20); Lucienne Valle de Souza Monteiro (380.574.097-20); Maria Lucia 
Albuquerque dos Santos (864.093.014-72); Maria Lucia Machado Evangelista (477.346.202-72); Maria 
Tereza dos Santos Dantas (779.740.004-06); Maria do Socorro Machado Lameira (153.411.512-91); 

Rosalia Bomfim da Silva (697.269.737-91); Sandra Suely dos Reis Machado (207.476.912-15); Sonia 
Queiroz Silva (675.807.267-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6299/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. 
  
1. Processo TC-016.596/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Alcaly de Figueiredo Vaz Andrade (721.416.897-91); Alceli de Figueiredo 
(276.599.177-49); Alcina de Figueiredo Santiago (382.049.247-04); Alcione de Figueiredo Moura 

(530.516.537-72); Angela Rita de Figueiredo dos Santos (258.958.267-68); Aracy Tayarol Marques 
(025.352.886-05); Benicia Policarpo Freitas (035.201.089-41). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6300/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 

II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar aos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. 
  
1. Processo TC-016.619/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Bruna Alves da Silva Pacheco (025.999.502-95); Caroline Nascimento Souza 
(252.716.778-00); David Henrique Mota Gama (085.252.642-37); Denise Rosa da Silva Fraga 

(063.352.332-15); Diva Goncalves Rodrigues (191.226.752-72); Enilza Rosas da Silva (225.404.582-20); 
Enubia Rosas da Silva (585.065.192-68); Estela Magalhaes da Costa Moreira (179.759.562-87); Florita 
Maria Sousa Lima (198.201.785-68); Gisele Alves da Silva Pacheco (025.999.432-48); Guilherme Alves 
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da Silva Pacheco (025.999.242-94); Helem Alves da Silva Pacheco (025.999.542-82); Lucas Gabriel Gama 
Oliveira (055.803.852-26); Rita de Cassia Sousa Paseto (232.087.832-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6301/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 

II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. 
  
1. Processo TC-016.735/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Aida Helena da Silva Marques (259.303.117-49); Ana Lais Vasco (892.528.377-
87); Elizabeth Pereira da Silva (086.502.227-57); Luciana Pereira da Silva (108.083.487-79); Maria Helena 

Pereira da Silva (038.636.367-67); Odineia Rodrigues dos Santos (467.807.857-68); Oneide Rodrigues da 
Silva Batista (467.808.407-00); Regina Lucia Martingil da Silva (332.287.797-34); Vera Lucia de Souza 
Portugal (105.655.857-11). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6302/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. 
  

1. Processo TC-016.769/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Eliana Coutinho Ferreira (549.211.987-72); Franklin Barbosa de Farias 

(118.471.144-58); Maria Mendes de Farias (307.372.224-68); Maria Tereza Petsold (711.578.247-49); 

Rosana Lopes Fraga (621.179.550-53); Rosangela Lopes Fraga (394.917.300-53); Simone Maria Ali 
Silveira (422.950.336-91); Sirlei Rejane Fraga da Silveira (729.905.620-87); Tania Regina de Azevedo e 

Silva (759.239.207-00); Wallace Silva Guanabara Ferreira (113.183.947-16). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6303/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 

de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

  

1. Processo TC-016.808/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Denise Maria Angelotti Ferreira (863.814.157-20); Elisa Acioli dos Santos Silva 

(274.840.504-82); Eliude Acioli dos Santos (388.824.504-49); Itaciara Moreira da Silva Vieira 
(175.935.657-34); Lusimar Nascimento Cardoso (029.081.384-09); Maria Jose dos Santos Nascimento 
Filha (663.302.894-68); Maria Theresa Badin (487.597.837-53); Maria da Graca Angelotti Ferreira 

(863.813.857-15); Rosana de Abreu e Lima Magnavita (671.024.177-72); Sayonara Vieira Aires 
(012.445.647-29). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6304/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 

II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. 
  
1. Processo TC-016.889/2023-1 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Dilma Lopes Alves Lima (399.700.867-15); Edna Jesus de Almeida (515.201.765-
20); Helen Pereira Ferreira (079.246.687-05); Herika Pereira Ferreira de Aguiar (047.970.077-02); Janynne 

Matter Priamo Mattos (067.896.589-71); Lucia Maria de Jesus Brandao (803.389.925-53); Luciana Souza 
de Jesus Teixeira (505.431.995-68); Maria Helena de Jesus Santana (956.176.125-49); Mayara Matter 
Priamo (067.896.599-43); Rosemare Ferreira Carghei Gomes (070.593.327-07); Sonia Maria de Jesus 

Araujo (973.620.185-68); Vitoria Andrea Oliveira da Silva (069.854.637-70); Vitoria Regia Germano da 
Silva (019.089.767-80); Vitoria Valeria da Silva Rodrigues (927.111.037-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6305/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar aos interessados a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. 
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1. Processo TC-016.933/2023-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Alessandra de Oliveira Brumana (619.123.871-15); Carlos Ramos de Sa 

(898.377.977-20); Kelly Cristina de Oliveira Silva (690.864.431-68); Leilaine Aparecida de Oliveira Silva 
(987.569.151-87); Maria Neusa Pinheiro de Brito (577.702.391-68); Maria Therezinha Siqueira Knorr 

(267.080.001-72); Maria do Carmo Duarte Coelho (025.610.897-89); Marta Ramos Capanema 
(487.121.837-68); Renata Capute de Oliveira Souto (619.124.171-20); Shirley Cristiani de Oliveira Silva 
(696.393.531-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6306/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 

de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

  

1. Processo TC-016.939/2023-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Ana Rita Souza dos Santos (193.510.542-68); Auxiliadora dos Santos Fernandes 

(103.448.702-78); Francisca da Silva Lopes (323.380.902-68); Janes Rodrigues Lima (225.405.632-87); 

Janete Xavier dos Santos (383.431.182-00); Jeane Xavier dos Santos (323.292.612-68); Licilandia Marques 
Rangel Rodrigues (182.889.872-49); Maria Aparecida Souza dos Santos (473.467.282-20); Marilu Ferreira 

Najar Aroucha (493.948.432-72); Rejane Souza dos Santos Fortes (493.551.982-72); Rosilene Souza dos 
Santos (336.236.782-87); Silvia Marcilia de Oliveira Pinudo Barcellos (074.690.447-95). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6307/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 

II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. 
  
1. Processo TC-016.961/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Cassia Oliveira Broilo (776.251.530-53); Eloisa Elena Nunes Rodrigues 
(192.052.792-34); Ildara Moraes Moreira (479.248.880-04); Ines Miranda de Oliveira (239.047.390-34); 

Kenia Ribeiro Moreira (635.679.110-15); Monica Ribeiro Moreira (631.439.680-87); Rachel Beatriz 
Beltrao Tello (296.182.070-72); Susana Elena Nunes Rodrigues (304.689.140-72); Tereza Lourdes Adam 
(666.553.310-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
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1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6308/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 

II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

  
1. Processo TC-017.041/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Anezia de Lira Coelho (774.642.571-20); Antonia Conceicao Souza dos Anjos 
(432.546.591-04); Antonia Sueli de Moraes (688.178.351-53); Aurelia Mercedes de Souza e Silva 
(161.682.081-00); Calezania Rosangela Britos Ramires (005.660.381-96); Davelina Rosa de Souza 

(432.645.731-72); Maria Aparecida Amarilla Ramires (639.384.051-04); Maria Evangelina de Souza 
Soares da Silva (241.099.321-49); Waniely Klein Britos Ramires (051.144.481-88). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6309/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 

II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. 
  
1. Processo TC-017.091/2023-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Genny Maciel Botelho (221.142.148-26); Maguida Silva de Aviz (049.019.706-
07). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6310/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. 
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1. Processo TC-017.203/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Eliane Camargo de Albuquerque de Carvalho (667.668.937-53); Elizabe th 

Camargo Jara de Mello (667.671.727-15); Jose Oscar Alves Barbosa de Melo Junior (712.422.527-20); 
Katia de Melo Barreto Pinto (709.211.487-04); Lecy Esteves de Carvalho (598.907.707-68); Rosalia Santos 

Souza (794.833.727-04); Schirley Rodrigues da Silva (064.901.597-59); Wilma Camargo de Albuquerque 
(667.663.977-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6311/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 

II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. 
  
1. Processo TC-017.285/2023-2 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Aldira Silva Damasceno Ferreira (248.347.340-72); Christine Ferreira Siqueira 
(323.485.330-49); Clenir Goncalves Dutra (392.889.860-49); Denise Siqueira Martelli da Silva 
(235.592.760-04); Leida Barbosa Becker (007.028.030-49); Leila Barbosa Dias (512.256.700-04); Maria 

da Gloria Vieira Barroso (390.941.110-04); Rosalia Goncalves Dutra (982.249.560-91); Rosane Siqueira 
Pellegrini (410.239.190-87); Urania Cavalheiro Siqueira (803.963.990-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6312/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar as interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos 

nos autos. 
  

1. Processo TC-017.379/2023-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Claudete das Gracas Santos (611.434.997-00); Cleamar Barros Villaca 

(800.435.857-87); Elizabeth Maria Rocha dos Santos (084.262.487-21); Ilca de Lima Peixoto 

(605.245.617-53); Luci Cristina Santos de Jesus (921.235.387-87); Lucia Fatima dos Santos (921.315.497-
68); Marcia Maurity Silva (610.711.027-53); Natalina Bilate da Silveira (084.900.087-44); Rita de Cassia 

dos Santos Souza (534.683.767-15); Vera Lucia dos Santos Barbosa (532.177.487-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6313/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de pensão militar instituída por Celso Resende 

Neves em benefício de Maria Luiza Alonso Neves, Maria Celeste Neves Thome, Maria Ines Alonso Neves, 

Maria Clara Alonso Neves e Maria Celina Alonso Neves, emitido pelo Comando da Aeronáutica e 
submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) constatou o pagamento de adicional por tempo de serviço no percentual de 38%, quando o 
correto deveria ser 37% (27 anos, 4 meses e 15 dias de tempo de serviço dia a dia, 2 anos de licença especial 

não gozada e 8 anos e 22 dias de tempo de atividade aérea, totalizando 37 anos, 5 meses e 7 dias); 
Considerando que o ato de reforma do militar instituidor da pensão, ainda que considerado legal por 

este Tribunal, não impede que os atos de pensão, por serem atos complexos independentes, possam ter 
eventual irregularidade analisada, conforme entendimento deste Tribunal (Acórdãos 5263/2020-TCU-
Primeira Câmara e 664/2023-TCU-Plenário, ambos da relatoria do ministro Vital do Rêgo); 

Considerando que, no julgamento dos embargos de declaração opostos em face da decisão do STF 
em Recurso Extraordinário 636.553/RS, o Relator aduziu que, "passado esse prazo [de cinco anos, contado 

de forma ininterrupta, a partir da chegada do processo à corte de contas] sem finalização do processo, o ato 
restará automaticamente estabilizado. Abre-se, a partir daí a possibilidade de sua revisão, nos termos do 
art. 54 da Lei 9.873/1999"; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 
sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 
TCU - MPTCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, e na Súmula-TCU 106, em considerar ilegal e negar registro 

ao ato de pensão militar instituída por Celso Resende Neves, expedindo as determinações a seguir. 
  
1. Processo TC-028.449/2022-3 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessados: Maria Celeste Neves Thome (629.185.916-53); Maria Celina Alonso Neves 
(344.878.591-15); Maria Clara Alonso Neves (625.989.107-53); Maria Ines Alonso Neves (494.849.231-

00); Maria Luiza Alonso Neves (752.123.907-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Comando da Aeronáutica que: 
1.7.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da notificação desta decisão: 

1.7.1.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de adicional por tempo de serviço com 
base no percentual correto, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto ao TCU não as eximirá da devolução 
de valores indevidamente recebidos, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da notificação desta decisão: 
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1.7.2.1. encaminhe a esta Corte comprovante da data da ciência desta decisão pelas interessadas; 
1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este 

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 78/2018. 

  
ACÓRDÃO Nº 6314/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
prejudicado, por  perda de objeto,  os atos de concessão de reforma aos  interessados relacionados abaixo. 

  
1. Processo TC-014.432/2023-4 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Benicio Marrocos dos Santos (037.291.337-72); Benicio Marrocos dos Santos 

(037.291.337-72); Eliane Lima Bindi (089.025.257-24); Felippe Elpidio Teodoro (006.146.289-62); 
Francisco de Assis dos Santos (088.796.644-68); Ivar Poppius (039.767.347-72); Jose Ferreira Barros 

(082.100.987-72); Jurandir Santana Freire (414.225.387-53); Juremir Cavalcante de Alencar (108.084.267-
53); Rodrigo Monteiro Mathias (080.774.687-80). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6315/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
prejudicado, por perda de objeto,  os atos de concessão de reforma aos  interessados relacionados abaixo. 

  

1. Processo TC-014.444/2023-2 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Amaury Dantas Cardoso (000.240.312-91); Cleiton Gomes da Silva (163.391.717-

70); Delphim Quintella Filho (073.763.247-04); Diogenes Cesar Staudinger (045.502.007-82); Leonidas 
Constantino dos Santos (255.871.297-72); Pedro Fernando Ribeiro (066.332.507-20); Percio Pinheiro 
David (031.487.267-15); Ricardo Manoel dos Santos (566.103.007-04); Ronaldo Fernandes (103.233.417-

72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6316/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da 

Constituição Federal, 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar 
prejudicado, por  perda de objeto, os atos de concessão de reforma aos  interessados relacionados abaixo. 
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1. Processo TC-014.457/2023-7 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Assuncao Dacio (000.966.792-04); Darcy Rodrigues (033.740.348-10); Haroldo 

Souza da Cruz (143.447.358-97); Lazaro Pereira de Souza (004.111.591-00); Luciano Lourenco de Souza 

Almeida (199.135.948-98); Manoel Morais Martins (145.763.508-97); Paulo Santa Rita Carvalho de 
Athayde (031.272.738-00); Rubens Nunes (272.204.278-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6317/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), em desfavor de José Sérgio Pinheiro Diógenes, ex-prefeito de Jaguaribe, CE, em razão 
de rejeição de prestação de contas relativa à execução do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 
Escolar (PNATE), no exercício de 2010.   

Considerando que a Resolução-TCU 344/2022 regulamentou a prescrição para o exercício das 
pretensões punitiva e de ressarcimento no âmbito do Tribunal de Contas da União;   

considerando o entendimento firmado por meio do Acórdão 534/2023-TCU-Plenário, de relatoria do 
Ministro Benjamin Zymler, acerca do marco inicial da fluição da prescrição intercorrente;    

considerando a data da entrega da prestação de contas como o marco inicial para contagem do prazo 

prescricional (12/04/2011, peça 7);   
considerando que o primeiro ato inequívoco de apuração do fato ocorreu em 2014, quando foi emitida 

a Informação 229/2014 (peça 8);  

considerando que houve atos interruptivos da contagem da prescrição em 2014 (Informação 
229/2014, peça 8; Ofício de notificação 424/2014, peça 10) e 2015 (Parecer 433/2015, peça 9; Ofício de 

notificação 404/2015, peça 11);  
considerando que o ato interruptivo seguinte - emissão do Relatório do Tomador de Contas (peça 23) 

- ocorreu apenas em 24/03/2021;  

considerando que, nos termos do art. 8º da Resolução-TCU 344/2022, ocorreu a prescrição das 
pretensões punitiva e ressarcitória, em razão da ausência de atos processuais por mais de três anos;  

considerando que, em manifestações uniformes, a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada 
de Contas Especial (AudTCE) e o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (MPTCU) 
propõem arquivar os autos, em razão do reconhecimento da prescrição;   

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, com 
fundamento no art. 169, III, do Regimento Interno do TCU e arts. 1º, 2º, 4º, 5º, 8º e 11 da Resolução-TCU 

344/2022 c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, em arquivar o processo.  
  
1. Processo TC-014.751/2021-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: José Sérgio Pinheiro Diógenes (141.275.393-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Jaguaribe - CE. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6318/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo, em desfavor de Vicente 

José dos Santos Ribeiro, pela não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados do Convênio 
de registro Siafi 447364, firmado com município de Cajueiro da Praia/PI, e que teve por objeto “sistema de 

abastecimento d'água e de esgotamento sanitário no povoado de Barrinha”. 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 

ressarcimento; 
considerando que, nos termos do art. 2º dessa norma, prescrevem em cinco anos as pretensões 

punitiva e de ressarcimento, contados dos termos iniciais indicados no artigo 4°, conforme cada caso; e que 
nos termos do art. 8º incide a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de três anos, 
pendente de julgamento ou despacho; 

considerando que o termo inicial da contagem do prazo prescricional ocorreu em 23/12/2003, data da 
apresentação da prestação de contas ao órgão competente para a sua análise; 

considerando que entre o primeiro parecer técnico (001/2006 - Agespisa), datado de 29/9/2006, e o 
ato apuratório seguinte (Parecer Técnico 006/CGAS/DIETU/2017), em 27/3/2017, decorreram mais de 13 
(treze) anos, tendo se consumado prazo bem superior aos 05 (cinco) anos da prescrição ordinária e os 03 

(três) anos da prescrição intercorrente; 
considerando que, em pareceres convergentes, a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 

Contas Especial (AudTCE) e o Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU) concluem pela ocorrência 
da prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento, nos termos dos arts. 1º e 11 da 
Resolução TCU 344/2022 (peças 89-92); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, caput, da Lei 9.873/1999, 2º, 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022 e 143, 
inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno, em reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punit iva 

e de ressarcimento e arquivar o processo. 
  

1. Processo TC-019.627/2022-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Vicente José dos Santos Ribeiro (139.188.343-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Cajueiro da Praia - PI. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6319/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo extinto Ministério do Desenvolvimento 

Regional, sucedido pelo Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional, em desfavor de Efraim de 
Araújo Morais, Leonardo de Melo Gadelha, Renato Benevides Gadelha e Governo do Estado da Paraíba, 

em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados para a recuperação de 
barragens, trechos rodoviários, ponte e passagens molhadas.    

Considerando que a Resolução-TCU 344/2022 regulamentou a prescrição para o exercício das 

pretensões punitiva e de ressarcimento no âmbito do Tribunal de Contas da União;    
considerando o entendimento firmado por meio do Acórdão 534/2023-TCU-Plenário, de relatoria do 

Ministro Benjamin Zymler, acerca do marco inicial da fluição da prescrição intercorrente;     
considerando a data da entrega da prestação de contas como o marco inicial para contagem do prazo 

prescricional (20/02/2014, peça 304);    
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considerando que o primeiro ato inequívoco de apuração do fato foi a emissão do Relatório de Visita 
Técnica 2016_043_RVT_DRR_FOBF, que data de 27/3/2016 (peças 319-321);   

considerando que, nos termos do art. 8º da Resolução-TCU 344/2022, ocorreu a prescrição das 

pretensões punitiva e ressarcitória, em razão da ausência de atos processuais por mais de três anos entre as 
duas ações acima mencionadas;   

considerando igualmente que a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE) e o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (MPTCU) concluíram, com 
fundamento na jurisprudência do TCU, pela descaracterização do desvio de finalidade e do dano associado 

- tendo em vista que os recursos foram utilizados no objeto pactuado e na consecução dos objetivos do 
convênio -, e pela descaracterização do débito referente às despesas realizadas após o término da vigênc ia 

do ajuste; 
considerando, por fim, que, em manifestações uniformes, a AudTCE e o MPTCU propõem arquivar 

os autos, em razão do reconhecimento da prescrição e da ausência dos pressupostos básicos de constituição 

e desenvolvimento válido e regular da TCE;    
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, com 

fundamento no art. 169, III, do Regimento Interno do TCU e arts. 1º, 2º, 4º, 5º, 8º e 11 da Resolução-TCU 
344/2022 c/c art. 1º da Lei 9.873/1999, em arquivar o processo. 

   

1. Processo TC-030.047/2022-6 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Efraim de Araujo Morais (108.730.234-04); Governo do Estado da Paraíba 

(08.761.124/0001-00); Leonardo de Melo Gadelha (765.537.871-15); Renato Benevides Gadelha 
(038.507.494-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Governo do Estado da Paraíba. 

1.3. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6320/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Vistos e relacionados estes autos que tratam de representação a respeito de possíveis irregularidades 

no Pregão Eletrônico 10/FMS/2022, promovido pela Prefeitura de Oriximiná/PA, com recursos do Fundo 
Municipal de Saúde - FMS, cujo objeto é a aquisição de material odontológico com entrega parcelada, para 
atender demanda anual da Secretaria Municipal de   Saúde. 

Considerando o preenchimento dos requisitos de admissibilidade necessários ao conhecimento da 
representação; 

considerando a ausência do perigo da demora e presença do perigo da demora reverso; 
considerando a rejeição sumária de intenção de recurso de licitante ocorrida no certame, em afronta 

a entendimento consolidado deste Tribunal no sentido de que o juízo de admissibilidade deve avaliar tão 

somente a presença dos pressupostos recursais; 
considerando a não realização da diligência prevista no § 3º do art. 43 da Lei 8.666/1993 na etapa de 

julgamento e a consequente eliminação de licitante apto à contratação; 
considerando a cláusula contratual estabelecendo, sem o devido amparo na Lei 8.666/1993, a 

possibilidade de prorrogação de contrato de fornecimento de materiais; 

considerando a iminência do término da vigência dos contratos firmados a partir do 
Pregão   Eletrônico 10/FMS/2022; 

considerando a baixa representatividade de eventual prejuízo decorrente da atuação indevida do 
pregoeiro frente ao valor estimado da licitação; 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 113, § 1º, da Lei 
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8.666/1993, arts. 143, inciso V, ‘a’, 235, 237, inciso VII, e 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU e 
no art. 9º, incisos I e II, da Resolução-TCU 315/2020, em: 

a) conhecer da representação, para, no mérito, considerá-la procedente; 

b) indeferir o pedido de concessão de medida cautelar formulado pelo representante, tendo em vista 
a inexistência dos elementos necessários para sua adoção; 

b) expedir as ciências indicadas no subitem 1.6. deste acórdão; e  
c) arquivar o processo. 
1. Processo TC-014.148/2022-6 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Oriximiná - PA. 
1.2. Relator: Ministro Jhonatan de Jesus. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representação legal: Matheus Harada de Almeida (26606/OAB-PA), representando Odonto 

Oeste Ltda. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.6.1. dar ciência à Prefeitura Municipal de Oriximiná/PA, com fundamento no art. 9º, inciso I, da 
Resolução - TCU 315/2020, sobre as seguintes impropriedades, identificadas no Pregão Eletrônico 
10/FMS/2022, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de outras ocorrências 

semelhantes: 
a) rejeição sumária da intenção de recurso apresentada pela empresa Odonto Oeste Ltda., com a 

análise antecipada do mérito do recurso, contrariando os princípios do contraditório e da ampla defesa e a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal, a exemplo dos Acórdãos 4447/2020-TCU-2ª Câmara, Relator 
Ministro Aroldo Cedraz, 4124/2019-1ª Câmara, Relator Ministro Bruno Dantas e 602/2018-Plenário, 

Relator Ministro Vital do Rêgo; 
b) ausência de realização da diligência prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 47 do 

Decreto 10.024/2019, em relação à licitante Odonto Oeste Ltda., em prejuízo à obtenção da proposta mais 

vantajosa do certame, considerando que a realização de diligência em certames licitatórios é um poder-
dever da Administração. 

  
ACÓRDÃO Nº 6321/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos relativos ao ato de aposentadoria de Francisca Lucia Pinho Gielow 
emitido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro.  

Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 
AudPessoal detectaram a inclusão irregular nos proventos de parcelas decorrentes da incorporação de 
quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 

3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para 
a integralização de um décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de 

publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos 
quintos/décimos; 

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão geral, 
do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE; 

Considerando que, em consonância com referido julgado, a atuação deste Tribunal, em todas as 
hipóteses de atos em que identificada tal vantagem, é no sentido de considerar a ocorrência suficiente, de 
per si, para justificar a apreciação do ato pela ilegalidade, com a negativa de registro; 

Considerando que a parcela impugnada, segundo os elementos dos autos, não conta com o amparo de 
decisão judicial transitada em julgado; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos que não contem com o amparo de decisão judicia l 
transitada em julgado devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por reajustes 

futuros, providência já adotada no ato ora examinado; 
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Considerando ser referida conversão em parcela compensatória a diferença significativa entre o ato 
ora examinado e o de nº 1448/2021, considerado ilegal por meio do Acórdão 1968/2022 - TCU - 2ª Câmara, 
oportunidade em que este Tribunal determinou a adoção de tal providência, caso, efetivamente, a 

incorporação em destaque se houvesse dado por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão 
administrativa; 

Considerando, na hipótese, a desnecessidade de edição de novo ato, ainda que diante da negativa de 
registro do atual, tendo em vista a inviabilidade de saneamento da concessão com a manutenção da parcela 
impugnada; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1414/2021 - Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 
sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 

inciso II, do Regimento Interno do Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU - MPTCU; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com 

fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, 

inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 
a) considerar ilegal e negar registro ao ato de alteração da aposentadoria de Francisca Lucia Pinho 

Gielow (ato nº 49342/2022, peça 3); 
b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo: 
  

1. Processo TC-003.284/2023-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Francisca Lucia Pinho Gielow, CPF 003.496.744-34. 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região que: 

1.7.1. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 
interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 

TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
1.7.2. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 

da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora. 

  
ACÓRDÃO Nº 6322/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos relativos ao ato de aposentadoria de Marilda Carvalho Moreira 

Souza emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região e submetido a este Tribunal para fins de 

registro. 
Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal detectaram a inclusão irregular nos proventos de parcelas decorrentes da incorporação de 
quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 
3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para 

a integralização de um décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de 
publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos 

quintos/décimos; 
Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 

Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão geral, 

do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE; 
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Considerando que, em consonância com referido julgado, a atuação deste Tribunal, em todas as 
hipóteses de atos em que identificada tal vantagem, é no sentido de considerar a ocorrência suficiente, de 
per si, para justificar a apreciação do ato pela ilegalidade, com a negativa de registro; 

Considerando que a parcela impugnada, segundo os elementos dos autos, não conta com o amparo de 
decisão judicial transitada em julgado; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos que não contem com o amparo de decisão judicia l 
transitada em julgado devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por reajustes 

futuros, providência já adotada no ato ora examinado; 
Considerando, na hipótese, a desnecessidade de edição de novo ato, ainda que diante da negativa de 

registro do atual, tendo em vista a inviabilidade de saneamento da concessão com a manutenção da parcela 
impugnada; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1414/2021 - Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 

sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno do Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 
TCU - MPTCU; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com 
fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão inicial de aposentadoria a Marilda Carvalho 
Moreira Souza (ato nº 62232/2022, peça 3); 

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo: 

  
1. Processo TC-005.552/2023-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Marilda Carvalho Moreira Souza, CPF 379.666.005-30. 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região que: 
1.7.1. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 

interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 
da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora. 

  

  
ACÓRDÃO Nº 6323/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-011.278/2023-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Cesar Bortowiski Rosa Leites (207.526.520-87); Carlos Fernando Schaun 

Bertoldi (161.483.390-72); Irani Pereira Montiel Iannarella (259.404.220-04); Noemi Maria Lunkes 

(322.778.650-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pelotas. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6324/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-011.663/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Elba Regina Sampaio de Lemos (561.251.947-87); Maria da Penha Silva 
(697.876.977-00); Nadia Rodrigues Mallet (611.628.687-91); Solange Lisboa de Castro (265.048.807-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6325/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-011.686/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Afonso Tarciso Araujo (239.700.657-04); Francisco Lucio Franco (203.835.416-
20); Joaquim Quirino dos Santos (852.004.688-68); Ogsmar Geraldo Alcantara (439.321.936-87); Rubens 
Pires dos Santos (288.534.826-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6326/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
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c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-011.729/2023-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Delci Alves Correa (353.006.397-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - Iphan. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6327/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda do objeto, 

o exame de mérito do(s) ato(s) de concessão, em face do falecimento, maioridade ou exclusão do(s) 
beneficiário(s) e pela ausência de proposta de ressarcimento de valores indevidamente recebidos, na forma 

prevista no art. 7º da Resolução/TCU nº 206/2007, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-011.935/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Maria Gorete Telecio (228.332.424-68); Maria Gorete Telecio (228.332.424-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6328/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda do objeto, 

o exame de mérito do(s) ato(s) de concessão, em face do falecimento, maioridade ou exclusão do(s) 
beneficiário(s) e pela ausência de proposta de ressarcimento de valores indevidamente recebidos, na forma 

prevista no art. 7º da Resolução/TCU nº 206/2007, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-011.994/2023-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Raimundo Ferreira da Silva (056.387.205-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6329/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-015.502/2023-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Antonio Cesar Nobre da Silva (122.545.843-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6330/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-015.534/2023-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Luiz Carlos Domingues (104.761.801-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6331/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos relativos à aposentadoria de Andrea Goncalves Nosari, concedida 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região submetida a este Tribunal para fins de registro, em cujos 

proventos foi contemplada parcela de “quintos/décimos” decorrentes do exercício de função (ões) 
comissionada (s) após o advento da Lei 9.624/1998. 

Considerando que, na espécie, o STF, no âmbito do RE 638.115/CE, ao deliberar acerca do tema, 

concluiu que “ofende o princípio da legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo 
exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento 

legal”, sendo este o entendimento pacífico adotado por esta Corte de Contas; 
Considerando que, a interessada ocupou função comissionada em período posterior ao advento da Lei 

9.624/1998, cuja parcela foi incorporada aos seus proventos; 

Considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida mediante decisão judicial transitada 
em julgado, por decisão judicial não passada em julgado ou, ainda, por decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos adotada pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito 
do RE 638.115/CE, poderá ser mantido o pagamento da parcela incorporada de quintos ou décimos 
amparados por decisão judicial transitada em julgado; 
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Considerando que na hipótese de incorporação de quintos ou décimos amparados por decisão judicia l 
não transitada em julgado ou por decisão administrativa, a vantagem incorporada no período de 8/4/1998 
até 4/9/2001, deve ser convertida em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1414/2021-TCU-Plenário, este Tribunal fixou entendimento 
no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando, ainda, que o ato em análise deu entrada nesta Corte de Contas em prazo inferior a 

cinco anos, bem como a boa-fé da interessada, fato que atrai a aplicação do Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência deste Tribunal quanto ao ressarcimento das importâncias indevidamente recebidas; 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica instrutiva e do Ministér io 
Público, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c com o artigo 259, inciso II, 
e na forma do artigo 143, inciso III, ambos do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal o ato relativo à aposentadoria de Andrea Goncalves Nosari, negando-lhe o 
respectivo registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

b) dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 

Súmula 106, desta Corte de Contas; 
c) adotar as medidas constantes do item 1.7 adiante. 

  
1. Processo TC-021.919/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Andrea Goncalves Nosari (508.979.260-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao órgão de origem que: 
1.7.1.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da parcela 

incorporada de quintos ou décimos pelo exercício de função comissionada entre o período de 8/4/1998 e 
4/9/2001, transformando-a em parcela compensatória que deverá ser absorvida por quaisquer reajustes 

futuros, nos termos do RE 638.115/CE, caso a incorporação tenha se dado por decisão judicial não 
transitada em julgado ou por decisão administrativa; 

1.7.1.2. dê ciência à interessada, no prazo de quinze dias contados da notificação desta deliberação, 

do inteiro teor deste decisum, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 
eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente; 

1.7.1.3. encaminhe ao Tribunal, no prazo de trinta dias a contar da notificação desta decisão, 
comprovantes da data em que a interessada teve ciência do teor desta deliberação. 
  

ACÓRDÃO Nº 6332/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-028.334/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Bernardete Zeferino Pimenta (387.082.647-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6333/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos relativos à aposentadoria de Elizabeth Eliana Schefer, concedida 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região submetida a este Tribunal para fins de registro, em cujos 

proventos foi contemplada parcela de “quintos/décimos” decorrentes do exercício de função (ões) 
comissionada (s) após o advento da Lei 9.624/1998. 

Considerando que, na espécie, o STF, no âmbito do RE 638.115/CE, ao deliberar acerca do tema, 

concluiu que “ofende o princípio da legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo 
exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento 

legal”, sendo este o entendimento pacífico adotado por esta Corte de Contas; 
Considerando que, a interessada ocupou função comissionada em período posterior ao advento da Lei 

9.624/1998, cuja parcela foi incorporada aos seus proventos; 

Considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida mediante decisão judicial transitada 
em julgado, por decisão judicial não passada em julgado ou, ainda, por decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos adotada pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito 
do RE 638.115/CE, poderá ser mantido o pagamento da parcela incorporada de quintos ou décimos 
amparados por decisão judicial transitada em julgado; 

Considerando que na hipótese de incorporação de quintos ou décimos amparados por decisão judicia l 
não transitada em julgado ou por decisão administrativa, a vantagem incorporada no período de 8/4/1998 
até 4/9/2001, deve ser convertida em parcela compensatória a ser absorvida por quaisquer reajustes futuros;  

Considerando que, por meio do Acórdão 1414/2021-TCU-Plenário, este Tribunal fixou entendimento 
no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, 

inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 
exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando, ainda, que o ato em análise deu entrada nesta Corte de Contas em prazo inferior a 

cinco anos, bem como a boa-fé da interessada, fato que atrai a aplicação do Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência deste Tribunal quanto ao ressarcimento das importâncias indevidamente recebidas; 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica instrutiva e do Ministér io 
Público, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c com o artigo 259, inciso II, 
e na forma do artigo 143, inciso III, ambos do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal o ato relativo à aposentadoria de Elizabeth Eliana Schefer, negando-lhe o 
respectivo registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

b) dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 

Súmula 106, desta Corte de Contas; 
c) adotar as medidas constantes do item 1.7 adiante. 

  
1. Processo TC-029.582/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Elizabeth Eliana Schefer (359.807.290-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
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1.7.1. determinar ao órgão de origem que: 
1.7.1.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, o destaque da parcela 

incorporada de quintos ou décimos pelo exercício de função comissionada entre o período de 8/4/1998 e 

4/9/2001, transformando-a em parcela compensatória que deverá ser absorvida por quaisquer reajustes 
futuros, nos termos do RE 638.115/CE, caso a incorporação tenha se dado por decisão judicial não 

transitada em julgado ou por decisão administrativa; 
1.7.1.2. dê ciência à interessada, no prazo de quinze dias contados da notificação desta deliberação, 

do inteiro teor deste decisum, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 

eventuais recursos, caso não providos, não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente; 
1.7.1.3. encaminhe ao Tribunal, no prazo de trinta dias a contar da notificação desta decisão, 

comprovantes da data em que a interessada teve ciência do teor desta deliberação. 
  

ACÓRDÃO Nº 6334/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos relativos ao ato de aposentadoria de Mikie Fucatu emitido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal - 

AudPessoal detectaram a inclusão irregular nos proventos de parcelas decorrentes da incorporação de 

quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 
3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, apenas a contabilização de tempo residual para 

a integralização de um décimo decorrente do exercício de função iniciado até 10/11/1997, data de 
publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos 
quintos/décimos; 

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte de 
Contas, especialmente a partir do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal - STF, em repercussão geral, 
do Recurso Extraordinário - RE 638.115/CE; 

Considerando que, em consonância com referido julgado, a atuação deste Tribunal, em todas as 
hipóteses de atos em que identificada tal vantagem, é no sentido de considerar a ocorrência suficiente, de 

per si, para justificar a apreciação do ato pela ilegalidade, com a negativa de registro; 
Considerando que a parcela impugnada, segundo os elementos dos autos, não conta com o amparo de 

decisão judicial transitada em julgado; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos que não contem com o amparo de decisão judicia l 

transitada em julgado devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por reajustes 
futuros, providência já adotada no ato ora examinado; 

Considerando ser referida conversão em parcela compensatória a diferença significativa entre o ato 

ora examinado e o de nº 88827/2018, considerado ilegal por meio do Acórdão 2493/2022 - TCU - 1ª 
Câmara, oportunidade em que este Tribunal determinou a adoção de tal providência, caso, efetivamente, a 

incorporação em destaque se houvesse dado por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão 
administrativa; 

Considerando, na hipótese, a desnecessidade de edição de novo ato, ainda que diante da negativa de 

registro do atual, tendo em vista a inviabilidade de saneamento da concessão com a manutenção da parcela 
impugnada; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1414/2021 - Plenário, este Tribunal fixou entendimento no 
sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo 143, 
inciso II, do Regimento Interno do Tribunal, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra 

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da AudPessoal e do Ministério Público junto ao 

TCU - MPTCU; 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, com 
fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão inicial de aposentadoria a Mikie Fucatu (ato 
nº 63371/2022, peça 3); 

b) expedir as determinações contidas no item 1.7 abaixo: 
  
1. Processo TC-030.930/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Mikie Fucatu, CPF 762.931.498-15. 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que: 

1.7.1. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 
interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 
da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora. 

  
ACÓRDÃO Nº 6335/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-012.142/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Ana Maria Pinho Barros (333.372.092-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6336/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-012.268/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Marly Penha Pinheiro (215.214.682-49); Osvaldina Mendes de Alencar 

(027.342.812-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6337/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-012.283/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Aurenice Mendes de Carvalho (256.117.713-00); Licia Noemia Marques dos 
Santos (052.592.692-50); Livia Jayne Marques dos Santos (052.592.872-31); Maria Rosa de Jesus Castelo 

Marques (823.997.782-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6338/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-012.322/2023-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Fabiola Karlla Costa de Souza dos Reis (661.301.233-53); Karina Karlla Costa de 

Souza (661.301.153-34); Rita de Cassia Costa de Souza (433.810.303-53); Tassiana Costa de Souza 
Ricardo (661.301.403-63); Wallace Costa de Souza (849.384.203-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6339/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-012.422/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Adelaide Kauany Dias Moreira (078.151.283-27); Kauan Dias Moreira 

(078.151.363-46); Ronalda Ferreira Dias Moreira (046.938.663-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6340/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-012.443/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria de Lourdes Fernandes da Costa (529.786.723-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6341/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-012.649/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Maria Jose de Oliveira Aguiar (322.979.634-91); Ranyere Holanda Rezende 
(083.034.484-55); Sesineide Holanda Rezende (672.903.704-06); Tatiana Basilio de Resende 

(064.614.874-50). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6342/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
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o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-012.769/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria das Dores Nascimento dos Santos (814.201.705-97). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6343/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-013.469/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Doraci Silva de Lima (123.048.832-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Aviação Civil. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6344/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-013.611/2023-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Maria Rosiane de Oliveira Silva (663.680.305-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6345/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
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o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-013.779/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Alberto Carvalho de Olinda Cardoso (026.773.005-59); Celia Maria Silva Macedo 

(054.229.495-87); Maria Madalena Cardoso Feitosa (711.139.245-00); Naildes Pires Queiroz 
(785.163.405-97); Valdelice Alves de Oliveira (192.779.205-30). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6346/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-013.803/2023-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Clesimar Andrade Coelho Cabral (681.161.877-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 6347/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-013.847/2023-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Vera Lucia Abdanur Carvalho (055.659.616-10). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6348/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 6 | n° 118 | Quinta-feira, 06/07/2023 249

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-013.989/2023-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ana Maria de Oliveira Matos (428.030.477-72); Jorge Vieira Marcellino 
(528.464.157-49); Julia da Silva Moreira (191.276.677-90); Mercia Carvalho Sbaffi (436.029.247-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6349/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 
o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 

convergentes emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-013.997/2023-8 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Adelzira Lins Neves Neta Pinto Ferraz (278.812.104-00); Elizabeth de Lima Leite 
(865.665.393-87); Jose Ribamar dos Santos (062.781.593-68); Maria Augusta da Silva Gonzaga 
(238.334.593-87); Nilza de Jesus Vieira Batista (094.949.283-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6350/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal( is ) 

o(s) ato(s) de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres 
convergentes emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-014.131/2023-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Murilo Brizzola Ferreira (052.896.751-75); Sergio Augusto Garbelini 

(330.627.069-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Tocantins. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6351/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda do objeto, 

o exame de mérito do(s) ato(s) de concessão, em face do falecimento, maioridade ou exclusão do(s) 
beneficiário(s) e pela ausência de proposta de ressarcimento de valores indevidamente recebidos, na forma 
prevista no art. 7º da Resolução/TCU nº 206/2007, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-014.337/2023-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Selma Luciano Sedrim (060.455.967-49); Tereza Barroso da Silva (755.513.303-
20). 

1.2. Órgão/Entidade: Polícia Rodoviária Federal. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6352/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda do objeto, 
o exame de mérito do(s) ato(s) de concessão, em face do falecimento, maioridade ou exclusão do(s) 
beneficiário(s) e pela ausência de proposta de ressarcimento de valores indevidamente recebidos, na forma 

prevista no art. 7º da Resolução/TCU nº 206/2007, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-014.407/2023-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Lenita Jaolino Alves Pinto (260.005.637-87); Maria Christina Espindula Cabral de 

Menezes (667.527.447-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6353/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda do objeto, 

o exame de mérito do(s) ato(s) de concessão, em face do falecimento, maioridade ou exclusão do(s) 
beneficiário(s) e pela ausência de proposta de ressarcimento de valores indevidamente recebidos, na forma 
prevista no art. 7º da Resolução/TCU nº 206/2007, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-016.538/2023-4 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 

1.1. Interessados: Carlota Firmiano Almeida (245.992.557-34); Clarice da Rocha Barros 
(072.394.737-67); Dazil dos Santos Oliveira (280.283.177-15); Elvira Martins Andrade (023.983.807-69); 
Hilda Valle Braga (223.691.127-00); Jurema de Barros dos Santos (054.966.137-95); Lindaura Menezes 

Monteiro (054.521.227-88); Miguel da Costa Monteiro (065.818.977-87). 
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1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6354/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda do objeto, 
o exame de mérito do(s) ato(s) de concessão, em face do falecimento, maioridade ou exclusão do(s) 

beneficiário(s) e pela ausência de proposta de ressarcimento de valores indevidamente recebidos, na forma 
prevista no art. 7º da Resolução/TCU nº 206/2007, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-014.414/2023-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Ana Paula Velozo de Lima (033.990.707-05); Catia Regina Rodrigues Azevedo 

(093.031.507-32); Claudia Fonseca Povoa da Silva (397.055.442-04); Dalva Baptista dos Santos 
(659.161.157-68); Eny Sant Anna de Souza (925.190.167-87); Etiene Francelina Rodrigues (382.431.137-

20); Francigleide Moreira de Araujo (547.148.007-44); Ivanete Dias Quarteroli (001.292.867-45); Ivanilde 
Pereira dos Santos (915.958.867-53); Ivete Dias de Mello (045.535.187-24); Janine Nolasco dos Reis 
(523.159.677-91); Maria Audelia Chaves Carneiro (786.854.197-00); Maria Jose Cardoso (077.560.324-

46); Rene Borges Rodrigues (906.567.767-49); Rosa Maria Nunes de Oliveira (630.751.137-00); Sueli 
Francelino Rodrigues da Costa (515.655.957-34); Zuleika Pereira da Silva (593.042.867-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 6355/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 

c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda do objeto, 
o exame de mérito do(s) ato(s) de concessão, em face do falecimento, maioridade ou exclusão do(s) 

beneficiário(s) e pela ausência de proposta de ressarcimento de valores indevidamente recebidos, na forma 
prevista no art. 7º da Resolução/TCU nº 206/2007, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-016.550/2023-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Edimil dos Santos Silva (018.580.577-95); Lenita Fialho da Rocha (363.438.387-

91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6356/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar prejudicado, por perda do objeto, 

o exame de mérito do(s) ato(s) de concessão, em face do falecimento, maioridade ou exclusão do(s) 
beneficiário(s) e pela ausência de proposta de ressarcimento de valores indevidamente recebidos, na forma 
prevista no art. 7º da Resolução/TCU nº 206/2007, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-014.450/2023-2 (REFORMA) 

1.1. Interessados: Adalberto Pacheco Rodrigues (019.009.517-20); Amaro Enes Viana (019.679.755-
15); Dagles Fernandes Barbosa (021.632.257-04); Edgar Mello (054.069.787-72); Ivan Correa Goncalves 
(062.194.977-91); Jacy Faria (084.044.297-15); Nelson Silva Souza (059.089.737-34); Octavio Torres 

Ribeiro (058.867.167-34); Paulo Cesar Paladino (340.282.697-68); Sidney Marques da Silveira 
(065.530.017-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6357/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Superintendênc ia 

Estadual da Funasa no Estado do Rio Grande do Sul, em desfavor de João Carlos Brum, em razão de 

irregularidades na documentação exigida para a prestação de contas final do Convênio 2420/05, firmado 
entre a Funasa e o Município de Alvorada-RS com o objetivo de implantar um sistema de resíduos sólidos.  

Considerando que o tomador de contas concluiu pela existência de débito no valor histórico de R$ 
201.549,11, 

Considerando, todavia, que a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE) propõe, em instrução de peça 109, arquivar o processo, reconhecendo, à luz dos parâmetros 
estabelecidos pela Resolução TCU nº 344/2022, a ocorrência de prescrição das pretensões punitiva e de 

ressarcimento, 
Considerando que, para tanto, apontou-se a inércia do concedente pelo transcurso de mais de três 

anos entre a emissão de pareceres em 2015 e a notificação realizada somente em 2020, caracterizando a 

incidência de prescrição intercorrente, 
Considerando que em face dessa constatação e proposição, o Ministério Público/TCU, em 

pronunciamento constante da peça 112, manifestou-se também pelo reconhecimento da prescrição e 
arquivamento deste feito, 

Considerando a existência de pronunciamentos uniformes nos autos, no sentido do arquivamento, e 

o disposto no art. 143, inciso V, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por 

unanimidade, em: 
a) reconhecer a ocorrência de prescrição intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória, com 

fundamento no art. 1º da Lei 9.873/1999 e art. 8º da Resolução-TCU 344/2022; 

b) deixar de prosseguir com o julgamento das contas, com fulcro no art. 12, parágrafo único, da 
Resolução-TCU 344/2022; 

c) arquivar o processo, nos termos do art. 11 da Resolução-TCU 344/2022. 
  
1. Processo TC-000.160/2022-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: João Carlos Brum (238.887.090-91). 
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1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual da Funasa No Estado do Rio Grande do Sul (extinto).  
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6358/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste, em desfavor de Augusto José Nogueira, em razão da apresentação de 
prestação de contas incompleta, no âmbito do Convênio de registro Siafi 400444 (peça 7), firmado entre a 
referida entidade e a Associação dos Engenheiros de Pesca de Pernambuco, tendo por objeto “desenvolve r 

pesquisas para o domínio de tecnologias de reprodução de organismos aquáticos”. 
Considerando que, lastreada na referida avença, foi efetuado repasse no valor de R$ 180.000,00; 

Considerando a publicação da Resolução TCU 344/2022, que regulamenta, no âmbito do Tribunal de 
Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento; 

Considerando a fluência de mais de cinco anos entre a instauração da TCE (peça 29), em 26/2/2010, 

e a notificação do responsável arrolado (peça 33), em 15/6/2022, nos termos do art. 5º da Resolução TCU 
344/2022, concluindo-se pela ocorrência da prescrição quinquenal da pretensão sancionatória e 

ressarcitória, bem como da prescrição intercorrente a que alude o art. 8º da Resolução TCU 344/2022; 
Considerando, afinal, a instrução técnica (peças 49-51), endossado pelo MP/TCU (peça 52), 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por 

unanimidade, em: 
a) reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória e, em razão disso, arquivar o 

presente processo, nos termos dos arts.1º e 11 da Resolução TCU 344, de 11/10/2022, do art. 1º da Lei 

9.873/99 e do art. 169, III, do RI/TCU; e 
b) informar o responsável e a Sudene desta deliberação. 

  
1. Processo TC-004.745/2023-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Augusto Jose Nogueira (104.088.434-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6359/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação, em desfavor de José Cândido do Nascimento e Osvaldo Fonseca de 
Almeida, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio 

do Convênio nº 830344/2007, firmado entre o FNDE e o município de Santo Antônio da Barra - GO, e que 
tinha por objeto a “Construção de 1 (uma) Unidade Escolar de Educação Infantil, Modelo Proinfância, Tipo 
B, localizada à Avenida Brasília s/nº, Setor Central, Santo Antônio da Barra/GO, conforme estabelece o 

Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educacao Infantil - 
PROINFÂNCIA”. 

Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 
âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 
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Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 
Contas Especial - AudTCE (peças 84-86) manifestou-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, 
sugerindo o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do Ministério Público 

junto ao TCU (peça 87); 
Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inic ial da contagem do prazo da prescrição 

principal ocorreu em 25/10/2011 (peça 30), data de apresentação da prestação de contas (art. 4°, inciso II) 
, bem assim que o termo inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 10/2/2016 (peça 24), 
data em que ocorreu o primeiro ato apuratório das contas, conforme fixado no Acórdão 534/2023-TCU-

Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler) ; 
Considerando que após as análises pelo FNDE (peças 24 e 42), os responsáveis foram notificados do 

débito apurado, mediante Ofícios nº  27059 e 27060/2017/Dipre/Coapc-Cgcap/Difin/FNDE (peça 51 e 52), 
recebidos em 29/9/2017 e 17/10/2017 (peça 61 e 62); 

Considerando que após a notificação dos responsáveis somente em 10/11/2020 foi autorizada a 

abertura da presente TCE (peça 1), superando o prazo de três anos previsto no art. 8º da Resolução TCU-
344/2022 em relação ao evento anterior (17/10/2017); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, em: 

reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória, nos termos do art. 8º da Resolução-

TCU 344/2022; 
enviar cópia deste Acórdão ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e aos responsáveis, 

para ciência; e 
arquivar o presente processo, com fundamento no art. 11 da Resolução-TCU 344/2022. 
  

1. Processo TC-008.663/2021-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Jose Candido do Nascimento (431.853.471-53); Osvaldo Fonseca de Almeida 

(129.397.491-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Barra - GO. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6360/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
Trata-se de pedido de parcelamento de débito solidário, “em 120 (cento e vinte) parcelas, ou 

alternativamente, caso não se entenda possível, ao menos em 72 (setenta e duas) parcelas”, formulado pelos 
representantes legais de Sob Medida Montagens e Eventos Ltda. Me, João Soares Neto e Osório Aparecido 

Soares. 
Considerando que, por meio do Acórdão 9.449/2021-TCU-1ª Câmara (peça 108), mantido pelo 

Acórdão 9.181/2022-TCU-1ª Câmara (peça 153), este Tribunal, dentre outras deliberações, julgou 

irregulares as contas da empresa Sob Medida Montagens e Eventos Ltda. e dos Srs. João Soares Neto e 
Osório Aparecido Soares, condenando-os solidariamente ao pagamento do débito apurado e aplicando-lhes, 

individualmente, a multa legal; 
Considerando que, após a autorização do parcelamento das multas em 36 parcelas mensais, consoante 

Acórdão 1.501/2023-1ª Câmara (peça 180), os responsáveis solicitam, nesta oportunidade, pedido de 

parcelamento excepcional (peça 190) em 120 parcelas, ou, alternativamente, caso não se entenda possível, 
ao menos em 72 parcelas; 

Considerando que esta Corte, em caráter excepcional, já autorizou o parcelamento em prazo superior 
ao previsto no art. 217 do Regimento Interno/TCU, a exemplo do que ocorreu nos acórdãos 10.305/2018, 
8.213/2018 e 1.562/2017, da 1ª Câmara, 1.885/2019-TCU-Plenário, 2.556/2017, 11.449/2016 e 856/2015, 

da 2ª Câmara; 
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Considerando que em seu exame (peças 205 e 206) a Secretaria de Apoio à Gestão de Processos 
(Seproc) considerou que dado o montante atualizado e global dos débitos solidários, mostra-se razoável 
ampliar o prazo do parcelamento para 72 meses para o débito solidário, no entanto, aquela Secretaria 

entendeu que o prazo de 120 meses se mostra excessivo e eleva bastante os custos de controle, pois este 
Serviço teria que acompanhar a regularidade dos pagamentos mensais pelo período de 10 anos; 

Considerando o entendimento da unidade técnica no sentido de não haver óbice ao deferimento do 
parcelamento solicitado, vez que ainda não há remessa de cobrança executiva ao órgão responsável pela 
execução do título extrajudicial e há manifesto interesse do Sr. Renato Luiz da Costa em realizar o 

pagamento da dívida imputada pelo Tribunal; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 

por unanimidade, em: 
a) autorizar, excepcionalmente, nos termos do art. 217 do Regimento Interno/TCU e do art. 26 da Lei 

8.443/1992, o parcelamento apresentado por Sob Medida Montagens e Eventos Ltda. (CNPJ: 

00.967.954/0001-78) e pelos Srs. João Soares Neto (CPF: 064.646.008-00) e Osório Aparecido Soares 
(CPF: 021.352.738-30) dos débitos solidários imputados pelo Acórdão 9.449/2021-1ª Câmara, em 72 

(setenta e duas) parcelas mensais, com incidência sobre cada parcela dos correspondentes acréscimos 
legais, fixando o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze dias), a contar do recebimento da 
notificação, e o das demais a cada trinta dias; 

b) alertar os responsáveis de que a falta de recolhimento de qualquer parcela dos débitos solidários 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, com a consequente constituição de processo de 

cobrança executiva, nos termos do art. 217, § 1º, do Regimento Interno/TCU, bem assim, da necessidade 
do encaminhamento ao TCU dos comprovantes de recolhimento das parcelas a este Tribunal, por meio dos 
serviços de protocolo digital disponíveis no Portal TCU (conforme estabelecido no art. 3º da Portaria-TCU 

114, de 29/07/2020); e 
c) informar aos responsáveis que as Guias de Recolhimento da União (GRU) relativas às dívidas 

cominadas pelo Acórdão 9449/2021-1ª Câmara (peça 108) poderão ser solicitadas ao correio eletrônico 

parcelamento@tcu.gov.br, enquanto perdurar o parcelamento. 
  

1. Processo TC-021.170/2019-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Joao Soares Neto (064.646.008-00); Osorio Aparecido Soares (021.352.738-30); 

Sob Medida Montagens e Eventos Ltda (00.967.954/0001-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Turismo; Secretaria Especial de Cultura (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Miriam Krongold Schmidt (OAB-SP 130052), representando Joao Soares 
Neto e Osorio Aparecido Soares; Roberta Aparecida Pupo (OAB-SP 275.555), Deborah Silvia Fanhoni 

Ferreira (OAB-SP 85.946) e outros, representando Sob Medida Montagens e Eventos Ltda. 
  

  

ACÓRDÃO Nº 6361/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pelo Fundo 
Nacional de Saúde (FNS) em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos federais 
repassados ao Fundo Municipal de Saúde de Água Branca - AL, no período de 1/1/2006 a 31/12/2010. 

Considerando que, no bojo do Relatório de TCE 767/2021 (peça 42), apontou-se a existência de dano 
ao erário no valor original de R$ 560.163,53; 

Considerando a publicação da Resolução TCU 344/2022, que regulamenta, no âmbito do Tribunal de 
Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento; 
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Considerando que o prazo prescricional começou a fluir em 4/5/2012, data de emissão do Relatório 
de Auditoria 10783, referente à fiscalização na qual as irregularidades foram constatadas (peças 4 e 42, p. 
2), nos termos previstos no artigo 4º, inciso IV, da Resolução TCU 344/2022; 

Considerando, de acordo com critério previsto no item 9.2 do Acórdão 534/2023-TCU-Plenário, a 
fluência de mais de três anos entre a emissão do Relatório Complementar de Auditoria 10783, em 22/9/2014 

(peça 5 e peça 42, p. 2), e a emissão do Parecer 25/2018, em 2/8/2018 (peça 6, p. 1-2), operando-se a 
prescrição intercorrente, com fundamento no art. 8º da Resolução TCU 344/2022; 

Considerando, afinal, a instrução técnica (peças 51-53), endossada pelo MP/TCU (peça 54), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por 
unanimidade, em: 

a) reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória e, em razão disso, arquivar o 
presente processo, com fundamento no art. 1º da Lei 9.873/1999, c/c os arts. 8º e 11 da Resolução TCU 
344/2022, e do art. 169, inciso III, do RI/TCU; e 

b) informar os responsáveis da presente deliberação. 
  

1. Processo TC-025.510/2021-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Joao Gomes de Sa (440.311.304-49); José Reinaldo de Sá Falcão (073.683.644-

68); José Rodrigues Gomes (088.312.544-72); Maria Goretti Amaral Torres Santos (305.395.444-34); 

Segismundo Cerqueira Neto (210.911.614-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Água Branca - AL. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6362/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério da 
Integração e do Desenvolvimento Regional em razão da reprovação da prestação de contas final do Termo 
de Compromisso 10/2009, celebrado com Estado de Santa Catarina, por intermédio do Departamento 

Estadual de Infraestrutura (Deinfra/SC), por meio do qual foram  disponibilizados R$ 10 milhões para 
ações emergenciais de desassoreamento de cursos d’água, melhorias na drenagem e serviços de recuperação 

de escorregamentos e instabilidades, mediante a locação de equipamentos, nos municípios de Gaspar, 
Ilhota, Itapoá, Luiz Alves e Navegantes, afetados por catástrofe natural ocorrida no final do ano de 2008 
(peça 1, p. 6-10, 48-50). 

Considerando que esses serviços foram objeto do Contrato PJ-335/2009, celebrado com a Construtora 
Gomes Lourenço Ltda. por dispensa de licitação, cuja execução totalizou R$ 9.888.854,13, tendo sido 

firmado ainda, com o saldo dos rendimentos financeiros, o Termo de Compromisso 10/2009 complementa r, 
no âmbito do qual foi celebrado o Contrato PJ-048/2010, também por dispensa de licitação, para realizar 
obras de contenção de encostas e de retaludamento no município de Gaspar, cujas medições deste último 

contrato somaram R$ 590.231,20 (peça 5, pp. 22-26, peça 8, p. 1-23 e 97); 
Considerando que a execução física do Contrato PJ-335/2009 foi aprovada em caráter excepciona l, 

devido à situação emergencial em que os serviços foram realizados, de modo que não houve impugnação 
quanto aos quantitativos medidos, sendo que o dano sob apuração, de R$ 2.005.308,34 em valores origina is, 
decorre de indícios de superfaturamento dos preços de aluguel das horas-máquina, superiores aos praticados 

pelo Deinfra/SC em outros dois contratos de obras concomitantes com finalidades análogas; 
Considerando que, por ocasião da primeira instrução meritória, as propostas uníssonas foram no 

sentido do arquivamento das contas do Senhor Nelson Luiz Giorno Picanço, Consultor Executivo do 
Deinfra/SC, falecido em 19/11/2015, mas foram divergentes quanto aos demais responsáveis, sendo que o 
auditor-instrutor propôs rejeitar as alegações de defesa da Construtora Gomes Lourenço Ltda. e do ex-

presidente do Deinfra/SC, Senhor Romualdo Theophanes de França Junior (peça 128), e o escalão dirigente, 
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por sua vez, propôs considerar iliquidáveis as contas desses responsáveis e ordenar seu trancamento, por 
entender que a metodologia empregada para o cálculo do débito não assegura que o valor estimado não 
excede o real valor devido, em inobservância ao art. 210, § 1.º, inciso II, do RITCU (peças 129-130); 

Considerando que, por meio do Despacho de peça 134, o Relator acolheu a proposta principa l 
suscitada pelo Parquet à peça 133, no sentido de se realizar diligência à Secretaria de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade de Santa Catarina para esclarecer os critérios empregados na formação dos 
preços de referência dos Termos de Compromisso 18/2009 e 10/2009 (complementar), com vistas a avaliar 
a pertinência da comparação com os preços praticados no Contrato PJ-335/2009, isto é, a fim de se aferir a 

similaridade dos serviços comparados, uma vez que os preços de referência foram estimados com base em 
custos e premissas desconhecidas; 

Considerando que, em sede de diligência, a autarquia estadual não logrou esclarecer a contento os 
critérios empregados na formação dos preços de referência que balizaram os Termos de Compromisso n.º 
18/2009 e 10/2009 (complementar), devido ao grande tempo transcorrido e ao fato de os profissionais que 

atuaram no setor de custos àquela época não trabalharem mais na autarquia; 
Considerando também que, mediante resposta complementar, obtida após consultar técnicos, a 

maioria já aposentada (peças 147-148), a Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade de Santa 
Catarina informou que os preços praticados nos contratos oriundos dos Termos de Compromisso 18/2009 
e 10/2009 (complementar) não incluíram despesas com “administração local”, “instalação de canteiro e 

acampamento” e “mobilização e desmobilização” e se referiam a serviços de natureza distinta, sustentando 
que tais preços não poderiam servir de referência para comparação dos preços do Contrato PJ-335/2009 

(peça 148, p. 9-10); 
Considerando, então, a evidenciada fragilidade de se tomar os preços unitários praticados nos Termos 

de Compromisso 10/2009 (complemento) e 18/2009 como referencial para estimar eventua l 

superfaturamento no Contrato PJ-335/2009, e a ausência nos autos das cotações de mercado que balizaram 
os preços praticados na avença e do longo tempo decorrido desde a época dos fatos, impossibilitando 
qualquer análise com vistas a aferir sua efetiva economicidade; 

Considerando, afinal, a instrução técnica de peças 144-146, endossado pelo MP/TCU (peça 149), 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por 

unanimidade, em: 
a) arquivar a presente tomada de contas especial, sem julgamento de mérito, por ausência de 

pressupostos para o desenvolvimento válido e regular do processo, com fundamento no art. 1º, inciso I, da 

Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno do TCU, bem como no art. 6º, inciso 
II, da IN/TCU 71/2012; 

b) enviar cópia deste Acórdão ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, à 
Controladoria Geral da União e aos responsáveis, para ciência; e 

c) arquivar os presentes autos. 

  
1. Processo TC-026.025/2015-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsáveis: Construtora Gomes Lourenco S/a (61.069.050/0001-10); Nelson Luiz Giorno 
Picanço (077.829.189-87); Romualdo Theophanes de França Junior (486.844.499-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Governo do Estado de Santa Catarina. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 
(AudTCE). 

1.6. Representação legal: Joao Roberto Machado Neves de Oliveira (OAB-DF 50673), Marcelo de 

Carvalho Brasiel (OAB-DF 46009) e outros, representando Construtora Gomes Lourenco S/a. 
  

ACÓRDÃO Nº 6363/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) em desfavor de Raimundo Jovita de Arruda Bonfim e Aluís io 
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Carneiro Filho, ex-Prefeitos Municipais de Esperantinópolis/MA (gestões 2013-2016 e 2017-2020, 
respectivamente), diante da omissão no dever de prestar contas dos recursos repassados ao município à 
conta do Programa Brasil Alfabetizado - exercícios 2012 e 2013 (BRALF/2012 e BRALF/2013), cujo prazo 

final ocorreu em 26/5/2017. 
Considerando a existência do TC 026.986/2018-3, que consiste em tomada de contas especial 

instaurada pelo FNDE em relação ao mesmo programa (Programa Brasil Alfabetizado, nos exercícios de 
2012 e 2013 - BRALF/2012 e BRALF/2013) e aos mesmos responsáveis (Sres. Aluísio Carneiro Filho e 
Raimundo Jovita de Arruda Bonfim); 

Considerando, então, a verificação da autuação de dois processos de tomada de contas especial com 
o mesmo objeto e os mesmos responsáveis, o que teria ocorrido em razão de o FNDE ter encaminhado o 

mesmo relatório de TCE em duplicidade, por meio de dois ofícios distintos: Ofício 
59/2018/AECI/GM/GM-MEC, que originou o presente feito, e o Ofício 61/2018/AECI/GM/GM-MEC, que 
resultou na constituição do TC 026.986/2018-3; 

Considerando que o Acórdão 2.826/2023-1ª Câmara, proferido no bojo do TC 026.986/2018-3, julgou 
regulares com ressalva as contas dos responsáveis Aluísio Carneiro Filho e Raimundo Jovita de Arruda 

Bonfim pelos mesmos fatos de que cuida o presente processo, concluindo-se pela ocorrência de 
litispendência, nos termos previstos no art. 337 do Código de Processo Civil, aplicável aos processos de 
Controle Externo por força do disposto no art. 298 do RI/TCU; 

Considerando, afinal, a instrução técnica (peças 82-84), endossada pelo MP/TCU (peça 85), 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por 

unanimidade, em: 
a) reconhecer a perda total do objeto deste processo ante a prolação do Acórdão 2826/2023-TCU-1ª 

Câmara, nos autos do processo 026.986/2018-3, e, em razão disso, arquivar os presentes autos, nos termos 

do art. 7º, inc. II, da Instrução Normativa TCU 71/2012, c/c o art. 169, inciso III, do Regimento Interno do 
TCU; 

b) informar ao FNDE sobre a necessidade de providenciar a baixa da responsabilidade pelo débito 

apurado nos autos, nos termos do art. 16, inc. VI, da Instrução Normativa TCU 71/2012; e 
c) informar os responsáveis e o FNDE desta deliberação. 

  
1. Processo TC-027.039/2018-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Aluisio Carneiro Filho (257.195.053-34); Raimundo Jovita de Arruda Bonfim 

(463.191.073-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Esperantinópolis - MA. 

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Francisco Edison Vasconcelos Junior (OAB-MA 18023), representando 

Aluisio Carneiro Filho e Prefeitura Municipal de Esperantinópolis - MA. 
  

ACÓRDÃO Nº 6364/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE, originalmente em desfavor da Sra. Cláudia Silva Santos Oliveira, 
ex-Prefeita Municipal de Porto Seguro (BA), na gestão 2013-2016, em face de rejeição parcial da prestação 
de contas dos recursos repassados àquela municipalidade no âmbito do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar - Pnae, no exercício de 2013. 
Considerando que foi repassado ao Município, no âmbito do Pnae/2013, o valor total de 

R$ 2.957.950,00; 
Considerando a publicação da Resolução TCU 344/2022, que regulamenta, no âmbito do Tribunal de 

Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento; 
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Considerando que, entre a apresentação da prestação de contas, em 27/6/2014 (peça 6, p. 126), e o 
primeiro ato interruptivo da contagem do prazo prescricional, consistente na emissão do Parecer 
2151/2021/DIAPC/COECS/CGPAE/DIRAE (peça 8), em 18/6/2021, contendo a análise técnica da 

prestação de contas, houve o interregno de lapso temporal superior a cinco anos, concluindo-se pela 
ocorrência de prescrição quinquenal quanto às pretensões ressarcitória e punitiva, com fundamento no art. 

2º da referida Resolução TCU 344/2022; 
Considerando, afinal, a instrução técnica (peças 26-28), acolhida pelo MP/TCU (peça 29), 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por 

unanimidade, em: 
a) reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória e, em razão disso, arquivar os 

presentes autos, nos termos dos arts. 1º, 2º, e 11 da Resolução TCU 344, de 11/10/2022, do art. 1º da Lei 
9.873/99 e do art. 169, III, do RI/TCU; 

b) informar ao FNDE sobre a necessidade de providenciar a baixa da responsabilidade pelo débito 

apurado nos autos, nos termos do art. 16 da Instrução Normativa TCU 71/12; e 
c) informar a responsável e o FNDE desta deliberação. 

  
1. Processo TC-031.599/2022-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Claudia Silva Santos Oliveira (405.543.925-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Porto Seguro - BA. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6365/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial autuada pelo Fundo Nacional de 

Assistência Social (FNAS), inicialmente em desfavor de João Paulo Lima e Silva (CPF 079.931.374-20), 
Prefeito do referido município à época da ocorrência, tendo em vista autorização da Secretaria Nacional de 
Assistência Social do então Ministério da Cidadania, de 5/1/2021, em razão da não comprovação das 

despesas realizadas com os recursos do Piso de Transição de Média Complexidade repassados, na 
modalidade fundo a fundo, no exercício de 2007, ao Município de Recife/PE, no montante original de R$ 

2.732.905,89, por meio do envio de documentação pertinente, constituída de notas fiscais, notas de 
empenho, relações de pagamento, motivos das aquisições e termos de recebimento dos produtos, consoante 
previsto na Portaria MDS 459/2009 para as hipóteses envolvendo denúncia de malversação de recursos, 

como ocorrera no presente caso, em que não se aplicava a regra geral de aprovação das contas apenas a 
partir de parecer favorável do respectivo conselho municipal de assistência social; 

Considerando que, instada, a Prefeitura de Recife/PE enviou documentação comprobatória contendo 
somente relação de ordens bancárias referentes aos repasses efetuados às entidades conveniadas, 
acompanhadas de notas de empenho dos pagamentos; 

Considerando que a unidade técnica (peça 103) atribui a Paulo Antônio Gomes Dantas, então 
Secretário Municipal de Assistência Social de Recife/PE, a condição de gestor efetivo dos recursos cuja 

comprovação não foi adequadamente demonstrada, tendo em vista a identificação de sua assinatura nos 
documentos enviados pela prefeitura, bem assim conclui pela exclusão da responsabilidade de João Paulo 
Lima e Silva, ex-prefeito, devido à ausência de evidências de sua participação na irregularidade; 

Considerando que as notificações constantes dos autos foram endereçadas ao prefeito à época da 
ocorrência e seus sucessores (peça 94, p. 4-5); 

Considerando que até o presente momento ainda não foi notificado o gestor em relação ao qual se 
atribui a efetiva responsabilidade pela irregularidade, ocorrida ainda no exercício de 2007, bem como o 
expressivo transcurso de tempo entre a prestação de contas e a instauração da tomada de contas especial 

(2021), o que prejudica o exercício do direito do contraditório e da ampla defesa, consoante jurisprudênc ia 
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do Tribunal mencionada pela unidade técnica (Acórdão 5.714/2017 - TCU - 1ª Câmara - Relator Ministro-
Substituto Marcos Bemquerer, Acórdão 5.791/2020 - 1ª Câmara - Relator Ministro Vital do Rego e Acórdão 
2.784/2022 - TCU - 1ª, Câmara - Relator Benjamin Zymler), cabendo o arquivamento do presente processo 

por falta de pressupostos de desenvolvimento válido e regular; 
Considerando os pareceres uniformes nos autos, exarados pela então Secretaria de Controle Externo 

de Tomada de Contas Especial (peças 103-105) e pelo Ministério Público junto ao TCU (peça 106); 
Considerando, ainda, a consumação da prescrição punitiva e ressarcitória à luz do disposto na 

Resolução TCU 344/2022, tendo em vista, consoante Relatório do Tomador de Contas Especial (peça 94), 

o transcurso de mais de cinco anos entre a data da prestação de contas, nos termos do Parecer do Conselho 
de Assistência Social do Município de Recife/PE, de 18/6/2008, em que se manifesta favoravelmente à 

aprovação das contas (peça 4, p. 3), e o primeiro ato inequívoco de apuração do fato, consistente na Nota 
Técnica 4026/2015, expedida pela Coordenação Geral de Prestação de Contas, em 1/9/2015 (peça 17); 

  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por 
unanimidade, com base no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso VI, e 212 do Regimento 

Interno do TCU, em determinar o arquivamento do seguinte processo, sem julgamento de mérito, em face 
da ausência de pressupostos de sua constituição e de seu desenvolvimento válido e regular, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-037.453/2021-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 

1.1. Responsável: Paulo Antônio Gomes Dantas (053.116.914-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Recife - PE. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6366/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) em desfavor de Paulo Cesar Vilarinho Soares, ex-Prefeito 
Municipal de Palmerais/PI (gestões 1997-2000 e 2001-2004), em razão da não comprovação da regular 

aplicação dos recursos repassados pela União mediante o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento de Jovens e Adultos (PEJA) - exercício 2004. 

  

Considerando que foi repassada ao Município, no âmbito do PEJA 2004, a cifra de R$ 110.392,25 
(peça 3); 

Considerando a publicação da Resolução TCU 344/2022, que regulamenta, no âmbito do Tribunal de 
Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de ressarcimento; 

Considerando a fluência de mais de cinco anos entre a Comunicação/PC2004/PEJA 001/2005, de 

25/11/2005 (peça 9) - apresentada após a apresentação da prestação de contas em 31/12/2004 (peça 5, p. 1) 
-, e o Parecer 1953/2019 do FNDE, em 10/5/2019 (peça 8, p. 1-4), contendo a análise da prestação de 

contas, concluindo pela ocorrência de irregularidades, não havendo nos autos, neste ínterim, outros marcos 
interruptivos; 

Considerando, afinal, a instrução técnica (peças 33-35), endossada pelo MP/TCU (peça 36), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por 
unanimidade, em: 

a) reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória e, em razão disso, arquivar o 
presente processo, nos termos dos arts.1º e 11 da Resolução TCU 344, de 11/10/2022, do art. 1º da Lei 
9.873/99 e do art. 169, III, do RI/TCU; e 

b) informar o responsável e o FNDE desta deliberação. 
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1. Processo TC-044.761/2021-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Paulo Cesar Vilarinho Soares (208.057.723-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Palmeirais - PI. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 

1.6. Representação legal: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 6367/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela Secretaria Especial 

do Desenvolvimento Social, em desfavor de Arnóbio Marques de Almeida Júnior e do Governo do Estado 
do Acre, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União realizadas 

por meio do Convênio 2/2003 (Siafi 480297), firmado entre o Ministério da Cidadania e o Governo do 
Estado do Acre, e que tinha por objeto o “apoio ao desenvolvimento de ações de combate à fome e exclusão 
social nos municípios do Acre, tendo como eixos de sustentação ações em educação, geração de renda e 

inserção no mercado de trabalho”. 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que a instrução produzida pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de 

Contas Especial - AudTCE (peças 421-423) manifestou-se pela ocorrência da prescrição intercorrente, 
sugerindo o arquivamento do processo, posicionamento que contou com a anuência do Ministério Público 
junto ao TCU (peça 424); 

Considerando que, no caso concreto em exame, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 
principal ocorreu em 16/5/2005 (peça 28), data de apresentação da prestação de contas (art. 4°, inciso II) , 

bem assim que o termo inicial da contagem da prescrição intercorrente ocorreu em 21/11/2006 (peça 43), 
data em que ocorreu o primeiro ato apuratório das contas, conforme fixado no Acórdão 534/2023-TCU-
Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler); 

Considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela AudTCE 
(item 15 da instrução, peça 421, p. 3), e atentando que o intervalo havido entre a Emissão da Nota Técnica 

90/2010 (peça 71), de 26/5/2010, e a Emissão da Nota Técnica 91/2010 (peça 101), de 5/9/2014, foi 
superior a três anos, restando configurada a prescrição intercorrente, nos termos do art. 8º da Resolução 
TCU-344/2022; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 2º, 8º e 11 da Resolução/TCU 344/2022, em: 

reconhecer a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória, nos termos do art. 8º da Resolução-
TCU 344/2022; 

enviar cópia deste Acórdão ao Ministério da Cidadania e aos responsáveis, para ciência; e 

arquivar o presente processo, com fundamento no art. 11 da Resolução-TCU 344/2022. 
  

1. Processo TC-045.812/2021-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Arnóbio Marques de Almeida Júnior (183.138.502-30); Governo do Estado do 

Acre (63.606.479/0001-24). 

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
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1.6. Representação legal: Francisco Armando de Figueiredo Melo (OAB-AC 2812) e Luciano 
Fleming Leitao (OAB-AC 4229), representando Governo do Estado do Acre. 
  

ACÓRDÃO Nº 6368/2023 - TCU - 1ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos de Monitoramento quanto ao atendimento das deliberações 
contidas no Acórdão 18/2022-TCU-1ª Câmara (TC 016.631/2021-8), que apreciou Representação 
constituída em atendimento ao item 9.5 do Acórdão 7.298/2021-TCU-1ª Câmara. 

Considerando que o Acórdão 18/2022-TCU-1ª Câmara exarou recomendação ao Serviço Social do 
Transporte - Conselho Nacional (Sest) para que insira, em seu Regulamento de Licitações e Contratos 

(RLC), a previsão para aplicação de sanções administrativas visando vedar e punir atos ilícitos praticados 
por licitantes no curso dos certames licitatórios conduzidos pela Entidade, ante a identificação da ocorrência 
de fraude documental ocorrida em certame conduzido pela entidade e, por outro lado, a ausência de 

tipificações análogas às previstas na legislação federal no respectivo regulamento; 
Considerando as informações prestadas pelo Sest, em sede de diligência, quanto à autonomia dos 

serviços sociais autônomos, a sua não submissão à legislação federal de licitações e contratos, ao fato de 
não integrarem a Administração Pública, a que suas ações não possuem respaldo no princípio da supremacia 
do interesse público e a que somente estaria em condições de aplicar penalidades após a assinatura do 

contrato, em síntese; 
Considerando, no entanto, a afirmação de que pretende levar os pontos suscitados no Acórdão 

18/2022-TCU-1ª Câmara para o fórum adequado de debate com as demais entidades do Sistema S (peça 
14, p. 6-7), visto que o RLC do “Sistema S” foi construído em conjunto com todas as entidades envolvidas 
e que as preocupações externadas naquela deliberação são “convergentes aos seus interesses institucionais”;  

Considerando, afinal, a instrução de peças 16-17, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por 

unanimidade, em: 

a) considerar parcialmente atendidas as medidas solicitadas no item 9.2 do Acórdão 18/2022-TCU-
1ª Câmara, concedendo ao Serviço Social do Transporte - Conselho Nacional (Sest) prazo adicional de 180 

dias para que informe ao TCU o resultado da análise conjunta realizada com as demais entidades do Sistema 
S com vistas à implementação da recomendação em questão; e 

b) informar ao Sest, assim como aos Conselhos Nacionais do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (Senai), do Serviço Social do Comércio (Sesc), do Serviço Social da Indústria (Sesi), do Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Comércio (Senac), do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar) e 

do Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop), deste Acórdão, bem como da 
instrução de peça 16. 

  

1. Processo TC-001.414/2022-4 (MONITORAMENTO) 
1.1. Órgão/Entidade: Serviço Social do Transporte - Conselho Nacional. 

1.2. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 

1.5. Representação legal: Fabiano Augusto Martins Silveira (OAB-DF 31.440), representando 
Serviço Social do Transporte - Conselho Nacional e Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - 

Conselho Nacional. 
  

ACÓRDÃO Nº 6369/2023 - TCU - 1ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas 

na Infra S/A, relacionadas ao fornecimento e medição de dormentes no valor aproximado de R$ 81,7 
milhões (9/2009) no âmbito do Contrato 60/2010, referente à construção do Lote 7F da Ferrovia de 
Integração Oeste Leste (Fiol). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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Considerando que a unidade técnica está realizando Auditoria de Conformidade, Registro Fiscalis nº 
193/2022, objeto do TC 028.863/2022-4, no âmbito do Fiscobras 2023; 

Considerando assim, este processo tem conexão com o mencionado TC 028.863/2022-4; 

ACORDAM, os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por 
unanimidade, com fulcro art. 143, inciso V, alínea "a" do Regimento Interno do TCU, em: 

conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 
235 e 237, inciso VI, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 
259/2014; e 

apensar os presentes autos ao TC 028.863/2022-4, que trata da Auditoria de Conformidade, Fiscalis 
193/2022, realizada no âmbito do Fiscobras 2023, na forma prevista no art. 36 da Resolução - TCU 

259/2014, para que possa subsidiar os trabalhos. 
  
1. Processo TC-030.493/2022-6 (REPRESENTAÇÃO) 

1.1. Órgão/Entidade: Valec Engenharia Construcoes e Ferrovias S/a. 
1.2. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Portuária e Ferroviária 

(AudPortoFerrovia). 

1.5. Representação legal: não há. 
  

ENCERRAMENTO 
  

Às 15 horas e 33 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, aprovada pelo 

Presidente e a ser homologada pela Primeira Câmara. 
  

ALINE GUIMARÃES DIÓGENES 

Subsecretária da Primeira Câmara 
  

    Aprovada em 3 de julho de 2023. 
  

WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Presidente 
  

(Publicado no DOU Edição nº 127 de 06/07/2023, Seção 1, p. 176) 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74071387.
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